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I – NOTA INTRODUTÓRIA 

 

A Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros é um serviço central da administração 

direta do Estado dotado de autonomia administrativa. Corresponde a um modelo sui generis no 

contexto da administração pública portuguesa, integrando, tal como decorre do Decreto-

Regulamentar n.º 10/2012, de 19 de janeiro, serviços com competências e atribuições 

substancialmente distintas. Esta diversidade interna – que a distingue das Secretarias-Gerais doutros 

Ministérios – consubstanciada igualmente na Lei Orgânica do MNE (Decreto Lei nº 121/2011, de 29 de 

dezembro), confere à Secretaria-Geral funções comuns de carácter logístico, responsabilidades em 

matéria de gestão de recursos humanos, financeiros e patrimoniais e apoio técnico e administrativo 

aos órgãos, serviços e membros do Governo em funções no Ministério.  

 

No âmbito do presente exercício, verifica-se que esta variedade de atribuições e competências não 

permite uma análise unitária da atividade da Secretaria-Geral do MNE (SG), obrigando, pelo contrário, 

a uma agregação parcelar. 

 

Em termos funcionais, cabe ainda salientar a aplicação do SIADAP ao MNE, processo no qual a 

Secretaria-Geral tem vindo a assumir um papel central, tendo em conta as suas competências 

horizontais na matéria e a dispersão geográfica dos serviços externos, obrigando a um complexo 

papel de coordenação e de circulação de informação. Por outro lado, algumas das funções 

decorrentes da aplicação deste novo sistema de avaliação pressupõem a existência de um serviço 

autónomo com competências em matéria de planeamento, o qual, não existindo na atual orgânica do 

MNE, leva a que também essas áreas sejam da competência da Secretaria-Geral que, por este motivo, 

também representa o Ministério no Conselho Coordenador de Avaliação de Serviços. 

 

Nos termos do n.º 2 do Decreto Regulamentar n.º 10/2012, de 19 de janeiro, a SG assegura as funções 

de apoio técnico e administrativo aos órgãos, serviços e gabinetes dos membros do Governo 

integrados no MNE, nos domínios da gestão de recursos humanos, financeiros e patrimoniais, do 

protocolo do Estado, do apoio jurídico e contencioso, das tecnologias de informação e comunicação, 

da formação do pessoal, da diplomacia pública e da informação e ainda acompanhar e avaliar a 

execução de políticas, dos instrumentos de planeamento e os resultados dos sistemas de organização 

e gestão, em articulação com os demais serviços do ministério, podendo preparar e executar 

atividades administrativas dos demais serviços do MNE. 

Este serviço tem como objetivo principal garantir as funções de suporte à estrutura administrativa do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, responsável pela formulação, coordenação e execução da 

política externa de Portugal.   
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A SG prossegue genericamente as seguintes atribuições: 

 

 Promover a aplicação das medidas de política de organização e de recursos humanos definidas 

para a Administração Pública, coordenando e apoiando os serviços e organismos do MNE na respetiva 

execução, bem como emitir pareceres em matéria de organização, recursos humanos e criação ou 

alteração de mapas de pessoal; 

 Assegurar a elaboração dos orçamentos de funcionamento e de investimento do MNE, bem como 

acompanhar a respetiva execução;  

 Gerir e zelar pela conservação dos recursos patrimoniais dos serviços internos e serviços 

periféricos externos do MNE e promover a necessária renovação desses meios, em articulação com os 

organismos competentes; 

 Assegurar o exercício das funções desempenhadas pelo Protocolo de Estado, legalmente 

cometidas ao MNE; 

 Assegurar o apoio técnico-jurídico e contencioso aos serviços internos e aos serviços periféricos 

externos do MNE, bem como acompanhar a negociação de tratados e de acordos internacionais; 

 Coligir e publicar os documentos relativos à política externa portuguesa, de acordo com as 

orientações do ministro, bem como coordenar a organização e preservação do património e do 

arquivo histórico, promovendo boas práticas de gestão de documento nos serviços e organismos do 

MNE e procedendo à recolha, tratamento, conservação e comunicação dos arquivos que deixem de 

ser de uso corrente por parte dos organismos produtores; 

 Estudar, programar e coordenar a aplicação de medidas tendentes a promover, de forma 

permanente e sistemática, a inovação, a modernização, o reforço da utilização das tecnologias de 

informação e comunicação e a política de qualidade, no âmbito do MNE, sem prejuízo das atribuições 

cometidas por lei a outros serviços, bem como assegurar a articulação com os organismos com 

atribuições interministeriais nestas áreas; 

 Promover e coordenar as medidas que promovam na formação ao longo da vida dos funcionários 

diplomáticos e do restante pessoal do MNE; 

 Promover uma política de informação e diplomacia pública, garantido a produção de informação 

adequada, designadamente estatística, no quadro do sistema estatístico nacional, nas áreas de 

intervenção do MNE; 

 Gerir os contratos de prestação de serviços de suporte, não integrados em entidades públicas 

prestadoras de serviços partilhados; 

 Assegurar as funções de unidade ministerial de compras; 

 Praticar os atos de administração relativas ao pessoal em situação de mobilidade especial em 

articulação com a entidade gestora da mobilidade, nos termos legais; 

 Assegurar o desenvolvimento dos sistemas de avaliação dos serviços no âmbito do MNE, 

coordenar e controlar a sua aplicação e exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas na 

lei sobre esta matéria; 

 Assegurar a gestão da mala diplomática e do expediente de correspondência do MNE; 
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 Assegurar a expedição, receção e processamento dos telegramas, telecópias e aerogramas, 

enviados e recebidos através do MNE, bem como garantir a segurança, confidencialidade e 

integridade da informação; 

 Assegurar, diretamente ou através dos seus serviços integrados, as atividades comuns de 

administração e gestão de recursos humanos, financeiros, patrimoniais e orçamentais, dos serviços da 

administração direta do MNE; 

 Coordenar a atividade do MNE em áreas que não relevam diretamente da atividade político-

diplomática; 

 Assegurar o normal funcionamento do MNE nas áreas que não sejam da competência específica de 

outros serviços. 

 

 

A Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros integra as unidades orgânicas nucleares 

que funcionam diretamente junto do Secretário-Geral - Direção de Serviços de Cifra e Informática e o 

Gabinete de Informação e Imprensa -, bem como o Protocolo de Estado, o Departamento Geral de 

Administração, o Departamento de Assuntos Jurídicos e o Instituto Diplomático, de acordo com o 

organograma a seguir apresentado. 

 

Funcionam junto do Secretário-Geral, que a eles preside: 

 

- Conselho Diplomático: tem a competência e composição prevista no Estatuto da Carreira 

Diplomática e funciona nos termos previstos no seu regulamento interno; 

 

- Conselho de Diretores-Gerais: compete dar apoio ao Secretário-Geral, contribuindo para a 

permanente articulação na administração do MNE. 

 

 

Na dependência do Secretário-Geral funciona, igualmente, a Comissão de Seleção e Desclassificação, 

à qual compete avaliar a documentação que possui valor permanente e que, como tal, deverá integrar 

o arquivo definitivo e emitir parecer sobre os documentos que, nos termos da lei, devem permanecer 

classificados. 
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Figura 1 – Organograma da Secretaria-Geral 
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II – AUTOAVALIAÇÃO     

                                            

Nos termos da Lei n.º 66-B/2007, com as alterações decorrentes da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

dezembro, a autoavaliação tem caráter obrigatório e o relatório de autoavaliação do Quadro de 

Avaliação e Responsabilização da Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros é parte 

integrante do Relatório de Atividades apresentado neste documento para o período de 1 de janeiro a 

31 de dezembro de 2016. 

 

O QUAR de 2016 foi apresentado dentro do prazo legal, isto é 30 de novembro de 2015, conforme n.º 

1 do artigo 81.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro de 2007 e alterações subsequentes, que 

refere “Até 30 de Novembro de cada ano, os serviços iniciam ou prosseguem a construção do QUAR 

previsto no artigo 10.º e, no quadro das orientações fixadas pelos respetivos membros do Governo, 

propõem os objetivos a prosseguir no ano seguinte e estabelecem os indicadores de desempenho e 

respetivas fontes de verificação”.  

 

De acordo com as atribuições da Secretaria-Geral foram definidos para o QUAR de 2016 cinco 

objetivos estratégicos, comuns aos diferentes serviços da Secretaria-Geral, que apesar de refletir uma 

divisão entre as diversas unidades orgânicas que a integram, procura, no final e em termos gerais, 

uma complementaridade entre as mesmas:  

 

 Disseminar medidas que visem a promoção da inovação, modernização, formação, avaliação dos 

Serviços, da política de qualidade, informação estatística, tecnologias de informação e comunicação 

no Ministério; 

 Maximizar o apoio jurídico e contencioso aos serviços do Ministério; 

 Contribuir para a organização e preservação do património e arquivo histórico; 

 Contribuir para a racionalização da despesa pública, otimizando os recursos financeiros disponíveis; 

 Reforçar os mecanismos que visem a Diplomacia Económica e a Marca Portugal 

 

 

Para 2016 foram priorizados catorze objetivos operacionais para um conjunto de dezasseis 

indicadores de desempenho, distribuídos de acordo com a satisfação dos utilizadores/serviços do 

MNE e impacto na sociedade, resultados chave do serviço/atividade e satisfação dos colaboradores, 

conforme ilustrado na Figura 2: 
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Figura 2 – Objetivos Operacionais, por dimensão 

•Assegurar a execução dos projetos de modernização dos sistemas de 
informação. 

•Assegurar a realização dos objetivos da área de apoio jurídico e contencioso do 
MNE. 

•Melhorar a qualidade da informação disponibilizada ao corpo diplomático e 
consular acreditado em Portugal. 

•Desenvolver iniciativas que assegurem a notoriedade do MNE. 

•Disponibilizar instrumentos de análise estratégica, reflexão e atualização sobre 
temas da política externa portuguesa. 

•Desnvolver iniciativas de organização e preservação do arquivo do MNE. 

 

 

Eficácia 

•Executar o plano estratégico integrado de formação para o MNE, maximizando 
os recursos disponíveis. 

•Desenvolver práticas de gestão de eficiência ecnonómico-financeira, tendo em 
vista a maximização dos recursos afetos ao MNE. 

•Optimizar o processo de registo e arrecadação de receitas. 

•Diminuir os riscos de corrupção e infrações conexas. 

Eficiência 

•Promover a implementação de boas práticas de gestão pública. 

•Concretizar as medidas de valorização da carreira Técnica Superior do MNE. 

•Garantir a satisfação dos utilizadores. 

•Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a 
qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores. 

Qualidade 

Apoio técnico e administrativo aos 
órgãos, serviços, gabinetes e membros 

do Governo integrados no MNE 
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2.1. ANÁLISE DO QUAR DE 2016 

 

No decurso do processo de monitorização realizado em novembro de 2016, verificou-se que 

globalmente existia uma tendência para o cumprimento dos objetivos definidos, não tendo sido 

proposta qualquer reformulação do QUAR. 

 

Da análise global ao QUAR, apresentado como Anexo I, verifica-se que a Secretaria-Geral tem 12 

objetivos superados e 2 cumpridos, sendo que dos 18 indicadores definidos, 3 foram cumpridos e 15 

foram superados, de acordo com a seguinte esquematização: 

 

Objetivos Operacionais Indicadores 

Monitorização 

 

Cumprido Superado 

Eficácia 

O1 Ind. 1  X 

O2 Ind. 2  X 

O3 Ind. 3 X  

O4 Ind. 4  X 

O5 Ind. 5  X 

O6 Ind. 6  X 

O7 Ind. 7  X 

Eficiência 

O8 
Ind. 8  X 

Ind. 9  X 

O9 Ind. 10  X 

O10 Ind. 11 X  

Qualidade O11 Ind. 12  X 

O12   Ind. 13  X 

O13 Ind. 14  X 

O14 
Ind. 15  X 

Ind. 16 X  

 
Figura 3 – Avaliação dos resultados obtidos no QUAR 

 
A avaliação do nível de concretização de cada um dos objetivos supra referidos aponta para um 

resultado de 108,5 %, ao qual equivale a avaliação qualitativa de “Bom” conforme ilustra o Tableau de 

Bord, publicado como Anexo II. 
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Analisa-se em seguida os resultados alcançados em cada objetivo, com a justificação dos desvios 

apurados face às metas estabelecidas: 

 

2.1.1 Objetivos de eficácia 

 

Os objetivos de eficácia foram essencialmente desenvolvidos no sentido de melhorar a qualidade do 

serviço prestado, nomeadamente através do desenvolvimento e aperfeiçoamento dos sistemas de 

informação disponíveis e melhoria das condições de trabalho. 

 

 

 

 

 

Ind. 1: Taxa de execução dos projetos previstos 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: 96% 

Desvio: 13% 

Da responsabilidade da Direção de Serviços de Cifra e Informática o objetivo foi superado, tendo uma 

taxa de realização de 113%. No âmbito do referido objetivo foram executados os seguintes projetos: 

 

Relativamente à integração dos serviços externos na rede mne.pt em 2016, a DSCI integrou 26 SPE na 

rede mne.pt e reintegrou 10 no novo domínio MNE.local. Cada integração, pressupõe uma série de 

tarefas, não só a mudança de domínio no tocante a comunicações, mas também a tarefa de 

preparação, a de configuração e envio de equipamento, entre outras, sem por último esquecer, a 

importante tarefa de migração/criação do SGC – Sistema de Gestão Consular, existente em cada 

posto intervencionado, constituinte da Rede Consular Portuguesa.  Foi também lançada a consulta de 

requisitos a todos os restantes SPE, até ao nível dos vice-consulados. Ainda em 2016, foram 

preparados e enviados os servidores (142), PCs (654) e firewalls (26) necessários à integração.  

 

Em 2016, foram recebidos 13357 pedidos de apoio informático através de aplicação OTRS (uma média 

de 1113 por mês, 37 por dia), tendo 99% ficado resolvidos nesse mesmo ano. No que refere ao prazo 

de resposta, cerca de 68% foram tratados eficazmente nas primeiras 24 horas. 

 

Os serviços de assistência técnica, através de Helpdesk, aplicam-se a todo o universo que constitui o 

MNE (serviços internos e externos), para todas as aplicações da área TIC e redes, incluindo a de Cifra, 

em regime de horário alargado 24hx5. 

Objetivo Operacional 1. 
Assegurar a execução dos projetos de modernização dos 

sistemas de informação 
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São de assinalar, igualmente, algumas questões que, ao longo do ano, vão sendo motivo de 

intervenções por parte dos técnicos da Cifra-Informática, nomeadamente relacionadas com a “não 

memorização de logins e passwords” e “imprecisões na elaboração de telegramas e telecópias”. 

 

Durante o ano de 2016, foi também iniciado a preparação e desenvolvimento para a alteração da 

estrutura física e lógica da Cifra a nível de informática. 

 

 No caso da aplicação da CIFRA, foi realizada a migração para o sistema Windows 7 a 64x e Office 

2013, considerando que o presente sistema tem como plataforma o sistema operativo Microsoft 

Windows XP a 32x com o Microsoft Office 2003 a 32x.  

 

Foram implementados com sucesso o Sistema de Windows 7 e Office 2013, ultrapassando desta 

forma de um sistema obsoleto que se encontrava nos terminais e servidores da CIFRA. De salientar 

que o processo está a ser desenvolvido e implementado pela empresa ICR. Este projeto implica a 

continuação da migração e substituição de todos os terminais e servidores com as novas versões, 

sendo a última versão a ser implementada com o Windows 10 64x e Office 2016 64x. 

 

O segundo projeto, a decorrer em paralelo, consiste na migração de toda a infraestrutura da CIFRA, 

incluindo servidores (23 e equipamento de telecomunicações (150) e clientes (400). O mesmo 

encontra-se ligado ao anterior a nível da atualização da infraestrutura. Presumimos a finalização de 

todo o processo até o final do ano de 2017, ficando desta forma o departamento CIFRA, com um 

aumento muito significativo de segurança, Software atualizado (último no mercado) e de Servidores 

atualizados a nível de Software e Hardware.  

 

Relativamente às telecomunicações, todo o equipamento está a ser substituído em todos os Postos, 

sendo igualmente modificado com os parâmetros de segurança necessário e desejadas pelas 

entidades de segurança nacionais.  

 

Relativamente às permanências consulares foram configurados e remetidos para os serviços 

periféricos externos, 50 novos quiosques móveis, sendo posteriormente dada a formação necessária 

para a ativação dos mesmos. A Rede Consular encontra-se equipada à data do presente relatório, com 

104 Quiosques Móveis. Face a esta incrementação tornou possível o aumento e a eficácia da 

realização das Permanências Consulares no seio do MNE, que em 2016 permitiu a realização de, 602 

Permanências, asseguradas por 44 postos consulares, em 24 Países. 

 

 

 

 

 

Objetivo Operacional 2. 
Assegurar a realização dos objetivos da área de apoio 

jurídico e contencioso do MNE 
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Ind. 2: Taxa de realização dos objetivos previstos 

Meta: 85% a 95% 

Resultado: 100% 

Desvio: 5% 

 

Da responsabilidade do Departamento de Assuntos Jurídicos o objetivo foi superado, tendo uma taxa 

de realização de 105%. Relativamente a concretização dos objetivos no âmbito da área de apoio 

jurídico e contencioso do MNE referem-se os seguintes: 

 

Foram desenvolvidos 3 manuais que disciplinem os procedimentos internos do Departamento. O DIN 

desenvolveu o modelo de entrada de documento, modelo de deferimento de acesso a documento e 

modelo de indeferimento de acesso a documento. O DIP desenvolveu o modelo de Acordo sobre as 

atividades remuneradas de membros da família do pessoal diplomático e consular. 

Foram desenvolvidas metodologias de atualização e divulgação de Manuais na intranet, visando o 

acesso à informação por parte dos serviços. O DIN fez uma circular sobre o acesso a informação 

documental e o DIP um guia de procedimentos de negociação, assinatura e aprovação de convenções 

internacionais. 

Foi dada continuidade ao processo de atualização dos quadros de consulta que permitam 

acompanhar o estádio de evolução dos processos de negociação/aprovação de Convenções 

internacionais neste domínio. 

É sempre garantida a resposta aos pedidos de informação e envio de elementos apresentados pelo 

Ministério Público em processos judiciais intentados contra o Estado. 

Durante o ano de 2016 continuou a ser assegurada a implementação de boas práticas técnico-

jurídicas, no âmbito das ações de formação técnico-jurídica desenvolvidas, como através do número 

de estágios acompanhados pelo DAJ no âmbito de Protocolos celebrados entre o MNE e 

Universidades. 

Pelos funcionários pelo Departamento de Assuntos Jurídicos foram ministrados os seguintes cursos de 

formação: “Curso de preparação para posto – Imunidades e Privilégios”, ocorrida em 12.02.2016; 

“Processo de Vinculação do Estado Português a Convenções Internacionais” – Curso de Adidos, 

ocorrida em 16.12.2015; ação de formação sobre dicionários jurídicos plurilingues em geral, e o 

Jurislingue em particular, ministrada em 15 de março de 2016, a alunos do Mestrado em Tradução da 

Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica de Lisboa e a ação relativa ao 7º Encontro 

de Tradutores da Administração Pública portuguesa, a 21 de novembro de 2016, em que a tradutora 

do DIP/DAJ foi convidada para moderar o debate sobre o papel das entidades que recrutam e/ou 

empregam tradutores. 

Por Iniciativa do DAJ/DIP relacionado com o Dia Internacional da Tradução 2016, realizou-se uma 

Conferência subordinada ao tema a “Tradução e Interpretação: duas faces da mesma moeda”, a 

30.09.2016, na Sala de Conferências do MNE. 
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O DAJ incentiva a formação de estagiários no Departamento, com o objetivo de aumentar a 

qualificação prática de estudantes e licenciados “on the job”, permitindo a transmissão de 

experiências e de saberes e estimulando o conhecimento da organização e da atividade da 

Administração Pública, bem como enraizando na prática diária os princípios da justiça, da 

imparcialidade, transparência e prossecução do interesse público. 

A resposta dos candidatos a estágios tem superado todas as expetativas, tendo sido realizados e 

findos 14 estágios em 2016. 

 

 

 

 

 

 

Ind. 3: Revisão do Guia para as Missões Estrangeiras acreditadas em Lisboa (versões portuguesa e 

inglesa) 

Meta: 2 de outubro a 30 de novembro 

Resultado: 31 de outubro 

Desvio: 0% 

Da responsabilidade do Serviço do Protocolo o objetivo foi cumprido, tendo uma taxa de realização de 

100%. Foram desenvolvidos esforços no sentido de melhorar as informações disponibilizadas ao corpo 

diplomático e consular acreditado em Portugal tendo, neste âmbito, sido atualizadas as versões em 

língua portuguesa e inglesa do Guia prático para o corpo diplomático acreditado em Portugal. 

 

 

 

 

 

Ind. 4: Taxa de execução das iniciativas previstas 

Meta: 80% a 90% 

Resultado: 100% 

Desvio: 11% 

Da responsabilidade do Gabinete de Informação e Imprensa o objetivo foi superado, tendo uma taxa 

de realização de 111%. No período em análise, o Gabinete de Informação e Imprensa (GII) continuou 

a participar ativamente em frentes tão diversas como as visitas de Estado, conferências de imprensa e 

apoio a portais institucionais na Internet/Intranet. A recolha, seleção e difusão de informações 

relevantes para os diferentes serviços e organismos foram asseguradas regularmente, bem como a 

gestão e atualização dos conteúdos do portal do Ministério na Internet e outros produtos 

informativos em matéria de audiovisual e imprensa. Destaca-se a contratação do serviço da agência 

noticiosa Lusa, uma mais-valia assinalável para o MNE e seus agentes. O apoio a jornalistas 

Objetivo Operacional 3. 
Melhorar a qualidade da informação disponibilizada ao 

corpo diplomático e consular acreditado em Portugal 

Objetivo Operacional 4. 
Desenvolver iniciativas que assegurem a notoriedade do 

MNE 
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estrangeiros, quer os pertencentes à Associação de Imprensa Estrangeira em Portugal (AIEP), quer os 

que visitam o nosso país em serviço, constituiu outra das áreas de atividade regular do GII.  

 

 

 

 

 

I

Ind. 5: Taxa de execução das iniciativas previstas 

Meta: 80% a 90% 

Resultado: 100% 

Desvio: 11% 

Da responsabilidade do Instituto Diplomático o objetivo foi superado, tendo uma taxa de realização 

de 111%. O Instituto Diplomático desenvolve durante o ano de 2016 as seguintes atividades: 

 

 Realização do Seminário Diplomático 2016 e Preparação do Seminário Diplomático 2017 

 

Em 2016, o Seminário Diplomático decorreu nos dias 5 e 6 de janeiro no Museu do Oriente e no 

Palácio das Necessidades. Participaram cerca de 450 pessoas, desde Chefe de Missão e Cônsules 

Gerais, membros do Governo, quadros da Administração Pública, das Empresas, das Universidades e 

demais sectores estratégicos, para além dos funcionários dos serviços internos e externos do MNE, 

AICEP e Instituto Camões, até à categoria de Chefes de Divisão. 

A preparação do Seminário Diplomático 2017 teve lugar a partir do segundo semestre de 2016, tendo 

sido agendados os dias 4 e 5 de janeiro de 2017, no Museu do Oriente, para a sua realização. 

 

 Almoços de trabalho sobre diversos temas 

 

O IDI organizou ao longo do ano de 2016 almoços de trabalho, promovidos pela Secretária Geral e 

organizados pelo Instituto Diplomático, que versaram sobre diversos temas da atualidade. Cada um 

destes encontros teve um convidado que partilhou os seus pontos de vista sobre diversas áreas. Entre 

janeiro e dezembro, realizaram-se três almoços sobre diferentes temas, a saber:  

 Segurança Marítima no Golfo da Guiné – Apresentação Vasco Becker-Weinberg, Professor 

Faculdade de Direito, da Universidade Nova de Lisboa;  

 Resposta interna à ameaça terrorista - Apresentação Superintendente Chefe Luís Farinha, Diretor 

Nacional da PSP;  

 Os novos desafios dos jornalistas perante atuais crises internacionais - Apresentação Rebecca 

Abecassis, Jornalista da SIC. 

 

 Encontros da Tapada 

Objetivo Operacional 5. 
Disponibilizar instrumentos de análise estratégica, 

reflexão e atualização sobre temas da política externa 
portuguesa 
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Por indicação do Ministro dos Negócios Estrangeiros, em 2016 o IDI começou a organizar os Encontros 

da Tapada, que versam sobre temas da atualidade. Estes Encontros reúnem convidados que partilham 

os seus pontos de vista sobre as diferentes áreas, em regime de Chatham House. Entre janeiro e 

dezembro, realizaram-se quatro encontros que abordaram diferentes temas, a saber: 

 Como reforçar as relações com o Norte Atlântico? 

 Relações Portugal-Espanha 

 E depois do Referendo do Reino Unido? 

 Como puxar pela Economia com os recursos da Política Externa? 

 

 Centro de Estudos e Análise Estratégica (CEAE) 

 

O Centro de Estudos e Análise Estratégica entrou no segundo ano de funcionamento. Findo o trabalho 

sobre energia, mais aprofundado e extenso, e tendo em conta as restrições orçamentais importas às 

parcerias com entidades externas, em 2016 o Centro desenvolveu numa série de trabalhos mais 

curtos e realizados maioritariamente por funcionários da casa, nomeadamente:   

1) Estudo sobre diplomacia pública: o trabalho incluiu um enquadramento teórico da diplomacia 

pública, um levantamento dos meios existentes no MNE neste domínio, nomeadamente a 

nível de diplomacia digital, e recomendações para ações futuras. O estudo foi submetido ao 

Ministro, que o despachou positivamente, solicitando várias das recomendações propostas 

fossem implementadas.  

2) Estudo sobre mercados financeiros: visou complementar o trabalho já desenvolvido em 2015 

sobre este tema, nomeadamente fornecendo recomendações concretas para ação. Dada a 

natureza transversal das propostas, o trabalho foi enviado ao DGPE e DGAE para consideração, 

antes de ser submetido ao Ministro.  

3) Estudo sobre diplomacia económica: Este trabalho visou uma análise comparativa do modelo 

de diplomacia económica de alguns países europeus, com vista a eventuais lições uteis para o 

modelo português de diplomacia económica. Dada a complexidade do trabalho e implicações 

das recomendações, este ainda está em consideração pelo IDI.       

4) Lições aprendidas das candidaturas e Portugal ao Conselho de Segurança das Nações Unidas: 

em 2016 foi terminado o trabalho de identificação das fontes no arquivo do MNE. 

Infelizmente, o resultado desta identificação de fontes ficou aquém do esperado, revelando as 

limitações das práticas de arquivo até aqui seguidas pelos serviços do MNE e inviabilizando o 

estudo tal como formulado inicialmente. Está em análise a viabilidade dos documentos 

encontrados em arquivo.  

 

Paralelamente a este trabalho, o CEAE contribuiu para uma revisão das Linhas de Orientação para a 

Concessão de Subsídios pelo MNE, com vista a uma possível aplicação mais uniforme por todas a s 
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estruturas do MNE. Este processo está ainda em curso e a ser gerido pelo Gabinete da Secretária 

Geral.  

 

 

 

 

Ind. 6: Taxa de execução das iniciativas previstas 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: 100% 

Desvio: 18% 

Da responsabilidade do Instituto Diplomático o objetivo foi superado, tendo uma taxa de realização 

de 118%. No decurso das iniciativas de organização e preservação do arquivo-histórico do MNE foram 

desenvolvidas as seguintes iniciativas:  

 

Organização do arquivo do MNE: 

 Preparação Implementação em conjunto com a Direção de Serviços de Cifra e Informática, do 

Plano de Classificação no sistema de gestão documental do Ministério. 

 Participação nas ações de formação para utilização do smartdocs v4. 

 Acompanhamento da utilização do Plano de Classificação no IDI, na IGDC e DGACCP. 

 

A Divisão de Arquivo e Bibliotecas (DAB) continuou o trabalho de apoio e orientação dos serviços do 

MNE, bem como o trabalho de organização e preservação do arquivo: 

 

a) Arquivo Corrente:  

 

 Certificação de originais e cópias certificadas de Tratados e outros Atos Internacionais 

subscritos por Portugal. Foram depositados cerca de 300 documentos no arquivo e feitas 145 

certificações. 

 Prestação de orientação técnica na área de arquivos correntes e intermédios, nomeadamente, 

através do envio de instruções e informações relativas a organização, acompanhamento e 

validação de remessas e eliminações de arquivo que se encontra nos serviços internos e 

externos; 

 Validação e acompanhamento de pedidos de incorporação de arquivos proveniente de 

serviços internos. 

 

b) Arquivo Intermédio: 

 

 Avaliação/seleção de núcleos documentais que se encontram nos depósitos de arquivo 

intermédio; 

Objetivo Operacional 6. 
Desenvolver iniciativas de organização e preservação do 

arquivo do MNE 
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 Transferência e arrumação no depósito 3, do arquivo proveniente do Consulado Geral de S. 

Paulo que se encontrava no Convento do Sacramento; 

 Organização dos arquivos de Rabat, Consulado no Rio de Janeiro e Consulado em S. Paulo. 

  Arrumação dos fundos: Boston; Brasília; Bratislava; Luxemburgo; Montreal; Praga; Tóquio. 

Avaliação e arrumação de documentação proveniente de serviços internos: Secretaria Geral; 

DGACCP e DGPE. 

 Avaliação dos arquivos da Embaixada de Portugal em Praga, Embaixada Junto da Santa Sé e 

Embaixada em Roma, no local, e organização da transferência para Lisboa; 

 

c) Arquivo Histórico: 

 

O arquivo continuou a servir os seus utilizadores tendo disponibilizado na sala de leitura 3.277 

unidades de instalação. Foi dada continuação à organização, descrição e digitalização de núcleos 

documentais do arquivo histórico do MNE: 

 

 Atendimento de 243 pedidos de investigadores à distância;  

 Verificação e correção de erros na base de dados de arquivo; 

 Continuação do trabalho de organização e descrição do espólio pessoal de Augusto de 

Vasconcelos; 

 Inventariação do espólio de Jaime Batalha Reis – cerca de 312 novos registos; completados e 

alterados: 1573. 

 Catalogação e arrumação de acordos/tratados no catálogo do arquivo – 196 registos; 

 Descrição e organização do arquivo dos Relatórios e Monografias apresentados pelos 

diplomatas ao MNE – 44 tratados; 

 Validação do trabalho de digitalização efetuado pela empresa Papiro do arquivo do ex-SCETE. 

 Transferências de fundos: 

 Transferência e reorganização do arquivo histórico em função das obras na Biblioteca da 

Rainha; 

 Identificação e integração de documentos dispersos nos processos correspondentes - 50 

documentos e 34 processos. 

 Preparação e envio de pedidos de desclassificação para a Comissão de Seleção e 

Desclassificação e posterior expurgo da documentação classificada; 

 Ao longo do ano foram remetidas à CSD 449 unidades de instalação para desclassificar. 

 

2.1.2 Objetivos de eficiência 

 

Os objetivos de eficiência foram particularmente direcionados para a maximização dos recursos 

disponíveis. 
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Ind. 7: Taxa de execução das iniciativas previstas 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: 100% 

Desvio: 5% 

Da responsabilidade do Instituto Diplomático o objetivo foi superado, tendo uma taxa de realização 

de 105%.  

O programa de formação presencial para 2016, pese embora ter sido reduzido, face ao previsto, por 

constrangimentos orçamentais, contou com um número ainda significativo de cursos mais longos, que 

registaram 162 frequências e cobriram seguintes temáticas:  

 introdução ao novo sistema de contabilidade pública e à correspondente nova gestão 

financeira e contabilística (mais orientada em termos de projetos);  

 gestão de contratos com fornecedores, gestão de projetos e gestão de recursos patrimoniais;  

 tendo ainda contado com 2 cursos novos transversais (um no âmbito da comunicação escrita – 

técnicas de escrita profissional- e outro no âmbito da comunicação oral - Public Speaking- 

Assertividade, Eficácia e Persuasão) e um curso especializado de inglês económico e jurídico. 

 

Realizou-se o curso obrigatório de formação dos novos adidos de embaixada, que durou 3 meses (2 

dos quais em 2016) com 7 horas de atividades por dia, equivalendo à organização de 420 horas de 

formação. O curso incluiu também a visita em Bruxelas às instituições europeias, à NATO e à nossa 

embaixada e Reper (programa em anexo). 

 

Teve lugar como habitualmente a formação de atualização para posto que abrangeu 26 diplomatas 

partindo de Lisboa e 10 diplomatas que transitaram entre postos no estrangeiro. Programa contou 

com 26 sessões, cobrindo as principais áreas de atualização nos domínios político, económico, 

cultural, consular e comunidades portuguesas (ver objetivo 6) 

 

O programa de formação em línguas registou a suspensão da formação em mandarim e em árabe, por 

constrangimentos orçamentais. Em todo o caso, foram abertas em setembro 9 turmas de línguas (4 

níveis de inglês, 3 de francês, 2 de espanhol e 2 de alemão). AS turmas de línguas integraram, a partir 

de setembro, os novos adidos de embaixada, cuja formação em línguas é parte obrigatória da sua 

formação inicial. 

 

O programa de formação de informática na ótica de utilizador foi igualmente bastante reduzido, 

também por constrangimentos orçamentais. 

 

Objetivo Operacional 7. 
Executar o plano estratégico integrado de formação para 

o MNE, maximizando os recursos disponíveis 
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O Plano de formação aprovado foi integralmente cumprido, tendo-se realizado: 

 cerca de 200 sessões e visitas integradas no curso de formação obrigatória dos adidos de 

embaixada;  

 a formação de atualização para posto composta por26 sessões; 

 o programa de formação em diplomacia económica composto por 14 sessões; 

 13 cursos presenciais com mais de 14 horas 

 34 sessões curtas (1,30 a 2 H)  

 19 cursos à distância para os postos;  

 11 turmas de línguas (com mandarim e árabe só no 1º trimestre, e reforço das turmas de 

inglês no ultimo trimestre) 

 

No total, registaram-se 5.715 participações na formação presencial e 534 participações na formação á 

distância. A formação para os postos foi complementada com o envio de 750 gravações de sessões 

curtas presenciais sobre todas as temáticas da formação 

 

 

 

 

 

 

Da competência do Departamento Geral de Administração, o objetivo foi superado com uma taxa de 

realização de 118%. Para 2016 foram definidos um conjunto de medidas de consolidação orçamental 

para o MNE, tendo o objetivo de redução de despesa sido alcançado, conforme os resultados obtidos 

nos dois indicadores: 

 

Ind. 8: Taxa de execução das iniciativas previstas para os serviços internos 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: 100% 

Desvio: 18% 

Durante o ano de 2016 o MNE atingiu de uma forma geral os objetivos definidos em termos de 

redução de despesa, designadamente numa execução muito eficiente dos recursos colocados à 

disposição do MNE no ano de 2016. 

Em concreto, no orçamento das Contribuições e Quotizações para Organizações Internacionais (CQOI) 

foi definida a lista de prioridades de contribuições para 2016, e foi assegurada a elaboração da 

projeção mensal da despesa, o levantamento de necessidades de financiamento, o processamento e 

pagamento dos processos relativos a contribuições e quotizações do ano. Perante a impossibilidade 

de pagamento de contribuições do ano foi levada a cabo uma iniciativa adicional que permitiu o 

pagamento ainda em 2016 de contribuições obrigatórias para 2017 desonerando o orçamento 

seguinte.  

Objetivo Operacional 8. 
Desenvolver práticas de gestão de eficiência económico-

financeira, tendo em vista a maximização dos recursos 
afetos ao MNE 
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O orçamento de Visitas de Estado e Equiparadas foi alvo de uma gestão rigorosa e foram levadas a 

cabo iniciativas que permitiram assegurar o registo de compromissos de forma atempada e executar 

o máximo de pagamentos no próprio ano. 

No âmbito do Programa Orçamental Representação Externa a atividade desenvolvida pelo DGA 

revelou-se essencial para que o MNE cumprisse objetivos fixados em matéria de consolidação das 

finanças públicas, permitindo antecipar necessidades de financiamento e identificar soluções no 

âmbito do programa orçamental que assegurassem a acomodação das despesas do MNE. 

Foram desenvolvidas mensalmente as atividades de acompanhamento e controlo orçamental do 

Programa Representação Externa, foi dada continuidade à produção mensal de pontos de situação 

sobre cada um dos gabinetes dos membros do Governo e cada direção-geral e foi reforçado o 

acompanhamento do orçamento do Fundo para as Relações Internacionais (FRI), em particular no que 

concerne o acompanhamento da receita e manteve-se a produção de pontos de situação semanais 

sobre o orçamento do FRI – como elemento de informação complementar para as reuniões do 

Conselho Diretivo do FRI. 

Foram igualmente asseguradas as funções de entidade coordenadora do Programa Orçamental, tendo 

sido cumpridos todos os reportes mensais obrigatórios ao Ministério das Finanças. 

Assim, em termos globais, as iniciativas previstas foram concretizadas na sua totalidade e foram 

introduzidas novas iniciativas, pelo que o objetivo definido foi superado. 

 

 

Ind. 9: Taxa de execução das iniciativas previstas para os serviços externos 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: 100% 

Desvio: 18% 

Para 2016, manteve-se a necessidade de racionalização de despesas nos SPE, o que implicou o recurso 

a um conjunto de medidas de redução efetiva das despesas dos serviços externos, que incluiu num 

primeiro momento a redução dos orçamentos de funcionamento dos Postos e, numa atuação 

paralela, a redução dos encargos com rendas – tendo o objetivo de redução de despesa sido 

alcançado.  

Nesse sentido, as iniciativas previstas foram concretizadas, tendo a meta definida sido superada. 

 

 

 

 

 

Ind. 10: Taxa de execução das iniciativas previstas 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: 100% 

Desvio: 118% 

Objetivo Operacional 9. Otimizar o processo de registo e arrecadação de receitas 
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Da competência do Departamento Geral de Administração, o objetivo foi superado com uma taxa de 

realização de 118%.  

Em matéria de arrecadação de receita foram realizadas as três iniciativas previstas. No âmbito da 

receita consular foram revistos e melhorados os procedimentos de registo, conferência e arrecadação 

da receita, resultando utilização de novas ferramentas de trabalho que permitiram consolidar a 

informação de uma forma mais precisa e com maior e melhores resultados individuais e globais. 

Para além da implementação de alterações procedimentais, que se traduziram num maior rigor e 

conformidade com as normas estabelecidas para as receitas do Estado, foi possível a emissão de 

instruções contendo alertas para a necessidade de dar cumprimento aos prazos de entrega de 

receitas bem como do envio de informação que permita o seu registo e a sua contabilização de forma 

célere com possibilidade de utilização mais eficiente das receitas próprias dos Serviços Periféricos 

Externos (SPE).  

 

 

 

 

Ind. 11: Implementação do novo Plano 2016-2018 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: 85% 

Desvio: 0% 

Da competência do Gabinete da Secretária-Geral e do Departamento Geral de Administração, o 

objetivo foi cumprido com uma taxa de realização de 100%, resultante da aprovação por S. Exa. a 

Secretária-Geral o Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas relativo a 2016-2017. 

 

2.1.3 Objetivos de qualidade 

 

No que respeita à dimensão qualidade, os objetivos e indicadores fixados visaram aferir a qualidade 

dos serviços prestados e a satisfação dos utilizadores, assegurando um conjunto de políticas de gestão 

com vista à qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores.  

 

 

 

 

 

Ind. 12: Taxa de execução das iniciativas previstas no âmbito do processo de 

certificação da SG nos termos da norma ISSO 9001 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: 90% 

Objetivo Operacional 10. Diminuir os riscos de corrupção e infrações conexas 

Objetivo Operacional 11. 
Promover a implementação de boas práticas de gestão 

pública 
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Desvio: 6% 

Da competência do Instituto Diplomático, o objetivo foi superado com uma taxa de realização de 

106%. A certificação do centro de Formação pela norma internacional de qualidade foi mantida e 

renovada em 2016 com base nas auditorias externas realizadas.  

 

 

 

 

 

 

Ind. 13: Taxa de execução das iniciativas previstas 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: 90% 

Desvio: 6% 

Da competência do Gabinete da Secretária-Geral e do Departamento Geral de Administração, o 

objetivo foi superado com uma taxa de realização de 106%. 

No âmbito deste objetivo foram identificados todos os trabalhadores em condições de exercerem 

funções em regime de mobilidade intercarreiras e intercategorias, tendo sido efetivada até 31 de 

dezembro de 2016 a transição de 29 trabalhadores para as carreiras de técnico superior, assistente 

técnico e para as carreiras de informática. Foram igualmente abertos procedimentos concursais para 

a carreira técnica superior, entre outros, que permitiram o recrutamento de 15 novos trabalhadores 

em diferentes áreas de atividade do Ministério. 

Continuou-se a promover a colocação de trabalhadores nos serviços periféricos externos do MNE 

apesar de, durante o ano de 2016, a colocação se ter restringido, por razões de natureza orçamental, 

a situações absolutamente excecionais e urgentes. 

Durante o ano de 2016 o DGA contribuiu para a elaboração, em conjunto com o Gabinete da 

Secretária-Geral e o Departamento de Assuntos Jurídicos, do projeto de diploma que propõe a criação 

de uma Carreira de Regime Especial de Técnico Superior do MNE, em que se reconhece que os 

técnicos superiores desenvolvem um trabalho distintivo e especializado no âmbito das várias 

atribuições do MNE. 

 

 

 

 

 

Ind. 14: Nível de satisfação dos utilizadores 

Meta: 3 a 4 

Resultado: 4,139 

Desvio: 3% 

Objetivo Operacional 12. 
Concretizar as medidas de valorização da carreira Técnica 

Superior do MNE 

Objetivo Operacional 13. Garantir a satisfação dos utilizadores 
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Este indicador é transversal a todos os serviços integrados na Secretaria-Geral, tendo sido superado 

com uma taxa de realização de 103%. Os questionários são devidamente adaptados às especificidades 

de cada um dos serviços. Ponderadas as pontuações alcançadas individualmente, foi alcançada uma 

média final global de 4,139. Os inquéritos destinados a avaliar o grau de satisfação dos utilizadores da 

Secretaria-Geral do MNE seguiram o modelo de Estrutura Comum de Avaliação CAF e foram 

disponibilizados aos respetivos destinatários, nos meses de fevereiro e março. A escala do 

questionário aplicada foi de 1 a 5, sendo que o 1 é “Muito Insatisfeito” e 5 “Muito Satisfeito”. Os 

inquéritos aplicados foram anónimos, tendo sido desta forma garantida a confidencialidade dos 

mesmos. Face à dificuldade em abordar todos os utilizadores de cada serviço, foi selecionada uma 

amostra, determinado com base em critérios variáveis conforme a unidade orgânica, e que incluíram 

a proximidade, a dependência, a importância, entre outros.  

 

O nível de satisfação dos utilizadores expresso no gráfico 1 foi o resultado da média obtida para cada 

unidade orgânica da Secretaria-Geral (não foi considerado Serviço do Protocolo e a Direção de 

Serviços de Cifra e Informática por não se dispor da informação). 

  

 
 

 

 

 

 

 

Ind. 15: Taxa de execução do plano de formação aprovado 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: 100% 

Desvio: 18% 

4,14 

4,58 4,475 

3,5 

DGA DAJ IDI GII

Nível de Satisfação dos Utilizadores 

Objetivo Operacional 14. 
Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, 

visando a qualificação, capacitação e satisfação dos 
colaboradores 
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Este indicador é transversal a todos os serviços integrados na Secretaria-Geral, tendo sido superado 

com uma taxa de realização de 118%. Apesar das restrições orçamentais impostas durante o ano de 

2016 e que determinaram a redução das verbas disponíveis para as atividades de formação 

profissional, foi, ainda assim, possível executar 100% do plano de formação aprovado. A formação 

assume uma importância estratégica no quadro das atividades da Secretaria-Geral, o que justifica o 

resultado positivo alcançado nesta matéria. As necessidades que foram identificadas a nível de 

formação profissional com base no diagnóstico de necessidades de formação levado a cabo pelo 

Centro de Formação do Instituto Diplomático junto dos serviços internos e externos tendo sido, 

dentro do possível, colmatadas através de recursos internos do Ministério e, noutros casos, através 

de entidades externas, sobretudo o Instituto Nacional de Administração. Na Secretaria-Geral foram 

realizadas 995 horas de formação (833 horas de formação presencial e 162 horas de formação 

elearning). O volume de formação total de formação foi de 6.874 horas. 

 

 

As ações de formação presenciais realizadas pelo Centro de Formação do IDI abrangeram módulos 

estruturantes, módulos soberania, módulos Pensamento Histórico Estratégico,  Experiências e 

Práticas  Diplomáticas, Diplomacia do Século XX, Política externa e ação Prática diplomática, 

Diplomacia da Língua e da Cultura, Diplomacia Pública, áreas jurídicas, áreas estratégicas, , Diplomacia 

Económica, Política Externa, Diplomacia da Língua e da Cultura, Gestão Financeira e Contabilidade 

Recursos Humanos e Línguas. 

 

 

Ind. 16: Nível de Satisfação dos Colaboradores 

Meta: 3 a 4 

Resultado: 3,758 

Desvio: 0% 

Quanto ao nível de satisfação dos colaboradores, cuja metodologia foi implementada nas unidades 

orgânicas da Secretaria-Geral, o respetivo indicador foi cumprido, pois foi alcançada uma média final 

global de 3,758 que cumpriu a meta estabelecida para o ano de 2016, tomando por base apenas o 

primeiro quadro do questionário, que diz respeito à satisfação global dos colaboradores com o seu 

respetivo serviço, realizado nos meses de fevereiro e março. O questionário modelo que foi utilizado 

na Secretaria-Geral teve por base o modelo de Estrutura Comum de Avaliação CAF, com uma escala 

em que 1 corresponde a “muito insatisfeito” e 5 a” muito satisfeito”. Os inquéritos aplicados foram 

anónimos e entregues aos colaboradores em envelope fechado. A confidencialidade do processo foi 

garantida através da entrega dos mesmos, também em envelope fechado, sem que fosse mencionada 

qualquer referência que permitisse identificar o colaborador.  
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O nível de satisfação dos colaboradores expresso no gráfico seguinte foi o resultado da média obtida 

para cada unidade orgânica da Secretaria-Geral (não foi considerado Serviço de Protocolo e a Direção 

de Serviços de Cifra e Informática por não se dispor da informação). 

 

 

 

2.2 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS, PREVISTAS E NÃO PREVISTAS NO PLANO 

 

As atividades desenvolvidas em 2016 pelas unidades orgânicas da Secretaria-Geral corresponderam 

ao previsto, não havendo qualquer inexecução a salientar. Apesar das fortes restrições de natureza 

orçamental foi possível aos serviços da Secretaria-Geral cumprir e na maioria das situações até 

superar os objetivos propostos, de acordo com os recursos humanos, financeiros e patrimoniais 

disponíveis para o efeito. Neste sentido a taxa de execução do Plano de Atividades foi de 100%.  

 

No decurso das atividades previstas e não previstas no Plano de Atividades foram consideradas um 

extenso rol de atividades que, pese embora muitas delas não se encontrem diretamente refletidas no 

QUAR, cumpre salientar o esforço desenvolvido no cumprimento e execução das mesmas. Face à 

diversidade de atividades desenvolvidas pela Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, no âmbito da elaboração do QUAR foram obviamente consideradas as áreas que em 

2016 se entendeu importante melhorar, no entanto nos Planos de Atividades de cada unidade 

orgânica foram consideradas um conjunto de outras atividades decorrentes das competências 

definidas na lei orgânica e que cumpre melhorar, por forma a prestar um serviço de qualidade aos 

utilizadores quer internos, quer externos. Cumpre agora analisar o contributo de cada unidade 

orgânica – Departamento Geral de Administração, Serviço de Protocolo, Departamento de Assuntos 

Jurídicos, Instituto Diplomático, Direção de Serviços de Cifra e Informática e Gabinete de Informação e 

Imprensa - para o resultado global obtido pela Secretaria-Geral do MNE, tendo por base a análise 

detalhada das atividades desenvolvidas: 

3,82 3,97 4 

3 

DGA DAJ IDI GII

Nível de Satisfação dos 
Colaboradores 
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2.2.1 Departamento Geral de Administração 

 
 

No âmbito das atividades desenvolvidas pelo Departamento Geral de Administração, cumpre agora 

analisar os contributos de cada Direção de Serviços: 

 

DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE RECURSOS HUMANOS 

 

Estavam em 2016 cometidos à Direção de Serviços de Recursos Humanos objetivos em dois dos 

objetivos estratégicos da Secretaria Geral: Objetivos estratégico 1. Disseminar medidas que visem a 

promoção da inovação, modernização, formação, avaliação dos Serviços, da política de qualidade, 

informação estatística, tecnologias de informação e comunicação e Objetivos estratégico 4. Contribuir 

para a racionalização da despesa pública, otimizando os recursos financeiros disponíveis.  

 

No que concerne o primeiro objetivo estratégico, a DRH foi um dos serviços responsáveis pelos: 

 Objetivo 1. Assegurar que o sistema de controlo da assiduidade permite uma gestão efetiva 

da assiduidade dos trabalhadores; 

 Objetivo 2. Contribuir para que o processo de SIADAP 3 esteja atualizado; 

 Objetivo 3. Assegurar a transmissão fiável e atempada de informação sobre os Recursos 

Humanos do MNE; 

 Objetivo 4. Aumentar a qualificação, capacitação e motivação dos colaboradores; 

 Objetivo 5. Coordenar e elaborar instrumentos do Ciclo de Gestão Anual. 

Relativamente ao quarto objetivo estratégico, a DRH foi um dos serviços responsáveis pelos: 

 Objetivo 6. Garantir a operacionalização do Plano de Gestão para 2016 da Carreira 

Diplomática; 

 Objetivo 7. Garantir a operacionalização das Iniciativas de Políticas para 2016; 

 Objetivo 8. Garantir o processamento e a disponibilização de informação sobre 

vencimentos, abonos e proteção social; 

 Objetivo 9. Assegurar a preparação do orçamento do MNE; 
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 Objetivo 10. Elaboração de estudos e pareceres de caráter técnico que permitam a tomada 

de decisões em matéria de gestão financeira, patrimonial e de recursos humanos; 

 Objetivo 11: Assegurar a participação nacional em grupos de trabalho, reuniões, cimeiras e 

outros eventos no estrangeiro; 

 Objetivo 12: Contribuir para uma gestão mais eficiente dos Recursos Humanos do MNE. 

Identificam-se em seguida as atividades executadas pela DRH no âmbito de cada um dos objetivos 

definidos: 

 Assegurar que o sistema de controlo da assiduidade permite uma gestão efetiva da assiduidade 

dos trabalhadores  

- O Regulamento Interno do Horário de Trabalho nos Serviços Centrais do MNE, que entrou 

em vigor a 1 de janeiro de 2014, foi sujeito a uma primeira alteração, publicada no Diário da 

República, 2.ª série, de 18 de agosto de 2015. Decorrido mais de um ano sobre a sua 

aplicação, afigurou-se necessário proceder a uma reavaliação da plataforma de Gestão da 

Assiduidade e da Pontualidade (GAP) implementada à luz daquele Regulamento, que 

culminou numa proposta de alteração: (i) estabelecendo períodos mínimos de atendimento 

ao público, (ii) autorizando a diminuição do tempo de presença obrigatória na modalidade 

de horário flexível, (iii) reconhecendo a relevância do trabalho realizado para além do 

período de funcionamento dos serviços, (iv) concedendo a possibilidade de utilização da 

dispensa por saldo positivo para justificar a ausência de um dia inteiro, e (v) prevendo uma 

tolerância de 15 minutos por dia, na modalidade de horário flexível; 

- Deu-se continuidade, em 2016, à operacionalização da GAP reforçando a equipa afeta ao 

controlo da assiduidade e da pontualidade. A partir dos comentários recebidos dos 

trabalhadores, prepararam-se e divulgaram-se indicações diversas sobre como melhor 

utilizar a plataforma informática, em particular no que se refere à validação de registos e 

justificação de ausências; 

- Em 2016, prosseguindo o trabalho desenvolvido em 2015, realizaram-se ações de formação 

para os trabalhadores dos Núcleos de Pessoal dos Serviços Internos e dos Serviços 

Periféricos Externos, sobre a GAP e disponibilizou-se, na própria plataforma, informação de 

apoio aos trabalhadores em geral, atividades realizadas em estreita colaboração com a 

empresa de consultoria que desenvolveu e implementou a aquela aplicação;  

- Durante o ano de 2016 não foi ainda possível extrair da base de dados a informação 

necessária para efeito de processamento dos vencimentos dos trabalhadores em exercício 

de funções nos serviços internos, objetivo que se mantém; 
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- A entrada em vigor da Lei n.º 18/2016, de 20 de junho, que estabeleceu as 35 horas como 

período normal de trabalho dos trabalhadores em funções públicas, determinou a 

necessidade de se efetuar uma nova alteração ao Regulamento do Horário de Trabalho, que 

foi publicada no Diário da República, 2ª série, n.º 232/2016, de 5 de dezembro. Nessa 

ocasião, aproveitou-se a oportunidade para prever expressamente a modalidade de horário 

de trabalho de meia jornada, introduzida pela Lei n.º 84/2015, de 7 de agosto, na Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas. 

 Contribuir para que o processo de SIADAP 3 esteja atualizado   

Em 2016 foi concluído o processo de validação dos processos de avaliação de desempenho 

relativos ao biénio 2013-2014. No tocante aos serviços externos foi possível concluir durante o ano 

de 2016, os processos de avaliação de desempenho em SIADAP 3 de todos os trabalhadores 

integrados no mapa de pessoal dos serviços periféricos externos do MNE.     

Foi igualmente efetuado o devido carregamento na Base de Dados das classificações atribuídas no 

âmbito do referido ciclo avaliativo.  

 Assegurar a transmissão fiável e atempada de informação sobre os recursos humanos do MNE  

- No âmbito do SIADAP, foram feitas algumas melhorias nos relatórios que seria necessário 

extrair da aplicação tendo em vista a obtenção de informação sobre as avaliações dos 

trabalhadores, nomeadamente o número de pontos de cada trabalhador.  

- Em matéria de prestação de informação foi assegurado o reporte trimestral obrigatório dos 

dados do SIOE à DGAEP, bem como a prestação de informação a outras entidades da 

Administração Pública (ex.: DGO); 

- Foi assegurada a prestação de informação solicitada pelos membros do Governo; 

- Apoio à elaboração de documentos e instrumentos necessários à gestão de recursos 

humanos, quer dos serviços internos quer dos externos;  

- Atualização mensal dos mapas de pessoal do MNE; 

- Preparação de informação periódica por forma a permitir o acompanhamento da execução 

orçamental da despesa e a elaboração dos respetivos relatórios; 

- Prestação de informação/esclarecimentos aos Serviços Periféricos Externos e a todos os 

serviços internos do MNE. 

 Aumentar a qualificação, capacitação e motivação dos colaboradores  

Em 2016 deu-se continuidade à articulação com o IDI no âmbito da preparação e execução do 

Plano anual de Formação, tendo sido executado totalmente o plano de formação definido. 

 Coordenar e elaborar instrumentos do Ciclo de Gestão Anual  

- Foi concluído o Balanço Social de 2015; 

- Foi disponibilizada a informação necessária no âmbito da elaboração dos Planos e 

Relatórios de Atividades da Secretaria-Geral e dos restantes serviços internos do MNE, no 

âmbito dos recursos humanos.  

 Garantir a operacionalização do Plano de Gestão para 2016 da Carreira Diplomática 
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No âmbito do Movimento Ordinário e Extraordinário foram colocados 38 diplomatas em Posto e 

houve 12 diplomatas transferidos para os Serviços Internos.  

Este trabalho implicou: 

- a preparação de despachos para publicação em Diário da República; 

- execução de todos os procedimentos necessários aos processamento de encargos relativos 

ao transporte de bens pessoais e viagens dos diplomatas. 

 Garantir a operacionalização das Iniciativas de Políticas para 2016 

Foi assegurada a tramitação processual e a execução da planificação definida para 2016. 

 Garantir o processamento e a disponibilização de informação sobre vencimentos, abonos e 

proteção social 

- Aquando do processamento de vencimentos foi assegurada a articulação com o Cadastro; 

- No caso do pessoal dos serviços periféricos externos há uma articulação direta da base de 

dados do cadastro com a aplicação que processa vencimentos, assegurando que todas as 

entradas e saídas de trabalhadores são refletidas no processamento mensal;  

- Foram desenvolvidos os procedimentos para a criação de uma ferramenta eletrónica a 

disponibilizar aos SPE permitindo a estes adaptar as notas de abonos e descontos às 

realidades fiscal e de segurança social locais. Esta funcionalidade encontra-se em fase de 

testes e será disponibilizada aos postos em 2017; 

- No caso do processamento de remuneração dos trabalhadores nos serviços internos a 

articulação é efetuada manualmente através da validação de listagens relativas à 

assiduidade dos trabalhadores, às entradas e saídas.  

Foi ainda assegurada a tramitação processual relativa à ação social complementar e à 

assistência na doença, nomeadamente em todas as atividades relacionadas com a ADSE.  

Foram assegurados os trâmites necessários à inclusão/exclusão de beneficiários do seguro de 

saúde para o pessoal diplomático e especializado nos serviços externos do MNE (com exceção 

dos países UE e Espaço Económico Europeu).  

Foi iniciada uma reavaliação das situações que poderão ser suscetíveis de enquadramento no 

âmbito do artº 19º do Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, que consagra, entre outras, a 

possibilidade de ser aprovado um instrumento legislativo que permita dar resposta a situações 

de inexistência de segurança social local ou de sistemas de saúde públicos para os 

trabalhadores dos serviços periféricos externos. 

Foram ainda prestados todos os esclarecimentos solicitados sobre todas as matérias 

relacionadas com o processamento de remuneração e abonos. 

 Assegurar a preparação do Orçamento do MNE  

- Foi preparada toda a informação sobre despesas com pessoal e assegurado o 

preenchimento dos anexos à proposta de Orçamento do Estado da competência da DRH 

(nomeadamente os mapas com a fundamentação do orçamento de despesas com pessoal, 
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a evolução dos movimentos de pessoal e a informação relativa às reversões 

remuneratórias);  

- Elaboração dos Mapas de Pessoal dos serviços internos e externos, bem como os mapas 

com a caracterização dos postos de trabalho de todos os serviços internos.  

 Elaboração de estudos e pareceres de caráter técnico que permitam a tomada de decisões em 

matéria de gestão financeira, patrimonial ou de recursos humanos  

Destacam-se em 2016:  

 A elaboração do Plano Anual de Gestão para 2017 respeitante à carreira diplomática;  

 Acompanhamento do Programa de Estágios Profissionais na Administração Central nos 

Serviços Periféricos Externos (PEPAC-MNE);  

 Análise de informação estatística, nomeadamente do Índice de Custo de Vida das Nações 

Unidas, na sequência do levantamento do índice de custos de vida e dos custos de 

habitação e educação em todas as cidades onde existem missões diplomáticas e consulares, 

recorrendo a informação fornecida pela empresa Mercer;  

 Levantamento de informação junto de todas as missões diplomáticas no sentido de aferir a 

existência de legislação imperativa de direito local em matéria de consagração de 

remunerações mínimas obrigatórias. Estes elementos de informação têm como objetivo 

demonstrar a eventual inadequação das atuais tabelas remuneratórias aplicáveis aos 

trabalhadores dos SPE face à realidade existente localmente;   

 No âmbito de processos judiciais instaurados por trabalhadores no Brasil e na Polónia, deu-

se continuidade ao processo negocial com os trabalhadores tendo em vista a redução do 

valor das indemnizações e correspondente extinção das ações judiciais existentes;   

 Continuação do trabalho relativo ao levantamento dos efeitos das faltas nas várias 

legislações locais aplicáveis ao pessoal dos serviços externos.  

 Assegurar a participação nacional em grupos de trabalho, reuniões, cimeiras e outros eventos no 

estrangeiro  

 As missões levadas a cabo em 2016 pelos diferentes serviços do MNE (incluindo Gabinetes) 

ascenderam a 1079, tendo para o efeito a DRH assegurado os procedimentos necessários 

para garantir a sua realização.  

 Contribuir para uma gestão mais eficiente dos RH no MNE  

Serviços externos: 

 Foram desencadeados os procedimentos tendo em vista o recrutamento de 21 

trabalhadores para os SPE, tendo sido celebrados 55 novos contratos de trabalho em 

funções públicas; 

 Foi igualmente desencadeado o processo de recrutamento de 7 Chefes de Chancelaria e 

Contabilidade (chanceleres), tendo sido providos 5 cargos: na Embaixada em Díli e nos 

Consulados Gerais em Luanda, Estugarda, Luxemburgo e Manchester; 

Serviços internos: 
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 No decurso de 2016 ocorreram 16 consolidações de mobilidade na categoria: 8 técnicos 

superiores, 5 assistentes técnicos, 2 assistentes operacionais e 1 técnico de informática. 

Foram providos por procedimento concursal 3 lugares de dirigente intermédio de 2.º grau, 

15 lugares de técnico superior e 3 assistentes técnicos. 

 A 31 de dezembro de 2016 e de forma a suprir as necessidades de pessoal previstas mais 

prementes, encontravam-se a decorrer 14 procedimentos concursais de recrutamento, 

tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho para dirigente intermédio de 1.º 

grau, 8 postos de trabalho para dirigente intermédio de 2.º grau, 3 postos de trabalho para 

técnico de informática e 5 postos de trabalho para técnico superior. 

 Mobilidades intercarreiras: foram identificados todos os trabalhadores em condições de 

exercerem funções em regime de mobilidade intercarreiras e intercategorias, tendo sido 

efetivada até 31 de dezembro de 2016 a transição de 29 trabalhadores: 3 assistentes 

operacionais em mobilidade intercarreiras como assistentes técnicos; 5 assistentes técnicos 

em mobilidade intercarreiras como técnicos de informática; 19 assistentes técnicos em 

mobilidade intercarreiras como técnicos superiores; 1 técnico superior em mobilidade 

intercarreiras como especialista de informática; e 1 assistente técnica em mobilidade 

intercategorias como coordenadora técnica. 

Relativamente à carreira diplomática foram promovidos em 2016, 2 funcionários à categoria 

de Embaixador e aberto um procedimento concursal para o preenchimento de 5 lugares na 

categoria de ministro plenipotenciário, concurso este que apenas ficou concluído em janeiro 

de 2017. 

 

DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

 
A atividade desenvolvida em 2016 pela Direção de Serviços de Administração Financeira (SAF) 

concorreu para o objetivo estratégico da Secretaria Geral “Contribuir para a racionalização da despesa 

pública, otimizando os recursos financeiros disponíveis”.  

Identificam-se em seguida as atividades executadas no âmbito de cada um dos objetivos definidos.  

 

Serviços Internos – foram desenvolvidas as seguintes ações:  

 Continuação da aplicação do novo modelo organizativo funcional do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, com vista a racionalização dos serviços, conforme no qual foram criadas duas 

entidades contabilísticas “ Ação Governativa do MNE” e a “Gestão Administrativa e Financeira 

do MNE (GAFMNE)”; 
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 Gestão e execução dos orçamentos dos serviços da Administração direta do MNE, cuja gestão 

administrativa, financeira, patrimonial e de recursos humanos foi centralizada no orçamento 

da Secretaria Geral; 

 Realização todos os procedimentos contabilísticos na aplicação do GERFIP, que opera em 

modo de serviços partilhados com a Entidade Serviços Partilhados da Administração Pública 

(ESPAP); 

 Aplicação da Lei dos compromissos, com o inerente registo no sistema contabilístico GERFIP e 

o controlo dos valores compromissos face aos fundos disponíveis mensalmente; 

 Execução orçamental das entidades contabilísticas “Ação Governativa do MNE e GAFMNE”, 

incluindo os necessários cabimentos, compromissos, pagamentos, pedidos de autorização de 

pagamentos, pedidos de libertação de créditos, alterações orçamentais, guias de reposição e 

guias de receita; 

 Registo das receitas consignadas às despesas das duas entidades contabilísticas, através da 

emissão do documento único de cobrança no Sistema de Gestão de Receita (SGR) do 

Ministério das Finanças, bem como a sua cobrança e liquidação; 

 Realização dos reportes mensais dos pagamentos em atraso e da unidade de tesouraria das 

entidades contabilísticas à Direção-Geral do Orçamento; 

 Participação na preparação dos projetos de orçamento geridos pela Secretaria Geral de acordo 

com o novo modelo organizativo do MNE, bem como o seu carregamento no Sistema do 

Orçamento de Estado (SOE) do Ministério das Finanças; 

 Processamento de todas as despesas referentes aos encargos das instalações, comunicações, 

despesas de representação e Visitas de Estado, Contribuições e Quotizações; 

 Conferência e verificação da conformidade legal, regularidade financeira, economia, eficiência 

e eficácia de todos os processos de despesa relativos aos orçamentos geridos pelo 

Departamento; 

 Emissão de Documento Único de Cobrança (DUC’s) no âmbito das retenções de IRS e IRC bem 

como das retenções a fornecedores por não terem a situação contributiva ou tributária 

regularizada; 

 Lançamento e conferência das faturas referentes à mala diplomática com apuramento e 

solicitação de eventuais créditos a receber do fornecedor; 

 Constituição, reconstituição e liquidação de fundos de maneio.  

 

Visitas de Estado e Equiparadas – foram assegurados os respetivos processos de despesa.  

 

Contribuições e Quotizações para Organizações Internacionais   

No âmbito das CQOI foi definida a lista de prioridades de contribuições para 2016, assegurada a 

elaboração da projeção mensal da despesa, o levantamento de necessidades de financiamento, o 
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processamento e pagamento dos processos relativos a contribuições e quotizações – com um 

orçamento corrigido de 72.602.631,90 € foi executado o montante total de 72.373.263,84 €.  

Por comparação com os anos anteriores, temos o seguinte quadro:  

Quotas pagas Valor (€) 

2013  85.554.997,96 

2014  98.200.630,57 

2015 85.630.655,63 

2016 72.373.263,84 

 

Receita  

 Em conformidade com o Despacho n.º 9690/2013 de 24 de julho, foi cobrada receita no valor 

total de 464.340,00 € referente ao reconhecimento de assinaturas e legalização de 

documentos, no âmbito das competências da Direção Geral dos Assuntos Consulares e das 

Comunidades Portuguesas (DGACCP); 

 A Receita do Estado cobrada pelos SPE’s e proveniente de pedidos de passaportes, parcela 

destinada à DGACCP ascendeu, no ano de 2016, a 5.089.147,17 €; 

 Relativamente à receita emolumentar foram cobrados e destinam-se ao FRI 37.832.598,08 €; 

 Quanto a outras receitas, foram cobrados relativamente ao Cartão do Cidadão 5.618.028,38 €  

e destinam-se ao IRN.  

 

No âmbito dos Serviços Externos referem-se as seguintes ações:  

 Colaboração com vista à elaboração de proposta de distribuição, por posto, da verba 

destinada ao respetivo orçamento de funcionamento, os quais foram foram reduzidos em 

média 4 % , face aos orçamentos do ano transato; 

 Análise muito rigorosa dos pedidos de reforço dos orçamentos de funcionamento dos postos; 

 Análise e validação mensal dos mapas de execução orçamental através da solução aplicacional 

em utilização; 

 Acompanhamento, análise e emissão de pareceres no âmbito de processos relativos a 

contratos de arrendamento no exterior – os contratos de arrendamento considerados, 

respeitam a 59 Embaixadas, 6 Missões e 35 Consulados. Os valores associados aos mesmos, 

representaram, em 2016, um montante de 4.172859,46 € para as residências e de 

9.046.239,87 € para as chancelarias, num total de 13.219.099,34 €; 

 Negociação e acompanhamento dos processo de co-localização em instalações dos serviços 

externos por parte da Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal (AICEP) – 

existem co-localizações com partilha de encargos por parte da AICEP relativamente a 24 

postos (locação). Essa partilha de áreas traduziu-se numa poupança na despesa de locação de 

edifícios no estrangeiro, para o MNE no valor 553.407,19 €; 
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 Análise e acompanhamento dos contratos de seguros, relativos a residências, chancelarias e 

viaturas; 

 Transferência para os postos das verbas referentes a despesas com pessoal contratado 

localmente, pessoal de limpeza, outro pessoal, segurança social local, seguros, contratos de 

arrendamento, outras despesas correntes e reembolsos de portes de correio, devolução de 

taxas, aluguer de espaços e equipamentos e repatriações; 

 Conferência e validação das contas de gerência dos Serviços Periféricos Externos com vista à 

submissão pelo respetivo SPE ao Tribunal de Contas; 

 Validação de informação através dos mapas indicadores anuais das verbas transferidas pelos 

serviços, receita cobrada e entregue pelos Serviços Externos; 

 Apoio técnico aos serviços externos do MNE para a elaboração e/ou correção das contas de 

gerência; 

 Apuramento e controlo da devolução dos saldos resultantes das Contas de Gerência; 

 Cobrança e liquidação das receitas proveniente dos serviços externos, no valor total de 

1.858.759,21 € sendo o mesmo descriminado por tipologia de receita:  

 

Tipologia de receita Valor cobrado 

Patrocínios 10.375,52 

Repatriações  17.603,09 

Aluguer de espaços e equipamentos  281.365,34 

Correios telefone e comunicações  992.749,61 

Devolução de taxas e impostos 556.665,65 

 

DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL E EXPEDIENTE 

 

Em 2016 foi iniciada a hora da unidade entrar na era “sénior” em termos de maturidade 

organizacional, estabilizando-se os respetivos recursos humanos e materiais, assim como os 

procedimentos por si adotados. 

Tomando como ponto de partida o ano de 2015, a fasquia manteve-se em 2016 na realização de mais 

de 720 contratações/ano, com uma correspondente despesa estimada superior a 9 milhões de euros 

e mais de 1444 documentos financeiros (v.g. faturas) processados. 

Considerando o aumento contínuo da atividade assegurada, as várias operações aos Fundos 

Comunitários (SAMA 2020; FSI; Eficiência Energética) constituíram e constituem um desafio de 

enorme magnitude, sem qualquer paralelo anterior. 

Sem prejuízo, o velocímetro da eficiência continua a ser um ponto motivacional preferencial, 

atingindo-se novamente uma poupança superior a 740 000,00€, equivalente a 100% do total anual de 
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encargos com abonos e remunerações dos trabalhadores da Direção de Serviços de Administração 

Patrimonial e do Expediente (DSAPE). 

De forma a avaliar o grau de cumprimento dos objetivos 2016, elaborou-se um balanço intercalar do 

grau de execução de cada um desses objetivos, nomeadamente, quantificar percentualmente a 

concretização dos mesmos. 

 

De seguida são identificados, os objetivos definidos para o DGA para 2016, em quais se enquadram os 

objetivos da SAPE. Será autonomizada o relatório da Divisão de Gestão de Espaços e Edifícios e Apoio 

aos Serviços Externos. 

 

 OE 1: Disseminar medidas que visem a promoção da inovação, modernização, formação, 

avaliação dos Serviços, da política de qualidade, informação estatística, tecnologias de 

informação e comunicação no Ministério 

«O3 Aumentar a capacidade de resolução das solicitações dos utilizadores na área 

patrimonial» 

Indicador: N.º anual de reclamações escritas  

Meta: ≤ 12 

Realizado: Inexistência de qualquer reclamação escrita. 

Evidência: Gestão Corrente – SmartDocs. 

Taxa de realização: 100%. 

 

 O3 Aumentar a capacidade de resolução das solicitações dos utilizadores na área patrimonial 

«Assegurar a instrução e gestão dos processos relativos a despesas da sua competência, 

incluindo dos contratos decorrentes» 

Indicador: Número anual de falhas detetadas. 

Meta: ≤ 60 

Realizado: Não foram detetadas falhas no ano de 2016. 

Evidência: Gestão corrente - SmartDocs. 

Taxa de realização: 100%. 

 

 O4 Diminuir os riscos de corrupção e infrações conexas 

«Promover a aprovação do novo Plano de Gestão de Riscos e Infrações conexas 2016-2018 da 

SGMNE» 

Indicador: Medidas da área de competência do DGA. 

Meta: A concretizar até 31/12/2016 



RELATÓRIO DE ACTIVIDADES 2016 
 

36  

 

Realizado: O Plano de Gestão e Infrações Conexas 2016-2018 foi adstrito a um Grupo de Trabalho na 

dependência do Gabinete de S. Exa. a Secretária Geral. Sem prejuízo, em 7.7.2016 foi remetida 

proposta ao grupo. 

Evidência: E-mail de 7.7.2016, 17:14, remetido ao Grupo de Trabalho. 

Taxa de realização: 100%. 

 

 O5 Desenvolver práticas de gestão de eficiência económico-financeira, tendo em vista a 

maximização dos recursos afetos ao MNE 

«Desenvolver todas as ações legalmente previstas no âmbito dos procedimentos de 

contratação de bens e serviços (v.g. negociação; procedimentos concorrenciais; reduções 

remuneratórias) tendo em vista atingir um montante de redução (em euros) equivalente a 

100% do total anual de encargos com abonos e remunerações dos trabalhadores da DSAPE» 

Indicador: 730.669,12€. 

Meta: A concretizar até 31/12/2016 

Realizado e Evidência: De acordo com o levantamento efetuado, o indicador tem por referência de 

superação 100% do montante de encargos anual com abonos e remunerações estimados de todos os 

trabalhadores da DSAPE, isto é, 730.669,12 € em 2016. Para efeitos de monitorização do grau de 

cumprimento do indicador, encontra-se implementado um dashboard de “Velocímetro da Eficiência”, 

cuja fonte é carregada sob forma de tabela de acordo com os procedimentos contratuais. 

O total de poupança alcançada em 2016 foi de cerca de 740.068,23€, o que equivale a referir que 

seria “suficiente” para suportar todos os encargos anuais com abonos e remunerações dos 

trabalhadores da DSAPE no ano em causa. 

Taxa de realização de acordo com os dados carregados: 100%. 

 

 O5 Desenvolver práticas de gestão de eficiência económico-financeira, tendo em vista a 

maximização dos recursos afetos ao MNE 

«Assegurar procedimentos agregados (todo o MNE): • Higiene e Limpeza (2016 a 2018); • 

Serviço de voz fixa e dados (2016 a 2018 - depende novo AQ ou concurso público); • 

Consumíveis de Impressão (2016); • Papel (2016); • Economato (2016) • Viagens e alojamento 

(julho 2016 a junho 2018); • Mobiliário DGA (2016); • Frota Interna e Externa MNE (2016)» 

Indicador: A concretizar todos em 2016. 

Meta: A concretizar até 31/12/2016 

Realizado e Evidência:  

 

Acordos Quadro Contrato 

Aquisição de serviços de higiene e limpeza MNE ao abrigo do AQ - HL 
(Higiene e Limpeza - 2016 a 2018) 

Contrato 1/2016 

Serviço de voz fixa e dados  
(2016 a 2018 - depende novo AQ ou concurso público) 

Autorizado apenas em 
2017 
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Acordos Quadro Contrato 

Consumíveis de Impressão (2016) 
(fim AQ – aquisição mercado) 

Vários v.g 96;202;203; 
257/2016; 

Aquisição de papel de fotocópia ao abrigo do AQ-PECPN-2015 
(ano 2016) 

Contrato 226/2016 

Aquisição de material de economato ao abrigo do AQ-PECPN-2015 
Economato (2016)  

Contrato 229/2016 

Viagens e alojamento  
(julho 2016 a junho 2018) 

Autorizado apenas em 
2017 

Aquisição de mobiliário ao abrigo do AQ_MOB_2015 Contrato 792/2016 

Aquisição de combustíveis Rodoviários ao abrigo do AQ-CR-2012 
(2017, 2018 e 2019) 

Contrato 1/2017 
(celebrado 2016) 

Aquisição de serviços de fornecimento de gás natural ao abrigo do AQ-
GN-2016-ESPAP (2016 a 2019) 

Contrato 416/2016 

Aquisição de serviços de implementação da V4 do SmartDocs ao abrigo 
do AQ-LS 

Contrato 90/2016 

 

Taxa de realização: 100% (8 procedimentos agregados realizados). 

 

 O5 Desenvolver práticas de gestão de eficiência económico-financeira, tendo em vista a 

maximização dos recursos afetos ao MNE 

«Assegurar o lançamento dos procedimentos de aquisição da área das TIC (90% dos previstos 

no Plano)» 

Indicador: 90% dos procedimentos do Plano Anual TIC aprovado 

Meta: A concretizar até 31/12/2016 

Realizado e Evidência: Quadro de acompanhamento 

Taxa de realização: 100% 

 

 O5 Desenvolver práticas de gestão de eficiência económico-financeira, tendo em vista a 

maximização dos recursos afetos ao MNE 

«Contribuir para a melhoria da economia na utilização dos recursos do MNE no âmbito da 

contratação de bens e serviços» 

Indicador: Desenvolver ações tendo em vista atingir um montante de poupança por não despesa (em 

euros) equivalente a 1% do total anual de encargos com abonos e remunerações dos trabalhadores da 

DSAPE (€ 7 400,68) 

Meta: A concretizar até 31/12/2016 

Realizado e Evidência: O total de poupança (não consumo relativamente ao ano anterior) alcançada 

em 2016 foi de cerca de 45 065,26 €, os quais resultaram dos agregados de despesa “Material de 
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Escritório” e “Serviços de Limpeza”, decorrente de iniciativas conjuntas de melhoria de performance 

contratual e de sensibilização para diminuição de consumos (v.g. papel e economato). 

As evidências são obtidas através do recurso aos relatórios GERFIP (pagamentos orçamentais). 

 

 Outros dados relevantes 

Mais contratos, mais responsabilidades 

A fasquia de 2015 manteve-se em 2016 na realização de mais de 720 contratações/ano, 

com uma correspondente despesa estimada superior a 9 milhões de euros, mais de 1444 

documentos financeiros (v.g. faturas) processados, reforçando ainda mais a figura do 

Gestor de Contrato no MNE. 

 

 Novas áreas de atuação 

Os Centros de Atendimento SPE – MNE 

Ao longo de 2016, continuaram a assegurados 15 Centros de Atendimentos para os 

Serviços periféricos do MNE, envolvendo mais de 80 trabalhadores. 

 

A Segurança da Rede Externa MNE 

Ao longo de 2016, foram assegurados cerca de 46 Projetos de Seguranças para os Serviços 

periféricos do MNE, envolvendo cerca de 208 postos de segurança. 

 

Os projetos cofinanciados 

Na presente data a unidade encontra-se inserida no grupo de trabalho de implementação 

das três operações em curso (SAMA2020 e FSI), totalizando já na presente data um 

montante total de investimento legível cofinanciado de 4.484.600,235 €, mais de 40 

processos aquisitivos. 

 

No que concerne a atividade da Divisão de Gestão de Espaços e Edifícios e Apoio aos Serviços 

Externos (DGEEASE) importa referir: a DGEEASE recebeu em 2016 2315 solicitações, tendo processado 

1444 documentos financeiros. Todos os procedimento pré-contratuais foram executados, num total 

de 3,6M €, tendo 19 delas ocorrido nos Serviços Internos e 59 nos Serviços Externos.  

 

 OE 1: Disseminar medidas que visem a promoção da inovação, modernização, formação, 

avaliação dos Serviços, da política de qualidade, informação estatística, tecnologias de 

informação e comunicação no Ministério 

«O3 Aumentar a capacidade de resolução das solicitações dos utilizadores - Assegurar a 

limpeza, a gestão de eventos e os serviços de manutenção do MNE» 

Indicador: N.º anual de reclamações escritas 

Meta: não superior a 12 

Realizado: Nestas valências, em 2016, a DSAPE, recebeu 2315 pedidos dos serviços. 
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No âmbito da gestão do contrato da limpeza e coordenação da respetiva equipa, o serviço corrente 

teve uma performance evolutiva boa, comparativamente ao ano de 2015. Foram ainda realizados 255 

pedidos extraordinários de limpeza. Cumpre salientar, neste domínio, que foram objeto de controlo 

acrescido e exigência qualitativa ao nível dos horários e dos serviços prestados, tendo-se traduzido na 

gestão contratual otimizada revertendo a favor do MNE a reposição de horas não realizadas, bem 

como a aplicação de coimas por incumprimento.   

Em 2016, os pedidos de assistência nas áreas de eletricidade, carpintaria, pequena construção civil, 

canalização e ar condicionado, pinturas e outras reparações (Manutenção) ascenderam a cerca de 

2000 pedidos. A performance é muitíssimo boa, pois a capacidade de resposta é de 24/48h no 

máximo, sendo muito frequentes os louvores enviados pelos serviços beneficiários desta tipologia de 

assistência. Por outro lado, importa salientar que há igualmente o controle do plafond mensal de 

aquisição de materiais para manutenção, não deixando ultrapassar o montante contratualizado.  

O MNE tem diversos espaços ajardinados (Convento e Palácio Necessidades, Palácio da Cova da 

Moura e Junqueira) que são diariamente acautelados de forma exemplar, uma vez que os mesmos 

são utilizados em eventos oficiais de Representação do Estado português. A mudança de empresa em 

2015 tem-se revelado muitíssimo positiva para o MNE e também esta valência tem sido objeto de 

inúmeros louvores.  

Relativamente os eventos (conferências de imprensa pelos vários gabinetes políticos, Direções Gerais, 

Serviços Periféricos e Instituto Diplomático (IDI), entre outros, bem como o lançamento de livros, 

entre outros) em 2016, ascenderam a 60 pedidos que foram também satisfeitos com muito rigor, 

celeridade e profissionalismo reconhecido pelos Serviços Internos e Externos do MNE.  

Nestas quatro atividades, a taxa de realização é de 100%, não se tendo verificado qualquer 

reclamação escrita. 

Taxa de realização: 100% 

 
Total de pedidos: 2315 

 

 OE4 Diminuir os riscos de corrupção e infrações conexas 
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«Atualização do inventário de bens do MNE» 

Indicador: Ação de atualização do inventário de bens móveis do MNE 

Meta: n/a 

Em 2016 o MNE adquiriu uma aplicação de gestão com acesso web, que a partir de cada Posto 

permitirá uma administração ativa e capaz dos bens que constituem o seu acervo, imóvel e móvel.  

Foi já realizado o carregamento (com fotos sempre que estas existiam) de cerca de 6000 peças de 

valor histórico e patrimonial relevante (quadros, partas, mobiliário de estilo, obras de arte, porcelanas 

etc.) o inventário, com a sua descrição física, patrimonial, bem como a identificação de características 

específicas/singulares.  

Simultaneamente e uma vez que desde 2013 os bens móveis do MNE/Palácio não eram objeto de 

atualização do ponto de vista da inventariação, foi possível, não obstante os constrangimentos 

financeiros, realizar uma atualização que abrangeu mais de 4000 peças, na zona do Serviço de 

Protocolo, Ala Nascente, DAJ, GII, DSCI e IDI.  

Esta evolução na inventariação dos bens tem sido acompanhada e apoiada em sede do Grupo de 

Trabalho do Património. 

 

 OE3 Contribuir para a organização e preservação do património e arquivo histórico 

 O5: Melhorar a eficiência na utilização dos recursos do MNE 

«Assegurar o lançamento dos procedimentos de empreitadas em território nacional e no 

estrangeiro (90% dos previstos no Plano)» 

Indicador: 90% dos procedimentos do Plano Anual de Empreitadas aprovado 

Meta: n/a 

Realizado: No decurso de 2016 foram realizadas: 

 19 obras nos serviços internos, cujo valor cumulativo ascendeu ao montante de 958.000€; 

 59 obras nos serviços externos, cujo valor cumulativo ascendeu a 2.615.000 M€, cuja taxa de 

realização excedeu a previsão constante do Plano inicial. 

A atividade desenvolvida no ano transato, nesta vertente da conservação, reparação e restauro do 

edificado afeto ao MNE aproximou-se dos níveis alcançados no passado recente. 

As intervenções realizadas no património imóvel de que o Ministério é titular, em Portugal, e no 

estrangeiro em número tão elevado e pela sua natureza – conservação, requalificação ou construção 

de raiz - contribuíram para a sua renovação, conservação e requalificação e, como é nossa convicção, 

para reforçar e engrandecer a imagem de Portugal junto dos países em que estamos representados, 

como País orgulhoso da sua arquitetura e da sua história e zelador da conservação e preservação do 

seu património. 

A motivação subjacente à seleção dos espaços a intervencionar fundou-se em inúmeras razões, de 

que destacamos, entre outras: 

 avançado estado de degradação dos imóveis, de modo a assegurar ou salvaguardar a 

integridade dos bens e haveres neles existentes; 
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 avançado estado de degradação dos imóveis, de modo a assegurar ou salvaguardar a 

reposição de condições de salubridade e de utilização; 

 levantamento de problemas estruturais evidentes e situações de ruína iminente, de modo a 

assegurar a sua estabilidade e perenidade; 

 necessidade de realização de obras de conservação e beneficiação de várias salas; 

 vontade de fortalecer e consolidar a presença de Portugal em outros países, construindo de 

raiz novos imóveis para neles domiciliar os serviços diplomáticos, assim reforçando a imagem 

de Portugal nesses Países, designadamente por evidenciarem pormenores representativos da 

arquitetura nacional, e refletindo o propósito de estreitar e de engrandecer os laços já 

existentes com aqueles e com as comunidades portuguesas que neles existem (Ex.: Díli-

Construção da Chancelaria da Embaixada e Centro Cultural; Rio Janeiro); 

 o avançado estado de degradação dos imóveis, combinado com a possibilidade de aproveitar 

os trabalhos de recuperação para introduzir a salvaguarda de preocupações de desempenho e 

eficiência energética e térmica, aplicando vidros duplos e assegurando as consequentes 

poupanças a nível de AVAC; 

Estas obras tiveram impacto direto e imediato na: (i) conservação e na beneficiação do edificado, 

como é bem visível, nomeadamente, no Palácio das Necessidades, que é património classificado; (ii) 

melhoria das condições de trabalho, da funcionalidade dos espaços e da organização dos serviços, 

com claros benefícios para quem neles exerce a sua atividade; (iii) imagem do edificado, agora bem 

mais consentânea com a elevação expectável num Ministério que representa a imagem de Portugal 

nas suas fronteiras e no Mundo, e (iv) na qualidade, no bem-estar e no prazer proporcionado a quem 

visita as nossas representações. 

Evidência: GERFIP e Mapa 9  

Executado:  

GAFMNE 

Serviços Internos (14 empreitadas) – 850.000 Euros; 

Serviços Externos (4 empreitadas) – 115.000 Euros; 

Grandes obras (Rio de Janeiro e Díli) – 2.050.000 Euros 

Total executado – 3.015.000 Euros 

 

FRI 

Serviços Internos (5 empreitadas) – 108.000 Euros; 

Serviços Externos (53 obras e reparações diversas) – 450.000 Euros; 

Total executado – 558.000 Euros 

 

DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEAMENTO, ORÇAMENTO E CONTROLO ORÇAMENTAL 
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Estavam em 2016 cometidos à Direção de Serviços de Planeamento, Orçamento e Controlo 

Orçamental (DSPOC) objetivos em dois dos objetivos estratégicos da Secretaria Geral:  

Objetivo estratégico 1. Disseminar medidas que visem a promoção da inovação, 

modernização, formação, avaliação dos Serviços, da política de qualidade, informação 

estatística, tecnologias de informação e comunicação 

Objetivo estratégico 4. Contribuir para a racionalização da despesa pública, otimizando os 

recursos financeiros disponíveis 

 

Identificam-se em seguida as atividades executadas pelo POC no âmbito de cada um dos objetivos 

definidos. 

 Assegurar a preparação do orçamento do MNE 

 Quadro Plurianual de Programação Orçamental 2017-2020 (QPPO). No âmbito da 

preparação do contributo do MNE para o QPPO 2017-2020, foi sistematizada a informação 

recolhida junto dos diversos organismos do MNE tendo em vista a identificação das 

necessidades de financiamento do MNE para o período temporal abrangido pelo QPPO, 

tendo sido definidos vários cenários para o teto de despesa do MNE. Este processo 

resultou na definição de um teto de despesa para o programa orçamental do MNE (P03 – 

Representação Externa) no ‘Programa de Estabilidade’. 

No âmbito do processo de negociação do plafond do MNE junto do Ministério das 

Finanças, foi assegurada a análise de diversos elementos de informação e documentos. 

 Distribuição do plafond do MNE. Na sequência da definição do teto de despesa do 

programa Representação Externa e tendo por base as necessidades de financiamento dos 

diferentes organismos do MNE, foi preparada a proposta de distribuição do plafond do 

MNE e outros elementos de apoio à decisão. Foi ainda preparada a proposta de 

distribuição do orçamento do Fundo para as Relações Internacionais por áreas de despesa. 

 Proposta de orçamento dos serviços integrados. Foi assegurada em 2016, em articulação 

com as restantes direções de serviços do DGA bem como com as restantes direções gerais 

do MNE, a preparação das propostas detalhadas do orçamento para 2016 e 2017. Foram 

preparadas as Memórias Justificativas dos orçamentos da Ação Governativa e da GAFMNE. 

 Lei do Orçamento do Estado e Decreto-Lei de Execução Orçamental. No âmbito da 

preparação dos Orçamentos do Estado para 2016 e 2017 foram preparados os contributos 

do DGA para a Lei do Orçamento do Estado e para o Decreto-Lei de Execução Orçamental. 

 Documento de apoio à discussão do Orçamento do MNE na Assembleia da República 

(AR). Foram elaboradas as brochuras para apresentação dos Orçamentos do Estado para 

2016 e 2017 na AR, as quais contêm informação sobre as medidas de política, o orçamento 

do MNE, a Rede Externa e os Recursos Humanos do MNE. Neste âmbito foram ainda 

preparadas ‘Notas Explicativas’ adicionais e, para o OE/2017, ‘Informação Complementar’ 

solicitada pelo Gabinete de S.Exa. o Ministro, para apoio à discussão do orçamento do 

MNE na AR. Foi igualmente prestado apoio técnico ao Gabinete. 



RELATÓRIO DE ACTIVIDADES 2016 
 

43  

 

 

 Assegurar o acompanhamento, gestão e controlo orçamental do programa PO03-

Representação Externa 

A atividade desenvolvida nesta área revelou-se essencial para que o MNE cumprisse objetivos 

fixados em matéria de consolidação das finanças públicas, permitindo antecipar necessidades 

de financiamento e identificar soluções no âmbito do programa orçamental que 

assegurassem a acomodação das despesas do MNE. 

O ano de 2016 foi um ano particular em termos de acompanhamento e controlo orçamental 

atendendo a que o Orçamento do Estado para 2016 apenas entrou em vigor em abril, data 

até à qual se trabalhou com um orçamento transitório, o que acarretou constrangimentos 

acrescidos para o processo orçamental e exigiu um esforço adicional na análise e produção 

de informação. 

 Relatório mensal de Execução Orçamental do MNE.  

 No âmbito deste objetivo o POC preparou mensalmente o ‘Relatório de Execução 

Orçamental do MNE’, que engloba um ponto de situação sobre a execução orçamental 

do MNE com identificação de áreas críticas de despesa e de soluções para cobertura 

das mesmas, informação consolidada sobre a execução do MNE, bem como o detalhe 

por organismo da execução mensal e da previsão anual de despesa.  

 Foram ainda preparados mensalmente elementos de informação sobre as principais 

receitas próprias do MNE, os efetivos do MNE, o orçamento do FRI e sobre 

determinadas áreas de despesa (CQOI, Iniciativas de Política, Postos de trabalho), 

passando-se a incluir informação sobre Visitas de Estado e Equiparadas. 

 Manteve-se a produção de uma ‘Síntese de Execução Orçamental’ mensal sobre o 

MNE, como primeira fase de divulgação de informação de apoio à gestão.  

 Neste âmbito, foram ainda preparados e divulgados mensalmente pontos de situação 

orçamental dos Gabinetes ministeriais e das Direções Gerais do MNE. 

 Ação Governativa. No âmbito do acompanhamento específico da execução orçamental da 

Ação Governativa, foi produzida informação mensal com elementos solicitados pelo 

Gabinete do Senhor Ministro. Esta informação passou a ser divulgada por cada Gabinete 

do membro do Governo em complemento ao relatório de execução mensal. De destacar 

ainda em 2016: 

 GT Gabinetes. Foi assegurada a participação no Grupo de Trabalho dos Gabinetes 

ministeriais, no qual estão presentes os pontos de contacto dos vários Gabinetes. 

 Briefing Gabinetes: foi realizado um briefing a todos os Gabinetes dos membros do 

Governo sobre o orçamento do MNE e, em particular, sobre a situação orçamental da 

Ação Governativa. 
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 Fundo para as Relações Internacionais. No âmbito do acompanhamento do orçamento do 

FRI foram realizados mensalmente pontos de situação sobre a respetiva execução 

orçamental, bem como o enquadramento de despesa, pareceres sobre alterações 

orçamentais no âmbito do orçamento do FRI e a transferência de verbas do FRI para os 

restantes serviços do MNE. 

De salientar em 2016: 

 O acompanhamento específico da receita do FRI, tendo sido produzidos diversos 

pontos de situação sobre o processo de arrecadação de receita do FRI, em particular 

sobre as disponibilidades de tesouraria do FRI. Nesta vertente, foi elaborado em 2016 

um documento sobre a receita e o financiamento da despesa do FRI, o qual 

contemplou propostas de ação concretas para assegurar o financiamento da totalidade 

da despesa prevista para o FRI. 

 O acompanhamento semanal do orçamento do FRI, com a produção de informação 

complementar de apoio às reuniões do Conselho Diretivo do FRI. 

 No que respeita à execução de 2015, na sequência de tratamento de informação 

recebida do FRI, foi elaborado um documento com as principais áreas de despesa do 

FRI, no qual é apresentado o detalhe da despesa efetuada. 

 Alterações orçamentais. Foram preparadas todas as alterações orçamentais da 

competência da tutela e do Ministério das Finanças (pedidos de transição de saldos, 

abertura de crédito especial, reforço de rubricas sujeitas a cativação, pedidos de 

descongelamento, reafetação de receita própria). 

Na sequência da articulação estabelecida com a Direção de Serviços de Administração 

Financeira, foi ainda assegurado o parecer prévio sobre todas as alterações orçamentais no 

âmbito do agrupamento 02 – ‘Aquisição de bens e serviços’, cabendo ainda à DSPOC a 

articulação com os Gabinetes dos membros de Governo para este tipo de alterações 

orçamentais. Esta atividade implica a análise da situação orçamental atualizada dos vários 

orçamentos dos serviços integrados, considerando ainda a projeção de despesa realizada, 

tendo em vista uma adequada avaliação das propostas de alteração orçamental. 

 Cativo adicional. Na sequência das cativações adicionais determinadas pela Lei do 

Orçamento do Estado e Decreto-Lei de Execução Orçamental, foram preparados cenários 

de cativação, bem como elaborados elementos informativos sobre o impacto das 

cativações no orçamento do MNE. 

 Coordenação do Programa Orçamental.  

 No âmbito das funções de entidade coordenadora do programa orçamental 

Representação Externa, o POC assegurou mensalmente os reportes obrigatórios 

relativos aos Fundos Disponíveis, Previsão Mensal de Execução e Relatório de Desvios 

da Execução Orçamental e Aposentações.  

 Foram ainda asseguradas todas as obrigações de reporte enquanto serviço integrado 

no âmbito das Previsões Mensais de Execução e dos Fundos Disponíveis relativos às 
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entidades contabilísticas Ação Governativa e GAFMNE (Gestão Administrativa e 

Financeira do Orçamento do MNE).  

 Manteve-se a articulação com todos os organismos do MNE no âmbito das funções de 

coordenação do programa orçamental, nomeadamente com o Camões, FRI e AICEP. 

 Manteve-se a estreita articulação com a 3ª Delegação da Direção-Geral do Orçamento, 

que acompanha o MNE, fundamental para o desempenho das funções de 

acompanhamento e controlo orçamental do Ministério. 

 Foram realizadas reuniões de coordenação com o Camões, AICEP (entidade que passou 

a integrar o programa orçamental com o Orçamento do Estado para 2017) e FRI.  

 A DSPOC participou em reuniões da 3ª Delegação da DGO com a AICEP e com o 

Camões.  

 Foram ainda preparados elementos de informação sobre o impacto orçamental das 

reversões das reduções remuneratórias e do mecanismo de correção cambial. 

 Salienta-se a introdução, no final do ano e na sequência de despacho do Secretário de 

Estado do Orçamento, de um novo circuito processual para os Encargos Plurianuais, no 

qual a Entidade Coordenadora do Programa Orçamental tem competências específicas 

– asseguradas pela DSPOC –, tendo sido definido o circuito processual interno deste 

tipo de processos e assegurada a articulação com todas as entidades para submissão 

ao Ministério das Finanças de processos relativos a encargos plurianuais. 

 Conta Geral do Estado de 2015. O POC coordenou e preparou o contributo do MNE para a 

Conta Geral do Estado de 2015, garantindo a articulação com os diversos organismos do 

MNE e com a DGO. 

 Relatório do Programa Orçamental PO03-Representação Externa de 2015. Foi assegurada 

a preparação do contributo do MNE para o Relatório dos Programas Orçamentais a 

apresentar à AR, através da elaboração do Relatório do programa Representação Externa, 

o qual contem informação consolidada do programa orçamental, tendo sido efetuada a 

necessária articulação com os diversos organismos do MNE, nomeadamente no que 

respeita aos contributos para a avaliação de resultados relativos às medidas de política 

definidas para o programa orçamental. 

 Orçamento de funcionamento dos Serviços Externos. No âmbito da preparação de 

proposta de orçamento de funcionamento dos serviços periféricos externos para 2016 foi 

efetuada a análise das variáveis que influenciam a poder de compra nos países em que 

existe representação diplomática ou consular portuguesa, nomeadamente a taxa de 

inflação e a variação cambial, bem como preparados elementos de informação para apoio 

à tomada de decisão. 

 

 Elaboração de estudos e pareceres de caráter técnico que permitam a tomada de decisões 

em matéria de gestão financeira, patrimonial ou de recursos humanos 
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 Em 2016 o POC elaborou diversos documentos com informação sobre os recursos do MNE, 

destacando-se: as “Fichas de Caracterização dos Serviços Periféricos Externos 2016 | Fichas 

por Posto” e o documento “Orgânica, Recursos Humanos, Financeiros, Patrimoniais e 

Informáticos do MNE 2016”. 

 Foram ainda preparadas “Fichas de Caracterização” para postos específicos em resultado 

das diversas solicitações de Gabinetes dos membros do Governo. 

 Foi assegurado o acompanhamento dos investimentos em TIC e Obras, bem como a 

participação em reuniões de coordenação com a Senhora Secretária-Geral no que respeita 

ao Plano de Obras.  

 Foi assegurado o contributo para a revisão do Plano Setorial do MNE para as TIC, bem 

como a preparação de elementos com vista à definição de indicadores para as várias 

medidas do Plano, tendo em vista a identificação de poupanças TIC e não TIC e benefícios 

económicos. Neste âmbito foi assegurada a participação em reuniões internas do MNE e 

em reunião bilateral do MNE com a AMA. 

 

 Acompanhamento de projetos específicos 

 Foi dada continuidade ao acompanhamento pelo POC do projeto do Centro Comum de 

Vistos (CCV) de Cabo Verde, enquanto responsável pela gestão financeira do projeto, 

tendo sido assegurada: a articulação com os restantes serviços do Departamento, com a 

DGACCP e com a Embaixada em Cabo Verde; o enquadramento orçamental de todas as 

despesas do Centro e a preparação de todos os pedidos de transferências de verbas para 

financiamento do funcionamento e ações específicas; a participação nas reuniões de 

coordenação. Foi ainda preparada informação sobre os recursos financeiros do CCV para 

2017, a qual foi objeto de uma Informação de Serviço com vista à tomada de decisão 

quanto aos recursos a atribuir em 2017. 

 De assinalar que a técnica Margarida Reis reforçou a equipa do CCV durante 3 meses. 

 Foi assegurado o acompanhamento das reuniões da 5.ª Comissão da Assembleia Geral das 

Nações Unidas – tendo a Diretora de Serviços e a Chefe de Divisão da DSPOC integrado a 

delegação nacional à 5ª Comissão nas 1ª e 2ª Sessões Retomadas da 70ª AGNU e na Sessão 

Principal da 71ª AGNU. 

 Participação da Diretora de Serviços da DSPOC como delegada nacional em reuniões da 

OCDE no âmbito do Public Governance Committe: 54th Session of the Public Governance 

Committee, 37th Meeting of Senior Budget Officials 

 

 Coordenar e elaborar instrumentos do Ciclo de Gestão anual 

O POC preparou o Plano de Atividades para 2017 do DGA e o Relatório de Atividades do DGA 

de 2015. Colaborou na avaliação do QUAR 2015 e na preparação do QUAR 2016 e 2017. 
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Foram elaborados os relatórios relativos aos inquéritos de satisfação dos colaboradores e 

utilizadores do DGA, reportados a 2015, bem como prestado apoio técnico a outros 

organismos do MNE no âmbito dos inquéritos de satisfação. 

 

 Projetos de modernização dos sistemas de informação do MNE 

Foi assegurado o apoio técnico aos serviços e utilizadores do MNE no que respeita às 

aplicações de gestão de recursos. O POC participou nas reuniões de acompanhamento dos 

projetos e acompanhamento do desenvolvimento e manutenção das aplicações. 

 

 Outras atividades 

 Formação Adidos. Integrando a apresentação do Departamento aos novos Adidos de 

Embaixada, foi realizada uma ação de formação sobre a atividade desenvolvida pela 

DSPOC. 

- Gestão interna: Foi iniciado e concluído o procedimento concursal para o cargo de chefe 

de divisão de Planeamento e Avaliação da DSPOC; foram efetuadas as entrevistas 

profissionais para seleção de um técnico superior do CEAGP, que integrou a direção de 

serviços a partir de março de 2017. 

- Barómetro de Inovação da Administração Pública. O DGA foi uma das entidades 

selecionadas para submeter o questionário inerente ao Barómetro, tendo a DSPOC ficado 

como responsável pelo seu preenchimento. 

 

2.2.2 Protocolo de Estado 

 

No âmbito das competências do Serviço do Protocolo de Estado foram desenvolvidas as seguintes 

atividades: 

 

A. Atividades na área do Cerimonial e Deslocações: 

1. Na área do cerimonial, o Protocolo do Estado organiza as visitas dos chefes de Estado e do 

Governo (nacionais ao estrangeiro e vice-versa), das visitas dos ministros dos Negócios 

Estrangeiros e de eventos vários em que estejam presentes altas autoridades estrangeiras e o 

corpo diplomático acreditado em Portugal, incluindo as cerimónias de apresentação de 

cumprimentos do corpo diplomático ao presidente da República, almoços, jantares, banquetes, 

seminários e outros). 

 

2. O Protocolo do Estado organiza ainda as cerimónias de apresentação de credenciais dos 

Embaixadores estrangeiros residentes e não residentes acreditados em Portugal e as respetivas 

despedidas no final das suas missões oficiais.  
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3. O Protocolo do Estado colabora igualmente na organização de outras cerimónias de Estado 

como as celebrações do Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas e do Dia 25 

de abril, tomadas de posse de membros do governo, e outras altas entidades, funerais e 

exéquias nacionais. 

 

4. Para a organização destes eventos, o Protocolo do Estado mantém uma coordenação estreita e 

regular com a presidência da República, a Assembleia da República, o gabinete do Primeiro-

ministro, com as entidades nacionais de segurança e de saúde adequadas, com as autoridades 

regionais e municipais relevantes, com as autoridades militares (incluindo para o uso de 

aeroportos) e com as autoridades aeronáuticas (INAC e ANA). 

 

5. O Protocolo do Estado é ainda responsável pela emissão de diversa documentação diplomática: 

agrément de embaixadores estrangeiros, cartas credenciais, cartas patentes, cartas de gabinete, 

cartas de plenos poderes, passaportes diplomáticos. No caso específico dos passaportes 

diplomáticos, quando são emitidos nos postos diplomáticos e consulares, esta emissão é 

previamente autorizada pelo Protocolo do Estado, sendo os passaportes diplomáticos 

posteriormente enviados por mala diplomática por este Serviço. 

 

B. Atividades na área das Dispensas e Privilégios: 

 

1. No cumprimento dos preceitos da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas e 

Consulares conjugado com a legislação nacional a área das Dispensas e Privilégios provê às 

missões diplomáticas, consulares das organizações internacionais com representação ou sede 

em Portugal e aos seus membros acreditados bem como aos seus familiares, um tratamento 

diferenciado no que se respeita à concessão e emissão de diversos documentos, sendo de 

destacar, pela sua importância e quantidade, os cartões de identificação diplomática (CID) e a 

intervenção na legalização de viaturas com consequente atribuição de matrículas de série 

privilegiada e de cortesia. 

 

2. Destaca-se ainda o avultado número de franquias (documentos que se destinam à obtenção de 

isenção de impostos especiais sobre o consumo - IEC) autorizadas por estes serviços, com base 

na análise dos vários regimes de reciprocidade. 

 

3. No que diz respeito à isenção de impostos especiais sobre o consumo, entraram em vigor, a 1 de 

Abril de 2014, as novas quotas para aquisição de álcool e tabaco para os membros das missões 

diplomáticas, consulares e organizações internacionais acreditadas em Portugal. 

 

4. Para além destes atos, há que realçar o atendimento presencial (quatro manhãs por semana), 

telefónico e por via de correio eletrónico às missões diplomáticas, consulares e organizações 
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internacionais (MD/MC/OI), possibilitando assim a utilização de vários canais de comunicação a 

fim de prestar esclarecimentos, dar informações e rececionar documentos vários. 

 

5. São igualmente de destacar as inúmeras diligências com vista a assegurar o uso das salas VIP dos 

aeroportos nacionais, as visitas oficiais de membros das missões diplomáticas às regiões 

autónomas dos Açores e da Madeira, a transmissão de citações e notificações relativas a 

obrigações das MD/MC/OI e seus membros (incluindo multas de trânsito), entre outras matérias 

atinentes aos privilégios e imunidades dos Estados estrangeiros e dos respetivos membros 

acreditados em Portugal. 

 

6. O Protocolo do Estado é ainda responsável pela divulgação e atualização do “Livro do Corpo 

Diplomático” e do “Guia prático das missões diplomáticas acreditadas em Portugal”, nas versões 

portuguesa e inglesa, e pela sua disponibilização para publicação na página da internet do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros e na página da intranet. 

 

C. Outras atividades: 

 

1. O Protocolo do Estado pratica ainda outros atos relativos a:  

 

i. Pedidos de acreditação ou de aceitação dos enviados diplomáticos portugueses no 

estrangeiro; 

ii. Acolhimento e despedida de várias Altas Entidades estrangeiras (chefes de Estado e de 

Governo e de ministros dos Negócios Estrangeiros) e dos chefes de missão acreditados em 

Portugal; 

iii. Mensagens de congratulação ou de condolências endereçadas a autoridades ou entidades 

estrangeiras em nome do presidente da República, do primeiro-Ministro ou do ministro dos 

Negócios Estrangeiros; 

iv. Encaminhamento das propostas de agraciamento da iniciativa do ministro dos Negócios 

Estrangeiros e à receção e encaminhamento dos agraciamentos estrangeiros destinados a 

cidadãos portugueses. 

v. Apoio à organização da reunião mensal da Comissão Interministerial para os Assuntos 

Europeus (CIAE). 

 

Atividades na área do Cerimonial e Deslocações 

 

Na área do cerimonial e deslocações foram realizadas, por ordem cronológica, as seguintes atividades: 

 
Mês Dias Atividades Descrição 

janeiro 5 Seminário Diplomático – Almoço da ViniPortugal Museu do Oriente 
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Mês Dias Atividades Descrição 

6 Seminário Diplomático  Museu do Oriente 

8 
Cerimónia comemorativa dos 30 anos da integração de Portugal nas Comunidades 
Europeias. 

Mosteiro dos Jerónimos 

12 Apresentação de Credenciais: Ucrânia, Sérvia, Djibouti, Fiji, Sri Lanka, Zâmbia Palácio de Belém 

13 

Cumprimentos de Ano Novo do Corpo Diplomático ao PR 
Almoço oferecido pelo MNE aos Embaixadores não-residentes 
 
Concerto de Ano Novo e jantar oferecido ao Corpo Diplomático 

Palácio Nacional de Queluz 
Palácio das Necessidades-Protocolo 

do Estado  
Palácio Nacional da Ajuda 

21 Almoço oferecido pelo MNE ao Secretário de Estado dos Assuntos Europeus de Itália 
Palácio das Necessidades-Protocolo 

do Estado  

22 Almoço de despedida do Embaixador do Peru 
Palácio das Necessidades-Protocolo 

do Estado 

 
 

fevereiro 
 
 
 
 
 

 

1 
Visita da SG da SEGIB a Portugal 
Almoço oferecido pelo MNE à Secretária-geral Ibero-americana/SEGIB 

Palácio das Necessidades-Protocolo 
do Estado  

16 Sessão MNE+Adidos de Embaixada portugueses e espanhóis 
Palácio das Necessidades-Protocolo 

do Estado 

18 Almoço oferecido pela SG despedida da Embaixadora dos Emirados Árabes Unidos 
Palácio das Necessidades-Protocolo 

do Estado 

19 Visita do MNE de Andorra 8 encontro, Imprensa + almoço 
Palácio das Necessidades-Protocolo 

do Estado 

24 Almoço de despedida da Embaixadora dos EAU 
Palácio das Necessidades-Protocolo 

do Estado 

março 

2 Apresentação de Credenciais: Geórgia, Paquistão, Moldova, Perú Palácio de Belém 

3 
 
Visita da Ministra das Relações Exteriores da Colômbia 
 

Palácio de Belém  
Palácio das Necessidades-Protocolo 

do Estado 

4 Visita da Ministra das Relações Exteriores da Colômbia  

5 Visita da Ministra das Relações Exteriores da Colômbia  

9 
Tomada de Posse do PR 
Almoço oferecido pelo PR por ocasião da tomada de posse 
Cerimónia de condecoração do antigo PR e receção 

Assembleia da República 
Palácio de Belém 

Palácio Nacional da Ajuda 

10 Apresentação de cumprimentos do CD ao PR Palácio Nacional da Ajuda 

11 Visita do PR ao Porto Porto 

16 Visita do PR ao Vaticano e Madrid Itália e Espanha 

17 
Visita do PR ao Vaticano e Madrid 
 
Jantar oferecido pelo MNE ao Secretário Executivo da CPLP 

 
Palácio das Necessidades-Protocolo 

do Estado 

18 Visita do PR ao Vaticano e Madrid 
 
 

 
12 

 
Visita do PR ao Parlamento Europeu Estrasburgo 

 13 
Visita do PR ao Parlamento Europeu 
 
Almoço oferecido pelo MNE ao MRE de Espanha 

 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

 22 Almoço de despedida do Embaixador da Austrália 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

abril 25 Sessão solene 25 de abril Lisboa 

 26 Visita do PR da Polónia 
Palácio das Necessidades  

Palácio de Belém 

 27 
Apresentação de Credenciais: Argentina 
Visita do PR da Polónia 
Almoço oferecido pela SG despedida do Embaixador da Índia 

Palácio de Belém 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

maio 

1 Visita do PR a Roma Itália 

2 
Visita do PR a Roma 
Visita de Estado do PR a Moçambique 

 
Moçambique 

8 Visita do MNE da Albânia  

9 Almoço oferecido pelo MNE ao MNE da Albânia 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

10 Visita do MNE da Albânia  
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Mês Dias Atividades Descrição 

11 Visita do Príncipe Aga Khan a Portugal Palácio de Belém 

12 
Visita do Príncipe Aga Khan a Portugal 
Visita do Secretário-geral das Nações Unidas 

 

13 Almoço oferecido pelo PR, por ocasião da visita do Secretário-geral das Nações Unidas 
Palácio de Belém 

 

17 
Visita oficial do PR de Cabo Verde 
Receção e jantar oferecido pelo PR ao PR de Cabo Verde 

Palácio de Belém 
 

18 Visita oficial do PR de Cabo Verde  

19 Visita oficial do PR de Cabo Verde  

20 Visita oficial do PR de Cabo Verde  

21 Visita oficial do PR de Cabo Verde  

24 Vista do MNE do Luxemburgo  

25 Almoço oferecido pelo MNE ao MNE do Luxemburgo 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

29 Visita do PR a Berlim Alemanha 

30 Visita do PR a Berlim  

 
 
 
 
 
 
 
 

junho 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

1 
Oceans Meeting (Encontro dos Oceanos) 
Jantar Oceans meeting 
 

Museu de Marinha 

2 
Oceans Meeting 
Almoço oferecido pelo PR aos participantes da Oceans Meeting 

Palácio de Belém 

3 Apresentação de Credenciais: Austrália Palácio de Belém 

6 
Visita do MNE do Togo 
Almoço da Reunião do Grupo do G7 dos Amigos do Golfo da Guiné 

Palácio das Necessidades- 
Protocolo do Estado 

7 
Visita do MNE do Togo 
 

 
 

9 Receção ao Corpo Diplomático no âmbito das cerimónias do 10 de junho Palácio da Cidadela-Cascais 

10 
Cerimónia comemorativa do 10 junho 
Visita do PR e PM a França no âmbito das cerimónias do 10 de junho 

Praça do Comércio 
Paris 

11 Visita do PR e PM a França no âmbito das cerimónias do 10 de junho  

12 Visita do PR e PM a França no âmbito das cerimónias do 10 de junho  

16 Visita oficial do PM  de Cabo Verde Lisboa 

17 Almoço oferecido pelo PM ao PM de Cabo Verde  

19 Visita oficial do Presidente do Conselho Europeu a Portugal  

20 
Visita oficial do PM  de Cabo Verde 
Visita oficial do Presidente do Conselho Europeu a Portugal 

 

21 
Reunião e almoço por ocasião da visita do PM da Costa do Marfim 
Vista do PR a Lyon – Europeu de Futebol 

Residência oficial do PM 
França 

22 
Visita do PM da Costa do Marfim 
Vista do PR a Lyon 

Palácio de Belém 
França 

23 
Visita do PM da Costa do Marfim 
Vista do PR a Lyon 

Porto 
 

28 Almoço de despedida do Embaixador da Roménia 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

29 X Reunião da Comissão de Acompanhamento Luso-Venezuela 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

30 
Almoço Laureados do Prémio Norte/Sul 
 
Jantar oferecido pela SEAE a SGA do Conselho da Europa 

Palácio de Belém 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

julho 

6 Almoço de despedida do Embaixador da Polónia 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

18 
 

Almoço oferecido pelo PR  por  ocasião do 20º aniversário da CPLP Palácio de Belém 

19 
 

Visita e almoço oferecido pelo MNE à MNE da Venezuela 
 
Almoço oferecido pelo PR em honra do Presidente da República Francesa 

Palácio das Necessidades- 
Protocolo do Estado 

Palácio de Belém 

25 Almoço de despedida dos Embaixadores de França, Alemanha e Luxemburgo 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

agosto 
2  Visita do PR ao Rio de Janeiro – Jogos Olímpicos Brasil 

3 Visita do PR ao Rio de Janeiro – Jogos Olímpicos  

4 Visita do PR ao Rio de Janeiro – Jogos Olímpicos  
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Mês Dias Atividades Descrição 

5 Visita do PR ao Rio de Janeiro – Jogos Olímpicos  

6 Visita do PR a São Paulo   

7 Visita do PR a São Paulo  

8 Visita do PR ao Recife  

9 Visita do PR ao Recife  

 5 
Apresentação de Credenciais: Guiné Equatorial, Alemanha, Índia, Maurícia, Mauritânia, 
Mongólia, Camboja 

Palácio de Belém 

 6 
Apresentação de Credenciais: Roménia, Mónaco, Colombia, Luxemburgo 
Almoço oferecido pelo MNE ao Ministro dos Assuntos Europeus e Negociador chefe para a 
UE da Turquia 

Palácio de Belém 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

 11 Visita oficial do Chefe Executivo da RAE de Macau  

 12 
Visita oficial do Chefe Executivo da RAE de Macau 
Almoço oferecido pelo MNE ao Chefe do Executivo da RAE de Macau 

 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

setembro 13 Visita oficial do Chefe Executivo da RAE de Macau  

 14 Visita oficial do Chefe Executivo da RAE de Macau  

 15 Visita oficial do MNE da Ucrânia 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

 16 Visita oficial do MNE da Ucrânia Palácio de Bento 

 18 Visita do PR a Nova Iorque-NU e Newark Nova Iorque e Newark 

 19 
Visita do PR a Nova Iorque-NU e Newark 
Jantar da empresa LUSOVINI, com a presença do SECP 

 

 20 
Visita do PR a Nova Iorque-NU e Newark 
Almoço de despedida do Embaixador da Noruega 

Palácio das Necessidades- 
Protocolo do Estado 

 21 
Visita do PR a Nova Iorque-NU e Newark 
Almoço oferecido pela SEAE à SEAE Eslovena 
 

 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

 22 
 
Visita do PR a Nova Iorque-NU e Newark 

 

 23 Visita do PR a Nova Iorque-NU e Newark  

 26 
Escala e Visita do PM da China a Portugal 
Almoço oferecido pelo PM, despedida do Embaixador da República Federativa do Brasil  

Ilha Terceira, Açores 
Residência Oficial do PM 

 27 Escala e Visita do PM da China a Portugal Ilha Terceira, Açores 

 29 
Almoço de despedida do Embaixador daTailândia 
 
Jantar oferecido pelo PR ao Príncipe da Malásia 

Palácio das Necessidades- 
Protocolo do Estado 

Palácio de Belém 

outubro 

10 Reunião Paritária 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

11 Visita oficial do Secretário de Estado de Sua Santidade Lisboa 

12 Visita oficial do Secretário de Estado de Sua Santidade Fátima 

13 Visita oficial do Secretário de Estado de Sua Santidade  

16 Visita de Estado do PR à Suíça Suíça 

17 Visita de Estado do PR à Suíça  

18 
Visita de Estado do PR à Suíça 
Visita a Portugal da DG da Organização Mundial do Trabalho 

 
Palácio de Belém 

 

19 
Apresentação de Credenciais: Polónia, França, Noruega, Brasil, Finlândia 
Visita a Portugal da DG da Organização Mundial do Trabalho 

Palácio de Belém 
 

20 
Visita oficial do MNE do Paraguai 
 
Visita a Portugal da DG da Organização Mundial do Trabalho 

 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

21 
Visita oficial do MNE do MRE doParaguai 
Visita a Portugal da DG da Organização Mundial do Trabalho 

Palácio de Belém 
 

24 Almoço de despedida da Embaixadora da Turquia 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

25 Visita de Estado do PR a Cuba  Cuba 

26 Visita de Estado do PR a Cuba  

27 
Visita de Estado do PR a Cuba 
Cimeira Iberoamericana - Cartagena 

 
Colômbia 

28 Cimeira Iberoamericana  

29 Cimeira Iberoamericana  

 30 Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP - Brasilia Brasil 

 31 Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP  
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Mês Dias Atividades Descrição 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

novembro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP  

7 
WEB SUMMIT 
Concerto e jantar oferecido pelo PR 

Antigo Museu dos Coches 
Palácio da Ajuda 

 
WEB SUMMIT 
Concerto e cocktail oferecido pelo PR 

Antigo Museu dos Coches 

8 WEB SUMMIT  

9 WEB SUMMIT  

10 
WEB SUMMIT 
Cocktail oferecido pelo PM aos Founders no WEB SUMMIT 

Palácio das Necessidades- 
Protocolo do Estado 

11 WEB SUMMIT  

13 Visita do PR a Londres Londres 

14 Almoço de despedida do Embaixador do Qatar 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

15 Visita do MNE do Azerbaijão  

16 
Visita do MNE do Azerbaijão 
Visita do PR a Londres 

 
Inglaterra 

17 Visita do PR a Londres  

18 
Almoço de despedida do Embaixador da República da Coreia 
Almoço SEAE ao MED7 

Palácio das Necessidades- 
Protocolo do Estado 

20 Visita de Estado do PR do Egipto 
Palácio de Belém 

Mosteiro dos Jerónimos 

21 

Visita de Estado do PR do Egipto 
Almoço do PM ao PR do Egipto 
 
Almoço oferecido pelo PR no âmbito da presidência Eslovaca na UE +Corpo Diplomático dos 
países da UE e países que tem intenções de aderir à EU 
Jantar oferecido pelo PR ao PR do Egipto 

Palácio das Necessidades- 
Protocolo do Estado  

 
 

Palácio da Cidadela-Cascais 
 

Palácio Nacional da Ajuda 

22 Visita de Estado do PR do Egipto Lisboa 
28 Visita de Estado a Portugal de SS MM os Reis de Espanha Lisboa/Porto/Guimarães 

29 Visita de Estado a Portugal de SS MM os Reis de Espanha Lisboa/Porto/Guimarães 

30 Visita de Estado a Portugal de SS MM os Reis de Espanha Lisboa/Porto/Guimarães 

dezembro 

7 Almoço de despedida do Embaixador da Bulgária 
Palácio das Necessidades- 

Protocolo do Estado 

11 Visita do PR à ONU por ocasião da tomada de posse do SGNU Nova Iorque 

12 Visita do PR à ONU por ocasião da tomada de posse do SGNU  

13 Visita de Estado do PR da República Checa Lisboa 

14 

Visita de Estado do PR da República Checa 
Almoço oferecido pelo MNE, em representação do PM, ao PR da República Checa por 
ocasião da visita de Estado a Portugal 
 
Jantar oferecido pelo PR ao PR da República Checa 

Palácio das Necessidades- 
Protocolo Palácio  

 
Nacional da Ajuda do Estado 

15 
 
Visita de Estado do PR da República Checa 
 

 

 
 
 

 
 Atividades na área das Dispensas e Privilégios 

 
Na área das dispensas e privilégios do pessoal diplomático e consular acreditado em Portugal, assim 

como do pessoal das organizações internacionais com representação ou sede em Portugal, foram emitidos 

pelo Protocolo do Estado diversos documentos, que a seguir se indicam: 

 

a) Cartões de identidade diplomática (CID): 
 



RELATÓRIO DE ACTIVIDADES 2016 
 

54  

 

Tipo de Cartões 2015 2016 

CD (corpo diplomático) 1002 1027 

CC (corpo consular) 117 133 

FM (funcionário de missão) 797 515 

PA (pessoal auxiliar) 76 83 

CH (certificado de funções de cônsul honorário) 26 18 

CF (certificado de funções de pessoal local) 137 134 

AE (Antigos Embaixadores)  2 2 

Total 2.157 1.912 
 

 
       Assim, em 2016 foram emitidos menos 245 cartões em relação a 2014. 
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 b) Gestão de viaturas com matrículas privilegiadas e aprovação de documento para isenção de 
impostos, tais como franquias entre outros: 
 
 
 

Tipo de processo 2015 2016 

Gestão de Viatura - Importação Temporária de veículo 188 183 

Gestão de Viatura - Venda de veículo no Circuito Diplomático 56 24 

Gestão de Viatura - Alteração de estatuto de matrícula privilegiada 1 3 

Gestão de Viatura - Matrícula Privilegiada de Cortesia 77 38 

Gestão de Viatura - Importação Definitiva de veículo 114 105 

Gestão de Viatura - Importação Definitiva veículo p/efeitos de 
sucata  

13 2 

Gestão de Viatura - Exportação de veículo 70 65 

Emissão de Certificados de matrícula privilegiada (por alteração de 
dados) 

6 28 

Emissão de Certificados de matrícula privilegiada e de cortesia  206 151 

Matrículas suplementares (segurança) 2 2 

Franquias de Importação de bens - FI 1.264 2.037 

Franquias de Exportação de bens - FE 357 880 

Franquias de Importação Temporária de veículo - AIT 187 154 

Franquias de Exportação de veículo - AE 63 54 

Total 2.604 3.726 
 

c) Outros documentos efetuados relacionados com as alíneas a) e b) entre outros temas: 
 

Tipo de documento 2015 2016 

Pedidos de Beneplácitos para Adidos de Defesa 14 33 

Pedidos de Licenças especiais de condução 185 116 

Pedidos de Licenças de uso e porte de arma 1 4 

Pedidos de Cartões de Acesso ao Aeroporto e Acesso 
ocasionais às áreas restritas 

23 57 

Pedido de comunicações (ANACOM) 34 23 

Pedidos de estacionamento 14 9 

Pedidos de salas das Altas Entidades - SAE 1.366 1.208 

Infrações de regras de trânsito 320 50 

Declarações diversas (IMI, IMT, IS, IRS, NIF, IUC, ISP, SEF, CID) 167 147 

Faxes (ANA, MDN e outras entidades) 505 576 

e-mails (ANA e outras entidades) 1.310 1.429 

Notas Internas 41 314 

Notas Verbais (MC/MC/OI) 1.412 1.954 

Ofícios (dirigidos a entidades como: PSP, GNR, ANSR, PS, SIS, 
SEF, IMT, ANA, INAC, MAI, MJ, ATA, ANACOM, CNPD, entre 
outras entidades.) 

3.897 4.508 

Total 9.124 9.013 
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Para além destes atos, há a referir a continuidade do atendimento presencial (quatro manhãs por 

semana) e telefónico às missões diplomáticas, consulares e organizações internacionais (MD/MC/OI), a 

fim de rececionar a documentação sobre os temas supramencionados. Simultaneamente a estes dois 

tipos de serviços de atendimento prestados, o Protocolo do Estado - Dispensas e Privilégios disponibiliza 

informações via correio eletrónico, não sendo possível contabilizar, com rigor, o avultado número de e-

mails expedidos por cada funcionário adstrito a esta área, pelo facto de não terem tratamento via 

aplicação smart´DOCS. 

 

Por outro lado, é de realçar os valores apurados relativamente às diligências efetuadas pelo 

Protocolo do Estado junto das autoridades competentes a fim de para dar cumprimento e assegurar os 

inúmeros pedidos de uso das salas das altas entidades dos aeroportos nacionais, as visitas oficiais de 

membros das missões diplomáticas às regiões autónomas dos Açores e da Madeira. 

 

Destaca-se ainda a transmissão de citações e notificações relativas ao cumprimento de obrigações 

por parte das MD/MC/OI e dos seus membros no que se refere a multas de trânsito, entre outras 

matérias atinentes aos privilégios e imunidades dos Estados, das MD/MC/OI e seus membros acreditados 

em Portugal. 

 

Há ainda a referir a permanente atualização e aperfeiçoamento do “Livro do Corpo Diplomático” e do 

“Guia prático das missões diplomáticas acreditadas em Portugal”, publicações que se encontram 

disponíveis na página eletrónica do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

 
  

III - Área dos passaportes diplomáticos - janeiro a dezembro de 2016  
 

De 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2016 foram emitidos pelo Protocolo do Estado um total de 
1045 passaportes diplomáticos, com a distribuição mensal do seguinte quadro:  
 
 

Passaportes diplomáticos emitidos 
 entre 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2016 

 
Mês 

 
SP 

 
Postos 

Janeiro 
 
Fevereiro 
 
Março 
 
Abril 

87 
 

66 
 

79 
 

64 

10 
 

13 
 

5 
 

10 
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Passaportes diplomáticos emitidos 
 entre 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2016 

 
Mês 

 
SP 

 
Postos 

 
Maio 
 
Junho 
 
Julho 
 
Agosto  
 
Setembro 
 
Outubro 
 
Novembro 
 
Dezembro 

 
48 

 
82 

 
85 

 
173 

 
59 

 
63 

 
65 

 
66 

 
18 

 
16 

 
11 

 
3 
 

18 
 

1 
 

3 
 

0 

Totais 
 

937 108 

Total Global = 
SP + Posto Consulares 

1045  
----------- 

 
 
Além destes passaportes foram ainda efetuados 108 PDs nos postos, que foram autorizados e 

posteriormente enviados por mala diplomática por este serviço. 

Foram também emitidas 235 notas verbais para as Embaixadas acreditadas em Lisboa para pedidos 

de vistos. 26 informações de serviço para solicitar a emissão de passaportes para não titulares.  

Assinale-se que em 2015 foram emitidos 775 PD pelo Protocolo do Estado e 71 pelos postos 

consulares, ou seja um total de 846. Elaboraram-se 207 notas verbais. 

 

 
 

IV - Elaboração de cartas credenciais, cartas patentes, cartas de Gabinete, 
cartas de plenos poderes 

 
No ano de 2015, foram elaborados pelo Protocolo do Estado os seguintes documentos diplomáticos: 

 

Ano 2015 2016 

Cartas credenciais 50 74 

Cartas credenciais para organizações internacionais 4 2 

Cartas patentes CG 6 11 
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Ano 2015 2016 

Cartas patentes CH 22 12 

Cartas de Gabinete 4 5 

Cartas de plenos poderes --- 5 

Cartas de ratificação 2 --- 

Processos de agrément de embaixadores estrangeiros Residentes 20 23 

Processos de agrément de embaixadores estrangeiros Não-
Residentes 

13 11 

Total 121 143 

 
 

V - Expediente Geral   
 

Em termos de expediente geral, foram as seguintes as entradas/saídas totais do Protocolo do Estado: 
 

Ano 2015 2016 

Entradas 10.334 10.618 

Saídas 15.649 14.239 

Total 25.983 24.857 

 
 

                                                             VI – Outros 
 

O Protocolo do Estado praticou ainda outros atos, não quantificáveis, relativos:  
 
- Pedidos de acreditação ou de aceitação dos enviados diplomáticos portugueses no estrangeiro; 
- Ao acolhimento e despedida de várias altas entidades estrangeiras (chefes de Estado e de Governo e 
de ministros dos Negócios Estrangeiros) e dos chefes de missão acreditados em Portugal; 

- Às mensagens de congratulação ou de condolências endereçadas a autoridades ou entidades 
estrangeiras em nome do presidente da República, do primeiro-ministro ou do ministro dos Negócios 
Estrangeiros; 

- Ao encaminhamento das propostas de agraciamento da iniciativa do ministro dos Negócios 
Estrangeiros e à receção e encaminhamento dos agraciamentos estrangeiros destinados a cidadãos 
portugueses. 
 

2.2.3 Departamento de Assuntos Jurídicos 

 
No âmbito da contribuição para a redução da despesa pública, foram implementadas diversas 

medidas, designadamente não aquisição de livros e redução de aquisição de toner. Com a ajuda dos 

meios informáticos, aumentou-se o arquivo de documentos em formato eletrónico em detrimento da 

impressão em papel. 

Na área afeta ao DIN continuou a privilegiar-se, sempre que possível, o envio das peças processuais 

por correio eletrónico, tanto para o tribunal como para os mandatários da parte contrária, reduzindo 
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por um lado, o gasto em papel e as despesas de correio. 

Na área da formação técnica-jurídica também se procurou privilegiar ações de formação que não 

tiveram quaisquer custos para o Ministério, por que disponibilizadas gratuitamente por entidades 

exteriores, como seja, o Centro de Estudos Judiciários, a Faculdade de Direito da de Lisboa, 

Universidade Nova de Lisboa, e o CEJUR da Presidência de Conselho de Ministros.  

 

A. DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE DIREITO INTERNO 

 

As atividades da Direção de Serviços de Direito Interno são desenvolvidas no âmbito: 

 

1) REPRESENTAÇÃO DO MNE NOS PROCESSOS DE CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 

 

De acordo com as competências cometidas ao DIN, a diretora e as técnicas superiores a ele afetas 

encontram-se designadas, ao abrigo do artigo 11.º do Código de Processo nos Tribunais 

Administrativos (CPTA), CPC ou nos termos do Decreto-Lei n.º 148/2000, para representar o MNE, os 

seus dirigentes ou funcionários, em diversos processos judiciais, em particular na apresentação de: 

 

a) Contestações em ações administrativas; 

b) Oposições ou requerimentos no âmbito de processos urgentes: providências cautelares; 

intimações para prestação de informações, consulta de documentos ou passagem de 

certidões e intimações para proteção de direitos, liberdades e garantias; 

c) Requerimentos autónomos; 

d) Alegações e contra-alegações em 1ª instância e em sede de recurso, nos Tribunais Centrais, 

Supremo Tribunal Administrativo e Tribunal Constitucional; 

e) Reclamações ou pedidos de aclaração de decisões judiciais; 

f) Ações executivas; 

g) Intervenções em sede crime - nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 148/2000 de 19 de 

julho  

 

Ademais, o DIN também prestou apoio ao Ministério Público, nas ações em que o Estado foi 

demandante ou demandado, de acordo com o previsto no artigo 24.º do Código de Processo Civil.  

 

De mencionar neste âmbito, que durante o corrente ano foram efetuadas várias deslocações aos 

Tribunais, pela Diretora de Serviços, por vezes, acompanhada pela técnica superior a quem o processo 

está atribuído, a fim de estar presente em diligências processuais e assegurar o apoio jurídico 

solicitado. 

  

Atendendo ao exposto, apresenta-se seguidamente uma breve síntese dessa atividade, efetuando-se 

uma análise comparativa, na medida do possível, em relação aos anos anteriores, tendo em vista 
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permitir conhecer a evolução quantitativa dessa atividade DAJ/DIN em matéria de contencioso. 

 

A. Número de processos iniciados no presente ano 

 

Este ano, verificou-se um aumento muito significativo de processos judiciais em relação ao ano 

anterior, conforme se constata pelo seguinte quadro: 
 
 

 

É possível verificar os processos iniciados em função da parte envolvida e da matéria dos litígios, nos seguintes 

termos: 

 

 

 

 

PROCESSOS JUDICIAIS 2012 2013 2014 2015 2016 

CITAÇÕES 119 204 56 22 51 
 

PROCESSOS CONCLUÍDOS 122 190 52 6 37 
 

PROCESSOS REABERTOS 0 4 0 0 1 
 

PROCESSOS EM CURSO 154 54 42 180 213 
 

PARTE ENVOLVIDA NOS NOVOS LITÍGIOS:  2012 2013 2014 2015 2016 

PROCESSOS MOVIDOS POR DIPLOMATAS 10 8 7 3 12 

PROCESSOS MOVIDOS POR PESSOAL ESPECIALIZADO 3 1 0 0 1 

PROCESSOS MOVIDOS POR TRABALHADORES DOS S. 

EXTERNOS 

10 11 7 4 11 

PROCESSOS MOVIDOS POR TRABALHADORES DOS S. 

INTERNOS: 

5 0 0 0 2 

PROCESSOS MOVIDOS POR OUTROS: 105 216 56 16 23 

MATÉRIAS DOS NOVOS LITÍGIOS:  2012 2013 2014 2015 2016 

COBRANÇAS 5 9 1 1 1 

VISTOS 4 4 9 4 5 

PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES 3 2 2 2 2 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 1 0 0 0 0 

DIVERSOS (EX. INTIMAÇÃO RELATIVA A CC) 96 207 45 6 24 

QUESTÕES LABORAIS  24 16 21 7 12 

RESPONSABILIDADE CIVIL 0 0 0 2 2 

CRIME 0 1 0 0 5 
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As decisões judiciais proferidas tiveram os seguintes resultados: 

 

B. Para além do contencioso, o DIN efetuou os seguintes pareceres e apontamentos: 

 

 

2) PROJETOS DE ATOS REGULAMENTARES OU DE DIPLOMAS LEGAIS E INTERVENÇÃO EM GRUPOS DE TRABALHO 

 

O DAJ/DIN colaborou na preparação e redação de projetos de diplomas legislativos e regulamentares, 

como já se tinha verificados nos anos anteriores e nos termos da sua lei orgânica. 

 

3) PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES DURANTE O ANO  

 

No decurso do ano, o DIN foi convocado para várias reuniões de trabalho, dentro e fora do das 

instalações do MNE, para prestar apoio jurídico, designadamente, aos Gabinetes dos membros do 

Governo, ao GSG, ao IGDC, ao DGACCP e ao DGA.  

 

Destacam-se, em especial, as reuniões relativas ao funcionamento dos consulados, celebração de 

protocolos, acompanhamento de processos disciplinares e a outras questões jurídicas realizada neste 

Ministério. E bem assim, as reuniões realizadas no âmbito dos processos judiciais com magistrados do 

Ministério Público ou com os mandatários das contrapartes. 

 

De destacar também as reuniões e contatos informais estabelecidos pela dirigente do DIN, com 

outros serviços jurídicos da administração pública direta do Estado, com o objetivo de troca de 

informações a nível doutrinal e jurisprudencial. 

 

Finalmente, nos termos do disposto no artigo 9.º, n.º5 do Estatuto da Carreira Diplomática, foi 

designado um funcionário daquele serviço para assessorar o Conselho Diplomático. 

 

4) PARECERES E INFORMAÇÕES  

DECISÕES JUDICIAIS PROFERIDAS EM 2012 2013 2014 2015 2016 

TOTAL DAS DECISÕES FAVORÁVEIS 24 14 7 8 15 

TOTAL DAS DECISÕES DESFAVORÁVEIS 9 11 7 5 5 

OUTROS (ex: inutilidade superveniente) 87 161 38 10 5 

TOTAL 120 186 52 23 25 
 

OUTRA ATIVIDADE DAJ/DIN 2012 2013 2014 2015 2016 

PARECERES E APONTAMENTOS 38 64 30 50 52 
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No âmbito das suas competências, o DAJ/DIN preparou ainda vários pareceres e informações, em 

particular nos seguintes domínios jurídicos: 

 

a) Carreira diplomática; 

b) Pessoal especializado; 

c) Pessoal dos serviços externos; 

d) Em matéria consular, nomeadamente, vistos e legalização de documentos; 

e) Em matéria pré-contratual e de contratação pública; 

f) Protocolos a celebrar entre o MNE e outras entidades; 

g) Matéria financeira; 

h) Preparação de respostas aos requerimentos da Provedoria de Justiça; 

i) Acesso a documentos administrativos. 

 

Para além do referido, foram também prestadas, oralmente e por correio eletrónico, informações 

sobre todas as mesmas matérias atribuídas à unidade orgânica, garantindo-se, assim, uma resposta 

mais célere aos pedidos dos vários Serviços do MNE. 

 

B. DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE DIREITO INTERNACIONAL 

 

Considerando as competências do DAJ/DIP, as principais atividades prosseguidas em 2016 foram as 

seguintes: 

 

a) Elaboração e lançamento da quinta edição do Anuário de Direito Internacional do Ministério dos 

Negócios Estrangeiros. 

 

Foi publicada a 5ª edição do “Anuário Português de Direito Internacional” em outubro de 2016, 

relativa aos anos 2014-2015. 

Nesta edição foi dada continuidade ao espaço de diálogo doutrinal que teve como objeto «Os atores 

não-estatuais dos conflitos armados e personalidade jurídica internacional» e o espaço temático foi 

dedicado a dois temas: “Ilhas e rochedos no Direito do Mar” e “Responsabilidade Internacional dos 

Estados” temas de grande atualidade que tem naturalmente um grande impacto na nossa política 

externa. 

Manteve-se o reportório anual de atos relativos a convenções internacionais – e outros de ação 

externa - sendo um instrumento de grande utilidade para a atividade do Estado e para o seu 

acompanhamento pela sociedade portuguesa, permitindo simultaneamente uma sistematização 

eficaz dos processos em curso de vinculação internacional do Estado Português, e uma maior 

transparência e responsabilização do Estado-instituição para com os cidadãos. Depois, a coletânea 
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dos casos mais relevantes que envolvem o Estado Português ou julgados em tribunais portugueses e 

que envolvem a aplicação de Direito Internacional, Direito da União Europeia e do Tribunal Europeu 

de Direitos Humanos, alguns objeto de comentário, que permite não só uma perspetiva geral da 

litigância internacional do Estado mas também da forma como o Estado, incluindo os tribunais 

nacionais, têm contribuído para a interpretação e aplicação do Direito Internacional e Direito da 

União Europeia. Esta edição contou igualmente com um artigo da Agente do Estado português no 

Tribunal Europeu de Direitos Humanos sobre a duração dos processos nos tribunais portugueses e o 

prévio esgotamento dos meios internos com vista à apresentação de queixa no TEDH.  

Finalmente, salienta-se que o Anuário de Direito Internacional é cada vez mais visto como um 

instrumento de diplomacia pública e de promoção da ação do MNE, mas também uma obra de 

referência na área do Direito Internacional em Portugal. 

 

b) Retransmissão da Circular de 2015 para todos os Postos relativa à competência dos Postos e 

Secções Consulares portugueses para cumprirem atos de cooperação judiciária 

 

Atendendo à grande mobilidade de pessoas e bens por diversos Estados e às constantes dúvidas 

suscitadas pelos mesmos relativamente aos procedimentos a efetuar no âmbito da cooperação 

judiciária, entendeu-se em 2016, retransmitir a Circular enviada anteriormente adequada à atualidade 

e respeitando as normas de Direito interno presentemente em vigor sobre esta matéria. 

 

c) No âmbito da atualização de metodologias e divulgação de Manuais na intranet 

 

O Guia Prático de procedimentos de assinatura e ratificação de convenções internacionais 

anteriormente redigido por esta DS foi atualizado e colocado na intranet em janeiro de 2016 para 

mais fácil consulta de todos os intervenientes no processo. 

 

d) Participação em comissões nacionais ou internacionais e em reuniões ou conferências 

internacionais 

 

A participação do DAJ em reuniões no ano de 2016 totalizou 75, a maioria das quais internas. 

Igualmente participou nas reuniões de preparação das várias Comissões Mistas e nas Interministeriais 

que se realizaram ao longo do ano de 2016.  

 

i. Reuniões Interministeriais (RIM), bilaterais ou de alto nível: 

1. RIM – Arábia Saudita – (07.01.2016 e 20.09.2016)  

2. RIM – EUA – (21.03.2016, 18.04.2016 e 13.10.2016)  

3. RIM – Brasil – (05.04.2016) 

4. RIM – Golfo da Guiné – (14.04.2016) 

5. RIM – Costa do Marfim – (09.06.2016) 
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6. RIM – China – (20.09.2016) 

7. RIM – Coreia do Sul – (03.10.2016) 

8. RIM – Cabo Verde – (11.10.2016) 

9. RIM – India (13.10.2016) 

10. RIM – Emirados Árabes Unidos, Egito e Palestina – (02.11.2016) 

11. Reunião de preparação da Sub-Comissão Brasil na área dos Assuntos Consulares – 

(28.06.2016) 

12. Reunião no âmbito da cooperação - Namíbia – (26.10.2016) 

13. Preparação da Comissão Bilateral Mista PT/EUA – (17.11.2016) 

14. Reuniões com o GNS – Situação dos APIC – Croácia, EAU, Chipre, Equador e Bósnia 

(19.02.2016) 

15. Reunião com GNS - APIC – Bósnia – (24 a 26.02.2016) 

16. Reunião TUP – DGAE – (04.03.2016 e 18.03.2016) 

17. Reunião MNE com GNS/DEF/JUST – revisão APIC – USA (21.03.2016) 

18. Reunião follow-up Conferência Cruz Vermelha (23.05.2016) 

19. Reunião Grupo Contacto Pirataria – (27.05.2016 e 04.07.2016) 

20. Reunião na PCM – Legística – (07.07.2016)  

21. Reunião com o GNS – Situação dos APIC – Macedónia, Bósnia, Ucrânia, Gana, Euroagendfor, 

Hungria, USA e Croácia (14.07.2016) 

22. Reunião com a ANAC - Negociações de acordos sobre transportes aéreos – Coreia do Sul e 

Rússia (20.09.2016) 

23. Reuniões ANAC – (22.02.2016, 29.03.2016, 24.10.2016 e 24.11.2016) 

 

ii. Reuniões que se organizaram no DAJ 

1. Reuniões para a elaboração do Anuário de Direito Internacional 2014-2015: 3 

2. Reuniões no domínio dos acordos de promoção e proteção de investimentos: 3 

3. Reunião no DAJ com Grupo de Trabalho de Kampala: 1 

4. Reunião com Embaixada da India: 1 

5. Reunião com Embaixada da Austrália: 1 

6. Reunião com Embaixada do Peru: 1 

7. Reunião sobre 6ª Comissão: 1 

8. Reunião da Concordata: 4 

9. Reunião do COTSOES: 1 

 

 

iii. As reuniões em Bruxelas, Haia, Estrasburgo ou Nova Iorque  

1. Reuniões do COJUR-TPI (3 em Bruxelas, uma na Haia): 4 

2. Reuniões do COJUR: 2 

3. 15.ª ASP do TPI na Haia:1 
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4. CADHI no Conselho da Europa em Estrasburgo: 2  

5. Participação na 6ª Comissão da 71ª AGNU em Nova Iorque: 1 

6. Reunião do CMDH em Estrasburgo: 2 

7. Reunião COTSOES em Estocolmo: 1 

 

iv. Comissão Paritária da Concordata entre Portugal e a Santa Sé 

 

O DAJ, através da sua Diretora, assegura a representação do Ministério dos Negócios Estrangeiros na 

Comissão Paritária criada ao abrigo da Concordata celebrada entre a República Portuguesa e a Santa 

Sé. No ano transato foram realizadas 4 reuniões tendo a Diretora do Departamento participado em 

todas as reuniões. 

 

 

e) Ordenação dos 54 Processos para aprovação remetidos ao GMNE durante o ano  

 

1.  

Convenção entre a República Portuguesa e o Reino da Arábia Saudita para Evitar 

a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de impostos sobre o 

Rendimento 

2.  

Convenção entre a República Portuguesa e o Sultanato de Omã para Evitar a 

Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 

3.  

Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional 

de Mercadorias, adotada em Viena, em 11 de abril de 1980 

4.  

Acordo de alteração do Acordo entre o Governo da República Portuguesa  

e o Governo da República Federal da Alemanha sobre as relações no setor 

cinematográfico, assinado em Lisboa, a 29 de abril de 1988, celebrado 

por troca de notas ocorrida em Lisboa, a 27 de maio de 2015 

5.  

Convenção Internacional sobre Normas de Formação, de Certificação e de Serviço 

de Quartos para Pessoal de Navios de Pesca, Convenção STCW-F 

6.  

Aprovar a retirada da reserva formulada à alínea g) do artigo 10.º do Protocolo 

relativo aos Privilégios e Imunidades da Organização Europeia para a Exploração 

de Satélites Meteorológicos (EUMETSAT), adotado em Darmstadt, em 1 de 

dezembro de 1986 

7.  

Convenção entre a República Portuguesa e a República Democrática de São Tomé 

e Príncipe para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de 

Impostos sobre o Rendimento, assinada em S. Tomé em 13 de julho de 2015 

8.  

Acordo de Parceria Económica Intercalar entre a Costa do Marfim, por um lado, e 

a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por outro, assinado em 

Abidjan a 26 de novembro de 2008 e em Bruxelas a 22 de janeiro de 2009, 

incluindo os Apêndices I e II, os Anexos 1 e 2 e o Protocolo Relativo à Assistência 
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Mútua em Matéria Aduaneira 

9.  

Acordo entre a República Portuguesa e o Reino de Espanha relativo à Cooperação 

no domínio da Defesa, assinado em Baiona, em 22 de junho de 1015 

10.  

Acordo Constitutivo do Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura, 

assinado em Pequim, em 29 de junho de 2015 

11.  

Acordo entre a República Portuguesa e os Estados Unidos da América para 

reforçar o cumprimento fiscal e implementar o FATCA, assinado em Lisboa a 6 de 

agosto de 2015 

12.  

Convenção entre a República Portuguesa e o Principado de Andorra para Evitar a 

Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre os 

Rendimentos, assinada em Nova Iorque, a 27 de setembro de 2015 

13.  

Acordo sobre Transporte Aéreo entre a República Portuguesa e a República de 

Cabo Verde, assinado na cidade da Praia, em 30 de março de 2004 

14.  

Acordo entre a República Portuguesa e a República Socialista do Vietname para 

Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos 

sobre o Rendimento, assinado em Lisboa, em 3 de junho de 2015 

15.  

Convenção entre a República Portuguesa e a República da Costa do Marfim para 

Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos 

sobre o Rendimento, assinada em Lisboa em 17 de março de 2015 

16.  

Convenção entre a República Portuguesa e o Reino do Barém para evitar a dupla 

tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de impostos sobre o rendimento, 

assinada em Manama, em 26 de maio de 2015 

17.  

Acordo de Associação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por 

um lado, e a América Central, por outro 

18.  

Acordo de Cooperação Económica entre a República Portuguesa e a República da 

Tunísia, assinado em Tunes, em 23 de março de 2010 

19.  

Protocolo nº 15 à Convenção para a Proteção dos Direitos Humanos e das 

Liberdades Fundamentais 

20.  

Acordo de Aviação Euromediterrânico entre a União Europeia e os seus Estados-

-Membros, por um lado, e o Governo do Estado de Israel, por outro, assinado no 

Luxemburgo em 10/06/2013 

21.  

Acordo para a Criação e Estatuto da Organização Europeia de Direito Público, 

feito em Atenas a 27 de outubro de 2004 

22.  

Protocolo nº 12 à Convenção para a Proteção dos Direitos Humanos e das 

Liberdades Fundamentais, aberto à assinatura em Roma, a 4 de novembro de 

2000 

23.  

Acordo entre a República Portuguesa e os Estados de Guernsey sobre Troca de 

Informações em Matéria Fiscal, assinado em Londres, a 9 de julho de 2010 

24.  Acordo entre a República Portuguesa e o Governo das Ilhas Turcas e Caicos sobre 
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Troca de Informações em Matéria Fiscal, assinado em Londres, a 21 de dezembro 

de 2010 

25.  

Acordo entre a República Portuguesa e o Governo das Ilhas Virgens Britânicas 

sobre Troca de Informações em Matéria Fiscal, assinado em Londres, a 5 de 

outubro de 2010 

26.  

Convenção entre a República Portuguesa e o Montenegro para Evitar a Dupla 

Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 

Rendimento 

27.  

Acordo de Cooperação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por 

um lado, e a Confederação Suíça, por outro, sobre os Programas Europeus de 

Navegação por Satélite, assinado em Bruxelas a 18 de dezembro de 2013 

28.  

Protocolo Adicional à Convenção sobre os Direitos Humanos e a Biomedicina 

relativo à Investigação Biomédica, aberto à assinatura em Estrasburgo, em 25 de 

janeiro de 2005 

29.  

Protocolo Adicional à Convenção sobre os Direitos Humanos e a Biomedicina, 

relativo à Transplantação de Órgãos e Tecidos de Origem Humana, aberto à 

assinatura em Estrasburgo, em 24 de janeiro de 2002 

30.  

Acordo entre o Governo da República Portuguesa e o Governo da República 

Popular da China sobre a criação de um Consulado-Geral da República Portuguesa 

em Cantão, celebrado por troca de Notas, assinadas em Pequim, em 10 e 24 de 

maio de 2016 

31.  

Aprova o Acordo de Paris, no âmbito da Convenção Quadro das Nações Unidas 

para as Alterações Climáticas, adotado em Paris, em 12 de Dezembro de 2015 

32.  

Acordo entre a República Portuguesa e a República da Moldova relativo aos 

Transportes Internacionais Rodoviários de Passageiros e Mercadorias, assinado 

em Lisboa, em 28 de maio de 2014 

33.  

Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Portuguesa e os Emirados Árabes 

Unidos, assinado em Lisboa a 27 de julho de 2015 

34.  

Alteração ao artigo 124.º do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, 

adotada na Haia, a 26 de novembro de 2015 

35.  

Alteração ao artigo 8.º do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, 

adotada em Kampala, a 10 de junho de 2010 

36.  

Acordo de Parceria e Cooperação Reforçadas entre a União Europeia e os seus 

Estados-Membros, por um lado, e a República do Cazaquistão, por outro, 

assinado em Astana em 21 de dezembro de 2015 

37.  

Acordo entre a República Portuguesa e o Belize sobre Troca de Informações em 

Matéria Fiscal, assinado em Londres, a 22 de Outubro de 2010 

38.  

Acordo entre a República Portuguesa e a Federação de São Cristóvão e Neves 

sobre Troca de Informações em Matéria Fiscal, assinado em Basseterre, em 29 de 
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julho de 2010 

39.  

Protocolo ao Tratado do Atlântico Norte sobre a adesão do Montenegro, assinado 

em Bruxelas, em 19 de maio de 2016 

40.  

Acordo entre a República Portuguesa e a República da Índia sobre o exercício de 

atividades profissionais remuneradas por parte dos dependentes do pessoal 

diplomático, administrativo e técnico das missões diplomáticas e consulares 

41.  

Protocolo Adicional à Convenção do Conselho da Europa sobre os Direitos 

Humanos e a Biomedicina referente aos Testes Genéticos para Fins relacionados 

com a Saúde, aberto à assinatura em Estrasburgo, a 27 de novembro de 2008 

42.  

Acordo entre República Portuguesa e a República da Moldova sobre o exercício 

de Atividades Profissionais remuneradas por parte dos Dependentes do Pessoal 

Diplomático, Administrativo e Técnico das Missões Diplomáticas e dos Postos 

Consulares, assinado em Lisboa, em 16 de junho de 2016 

43.  

Protocolo que altera a Convenção entre Portugal e a França para evitar a dupla 

tributação e estabelecer regras de assistência administrativa recíproca em 

matéria de impostos sobre o rendimento assinada em 14 de janeiro de 1971 

44.  

Acordo de cooperação no domínio da Defesa entre a República Portuguesa e a 

República Islâmica da Mauritânia, assinado em Nouakchott a 21 de outubro de 

2010 

45.  

Acordo de Cooperação no Domínio do Turismo entre a República Portuguesa e o 

Estado de Israel, assinado em Lisboa, em 25 de Janeiro de 2010 

46.  

Protocolo à Convenção de 1979 sobre Poluição Atmosférica Transfronteiras a 

Longa Distância, relativo aos Metais Pesados 

47.  

Protocolo de Nagoya sobre o acesso a recursos genéticos e a partilha justa e 

equitativa dos benefícios provenientes da sua utilização 

48.  

Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa e a República do Senegal 

nas áreas da Língua, da Educação, da Ciência, da Tecnologia e do Ensino Superior, 

da Cultura, da Juventude, de Desporto e da Comunicação Social 

49.  

Acordo Europeu relativo às Pessoas que intervenham em Processos perante o 

Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, aberto a assinatura em Estrasburgo, a 5 

de março de 1996 

50.  

Acordo relativo à criação do Fundo Comum para os Produtos de Base, adotadas 

pelo Conselho de Governadores, em 10 de dezembro de 2014 

51.  

Acordo de Sede entre a República Portuguesa e a Organização de Estados Ibero-

Americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura 

52.  

Convenção sobre Segurança Social entre a República Portuguesa e a República da 

Índia, assinada em Nova Deli, em 4 de março de 2013 

53.  

Acordo entre a República Portuguesa e a República do Azerbaijão sobre 

Cooperação Económica, assinado em Lisboa, em 16 de novembro de 2016 
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54.  

Acordo de Parceria Económica entre a União Europeia e os seus Estados-

membros, por um lado, e os Estados do Acordo de Parceria Económica da 

Comunidade de Desenvolvimento da África Austral (APE SADC), por outro 

f) Publicações de Avisos 

 

Durante o ano de 2016 foram publicados 60 avisos em Diário da República de entrada em vigor de 

Acordos Internacionais. 

 

ÁREA DE TRADUÇÃO: 

 

1. Produção e eficiência da Área de Tradução 

 

A propósito deste ponto, importa referir que para o ano objeto do presente relatório não foi fixado 

nenhum objetivo operacional em particular para o trabalho a realizar na Área de Tradução. Não 

obstante, tendo em conta a meta das 4 páginas/dia, o indicador definido para a aferição do 

cumprimento deste objetivo (data do pedido e data de execução do mesmo) e ainda o critério de 

superação (7 páginas/dia) fixados para o período de avaliação em causa, em 2016, o objetivo de ≥4≤7 

páginas/dia foi cumprido em 31,9% e superado em 56,3% dos pedidos. Além disso, o ano de 2016 

terminou com 2 pendentes. 

 

2. Organização/Recursos 

 

Relativamente a 2016, importa salientar que a tradutora da Direção de Serviços de Direito 

Internacional DIP/DAJ passou a exercer a sua atividade em regime de trabalho a tempo parcial, a 

eficiência da Área não foi afetada, uma vez que em relação a 2015, o tempo médio de resposta 

passou de 3 para 2 dias. 

Quanto ao registo da comunicação interna, especificamente vocacionada para os trabalhos 

executados na área em apreço, também em 2016 utilizou-se o modelo de pedido de serviços de 

tradução e um mapa de registos para agilizar o controlo e acompanhamento da evolução do trabalho 

especificamente associado à Tradução, em complemento ao SMARTDOCS – Programa de Gestão 

Documental e Processual –, o qual se prevê irá ser atualizado para uma nova versão. 

 

3. Atividades desenvolvidas 

 

Em 2016, dos 119 pedidos recebidos, 99 foram de tradução, 13 de retroversão e 7 de revisão, tendo 

sido traduzidas 318 páginas, o que representa uma média de 2,7 páginas por pedido. As línguas 

predominantes foram, mais uma vez, o Inglês e Francês, dado serem as línguas de trabalho de grande 

parte das organizações, dos organismos, grupos e eventos em que participam os membros do 

Departamento. Contudo, foi também necessário retroverter dois documentos de Português para 
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Alemão e dois de Português para Espanhol. O tempo médio de resposta foi de 2 dias. 

 

3.1. Trabalhos realizados no contexto da atividade específica da Tradução 

 

i. Tradução de instrumentos bilaterais e/ou multilaterais: 

Convénio entre Portugal e Espanha sobre a linha de fecho dos Rios Minho e Guadiana 

Convenção de Viena sobre a Sucessão de Estados em relação aos Tratados 

Convenção sobre as Missões Especiais 

Convenção do Conselho da Europa sobre uma abordagem integrada da segurança e dos serviços 

por ocasião dos jogos de futebol e outras manifestações 

Protocolo ao Acordo Geral sobre privilégios e imunidades do Conselho da Europa 

Protocolo Adicional à Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção do Terrorismo 

Protocolo Facultativo relativo à Resolução Obrigatória de Diferendos – Missões Especiais 

Protocolo Facultativo relativo à Resolução Obrigatória de Diferendos – Relações Diplomáticas 

Protocolo Facultativo relativo à Aquisição da Nacionalidade - Relações Diplomáticas 

Protocolo Facultativo relativo à Resolução Obrigatória de Diferendos – Relações Consulares 

Protocolo Facultativo relativo à Aquisição da Nacionalidade – Relações Consulares 

IV Protocolo Adicional à Convenção Europeia de Extradição 

Protocolo ao Tratado do Atlântico Norte sobre a adesão do Montenegro à OTAN 

Protocolo à Convenção da OIT sobre Trabalho Forçado 

Correspondência – Processo DIN mudança Embaixador Montenegro 

 

ii. Retroversão de instrumentos bilaterais e/ou multilaterais: 

Acordo sobre as Atividades remuneradas de Membros da Família do Pessoal diplomático e consular 

entre a República Portuguesa e República da Sérvia 

Memorando de Entendimento entre o MNE português e (…) sobre consultas políticas 

Nota Verbal para a Embaixada do Cazaquistão 

Comentários Comissão de Direito Internacional 

Currículo Patrícia Galvão Teles - Candidatura CDI 

Normas de publicação - Diálogo doutrinal / Anuário Diplomático 

Visita virtual ao Palácio das Necessidades 
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iii. Revisão de instrumentos bilaterais e/ou multilaterais: 

Protocolo n.º12 à Convenção para a Proteção dos Direitos Humanos1 e das Liberdades 

Fundamentais 

Convenção n.º 187 - sobre o Quadro Promocional para a Segurança e Saúde no Trabalho 

Acordo de Segurança entre os países constituintes da EUROGENDFOR 

Intervenção de Portugal no UNIDROIT – 90 anos 

Acordo de Cooperação Económica com a Federação da Rússia 

Recomendações do Comité dos Direitos da Criança relativas a Portugal 

Memorando de Entendimento entre Portugal e o Canadá sobre o Reconhecimento Mútuo de Cartas 

de Condução 

 

iv. Avisos: 

 Conferência da Haia de Direito Internacional Privado 

1) Convenção relativa à Citação e à Notificação no Estrangeiro de Atos Judiciais e Extra-Judiciais 

em Matéria Civil e Comercial: 4 

2) Convenção relativa à Competência, à Lei aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à 

Cooperação em matéria de Responsabilidade Parental e Medidas de Proteção das Crianças: 4 

3) Convenção relativa à Supressão da Exigência da Legalidade dos Atos Públicos Estrangeiros: 50 

4) Convenção relativa ao Processo Civil: 3 

5) Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em matéria civil ou comercial: 1 

6) Convenção relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em matéria de Adoção 

Internacional: 3 

7) Convenção sobre a cobrança internacional de alimentos em benefício dos filhos e de outros 

membros da família: 4 

8) Estatuto da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado: 3 

9) Convenção sobre os Aspectos civis do Rapto internacional de Crianças: 3 

 

 Nações Unidas 

1) Declaração sobre o Reconhecimento da Jurisdição Obrigatória do Tribunal Internacional de 

Justiça ao abrigo do n.º 2 do artigo 36º do Estatuto: 2 

2) Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, Roma, 17 de julho de 1998: 2 

3) Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados: 1 

                                                      
1
 Nota: dando cumprimento à Resolução da Assembleia da República n.º39/2013, que recomenda a substituição da 

expressão “Direitos do Homem” pela expressão “Direitos Humanos” nomeadamente em textos para publicação e 
divulgação (alínea a) da referida Resolução), efetuou-se essa substituição sempre que é feita referência à primeira das 
duas expressões. Tal implicou alterar a designação, até ao momento utilizada, da Convenção, dos Protocolos e do Tribunal. 
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4) Convenção de Viena sobre Relações Consulares: 1 

5) Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional: 2 

6) Convenção sobre o Reconhecimento e a Execução de Sentenças Arbitrais Estrangeiras: 1 

7) Convenção sobre a Prevenção e a Punição do Crime de Genocídio: 1 

8) Convenção para a cobrança de alimentos no estrangeiro: 2 

 

O número de avisos aqui indicado não reflete o número total de avisos traduzidos no DAJ, apenas os 

que foram efetivamente trabalhados pela Área de Tradução. 

 

Por último, merece ainda destaque: 

 

1) A tradução de Português para Inglês da definição de 200 conceitos jurídicos do Jurislingue; e 

 

2) A tradução de Português para Alemão e Espanhol dos conteúdos da visita virtual ao Palácio 

das Necessidades em http://www.palaciodasnecessidades.com/ ; 

 

4. Atividade administrativa 

 

No ano objeto do presente relatório, a Área de Tradução elaborou 3 Informações, 9 Notas e 7 Ofícios, 

sendo que a correspondência, registada e disponível para consulta no SMARTDOCS, é feita 

fundamentalmente por correio eletrónico a fim de evitar o desperdício de papel. A restante 

documentação relativa a esta Área, mas produzida pelo Secretariado, estará integrada na 

contabilidade geral DIP/DAJ. 

Para além da atividade corrente, importa destacar o trabalho realizado no quadro das iniciativas 

desenvolvidas pela Área de Tradução em conjunto com diversos Serviços da Administração Pública e 

outras entidades, como a Imprensa Nacional – Casa da Moeda, ou entidades estrangeiras ligadas às 

línguas e designadamente à tradução, como a Direção-Geral de Tradução da Comissão Europeia, a 

Federação Internacional de Tradutores ou o Setor de Terminologia das Nações Unidas com o intuito 

de entre outros criar instrumentos de apoio à tradução, trocar informação e experiência em matéria 

de tradução de instrumentos bilaterais e multilaterais, divulgar a língua portuguesa e, em colaboração 

com algumas universidades portuguesas, promover estágios para estudantes de línguas: 

 

a) No âmbito do trabalho desenvolvido no quadro do projeto Jurislingue, é preciso fazer uma 

breve referência à colaboração com a Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica 

de Lisboa, da qual resultou inter alia a “aula” sobre dicionários jurídicos plurilingues em geral, e 

o Jurislingue em particular, ministrada e em março de 2016, a alunos do Mestrado em 

Tradução da Faculdade de Ciências Humanas da Universidade Católica de Lisboa, bem como 

elaborou o programa em conjunto com os professores de Inglês no curso de Línguas Aplicadas 

e as propostas de trabalho sugeridas pela Área de Tradução/DAJ para a participação dos 

http://www.palaciodasnecessidades.com/
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referidos alunos no projeto Jurislingue. 

 

b) O acervo do Trad-Iure contava no final de 2016 com 81286 conceitos, ou seja mais 11649 do 

que em 2015. Discriminado pelas línguas do glossário, significa que, nessa mesma altura, do 

acervo constavam 11377 conceitos em Alemão, 5212 em Espanhol, 16097 em Francês, 20382 

em Inglês, 14109 em Português. Em relação à língua portuguesa, é preciso frisar que este 

número duplica à conta do acervo no Português pós-Acordo Ortográfico. A distribuição por 

áreas do Direito revela que o Direito Financeiro/Economia é agora a área predominante, 

seguido de perto do Direito Civil e depois do Direito Penal. Deste acervo estão disponíveis 

online, para consulta do público em geral no sítio do Diário da República Eletrónico 

(www.dre.pt) 29897 termos, dos quais 1635 termos em Português dispõem de relações nas 

outras línguas. Desde janeiro 2017 que o acesso ao Trad-Iure é gratuito. Por último, no final de 

2016, obteve-se a renovação do contrato por mais 3 anos e, com ela, a continuação do projeto. 

Uma das muitas vantagens deste projeto, desenvolvido com o apoio, designadamente 

financeiro, da Imprensa Nacional – Casa da Moeda é a colaboração desta entidade noutras 

iniciativas da Área de Tradução/DIP, como por exemplo o Dia Internacional da Tradução e a 

edição do respetivo fascículo. 

 

c) Para além da resposta aos pedidos de colaboração efetuados no quadro da Conferência dos 

Serviços de Tradução Europeus (COTSOES), importa salientar a participação da Área de 

Tradução na reunião do Grupo de Trabalho “Aplicação das Novas Tecnologias”, organizada pelo 

Serviço de Tradução da Interpol/Ministério da Administração Interna da Áustria, em junho, em 

Viena. Por motivos financeiros, mais uma vez, a signatária não pôde participar na 19ª 

Assembleia da COTSOES que se realizou em outubro, em Estocolmo. 

 

d) Na sequência da formação de 15 dias proporcionada a 1 tradutor do Departamento de 

Tradução do Ministério dos Negócios Estrangeiros francês no quadro do intercâmbio de 

funcionários instituído, pela primeira vez, entre aquele Ministério e o Ministério dos Negócios 

Estrangeiros português neste domínio, numa base de reciprocidade, o MNE francês acolheu a 

tradutora do DIP/DAJ para 1 semana de formação no seu Departamento de Tradução. 

 

e) Orientação e acompanhamento do estágio de 6 meses proporcionado a 3 mestrandos em 

tradução da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, da Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas da Universidade Nova de Lisboa e da Faculdade de Ciências Humanas da 

Universidade do Minho. 

 

f) Orientação e acompanhamento de um estágio de 1 mês proporcionado a um aluno da 

licenciatura em Direito da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, o que permitiu obter 

350 conceitos jurídicos definidos e classificados por áreas de Direito no Jurislingue. 

http://www.dre.pt/
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g) Participação dos elementos da Área de Tradução no 7º Encontro de Tradutores da 

Administração Pública portuguesa, iniciativa que promove a troca de informação e de 

experiências na área das línguas. A tradutora do DIP/DAJ foi convidada para moderar o debate 

sobre o papel das entidades que recrutam e/ou empregam tradutores. 

 

h) Por último, há que referir que a Área de Tradução assinalou, pela segunda vez, o Dia Europeu 

das Línguas, através da divulgação de material facultado pelo Ministério da Educação para o 

efeito; e, pela terceira vez, o Dia Internacional da Tradução (30 de setembro), tendo organizado 

uma conferência subordinada ao tema “Tradução e Interpretação: duas faces da mesma 

moeda”, com a intervenção da Professora Vera San Payo de Lemos (“Ler, Interpretar, Traduzir e 

Pôr em Cena”) e o Professor Fernando Ferreira Alves ("Se a tanto me ajudar o engenho e arte": 

notas sobre a reinvenção do legado de São Jerónimo”). 

 

Tendo todas estas iniciativas sido um sucesso mútuo, pretende-se dar-lhes continuidade, assim como 

a outras que permitam enriquecer os conhecimentos e a experiência dos membros da Área de 

Tradução/DAJ, designadamente através da troca de informação e de experiências no domínio das 

línguas em geral, e da tradução e dos recursos de apoio à mesma em particular. 

 

Para além de se verificar a continuação do elevado número de entradas e saídas nesta Direção de 

Serviços, será de destacar do ponto de vista dos resultados (“Saídas”) o número de pareceres 

emitidos de acordo com a distribuição mencionada no mapa seguinte: 

 

2016 

PARECERES 

ACORDOS 246 

MEMORANDOS 81 

PROTOCOLOS 101 

TOTAIS 428 

 

i. No âmbito da cooperação judiciária de mencionar que cerca de 5000 registos foram efetuados, 

assim: 

 

CR (cartas rogatórias) – total: 3913 

Extradições – total: 214 

TPC (transferência de condenados) – total: 115 

Cooperação – total: 338 
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Relativamente ao elevado número de entradas e saídas pode-se concluir o seguinte: 

 

REGISTOS (1) 2016 

ENTRADAS 7330 

E-MAILS 508 

NOTAS VERBAIS 21 

SAÍDAS 5661 

E-MAILS 73 

NOTAS VERBAIS 380 

AVISOS 60 

 

2.2.4 Instituto Diplomático 

 

No âmbito das competências atribuídas ao IDI foram desenvolvidas atividades no sentido de: 

 

1. Maximizar a formação aos postos através da utilização mais intensiva da Plataforma E-Learning e 

do sistema Webex: 

 

A realização dos 19 cursos à distância abrangeu 524 participações, por comparação com as 355 

participações em cursos online registadas em 2015. Tal significando que a participação de 

funcionários dos postos em cursos à distância, na plataforma de e.learning, aumentou 42% de 2015 

para 2016.  

 

De referir, ainda a progressão muito significativa do nº de acessos à plataforma de formação, que 

foram 4.978 acessos em 2014, 8.133 acessos em 2015, sendo que, no final do 1º semestre de 2016 já 

se tinha igualado o nº de acessos de todo o ano de 2014. 

 

Construíram-se, em 2016, 3 novos cursos à distância, passando o CF a poder oferecer 15 cursos online 

versus 2 cursos online quando iniciou a sua atividade, tendo-se multiplicado por 7, em 3 anos, o nº de 

cursos existentes. 

 

Tendo em vista possibilitar aos postos o acesso às sessões curtas presenciais que decorreram na sede, 

procedeu-se à gravação, via sistema webex, de 50 sessões, tendo sido enviadas aos funcionários dos 

postos que as solicitaram 750 gravações.  

 

Foram enviadas também aos diplomatas que transitaram de posto no estrangeiro, as gravações das 

26 sessões do programa de atualização que decorreu em Lisboa. 
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Durante 2016 iniciaram-se também dois importantes projetos financiados pelo 2020, a realizar ao 

longo de 2016 e 2017, com incidência neste objetivo, prevendo: 

 a construção de novos cursos online (previstos 14 novos cursos a construir ao longo de 2016 e 

2017); 

 a modernização da plataforma de formação 

 a criação, na plataforma de formação, de uma base de dados de todos os conteúdos de toda a 

formação, incluindo as gravações de sessões; 

 a criação de e.comunidades; 

 a criação de e.books   

 

 

2. Consolidar o projeto de formação transversal em “Diplomacia Económica” e sua disponibilização 

aos postos: 

 

O projeto de formação em diplomacia económica foi constituído em 2016, como referido, por 14 

sessões. Para além dos núcleos tradicionais em torno da evolução da economia portuguesa e 

internacional, bem como do comércio externo e investimento estrangeiro em Portugal, incluíram-se 

os temas: 

 dívida pública 

 Websummit que decorreu em Lisboa em 2016 e se repetirá em 2017 

 a internacionalização de 4 sectores (bens alimentares, calçado, saúde e cortiça), um grupo 

económico (SONAE), as start ups e o Forum Oceanos. 

 O impacto do TTIP na economia portuguesa 

 

Aproveitou-se ainda o curso de adidos para abrir algumas das sessões mais estratégicas relacionadas 

com a diplomacia económica, tendo os interessados podido participar nas sessões: - Competição e 

rivalidades entre as grandes potências – que padrão no horizonte 2030; e o Atlântico Norte e o 

Atlântico Sul sob o Signo da Emergência na Ásia. 

 

Sessões com tema incluído na diplomacia económica foram integradas quer no curso de adidos, como 

no curso de transição para posto, tendo sido a gravação de praticamente todas sido disponibilizada 

aos postos. 

 

Registaram-se 293 participações em sessões relativas à diplomacia económica, mais 150 participações 

nestas sessões dos adidos de embaixada, num total de 443 participações. Acrescem as gravações 

enviadas aos postos. 

 

3. Melhorar e alargar a formação de transição para posto: 
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A formação de atualização para posto (anexo) concentrou-se em 26 sessões curtas relacionadas com 

as áreas mais nucleares dentro das temáticas da diplomacia política, económica, cultural e 

comunidades portuguesas, tendo-se optado por agendar outras sessões, em paralelo, que poderiam 

ser frequentadas por aqueles para os quais esse tema fosse mais interessante ou relevante tendo em 

conta o Posto a ocupar. 

 

Como habitualmente, interviu o Secretário de Estado das Comunidades portuguesas, tendo sido 

novidade a inclusão de uma intervenção adicional, e pela 1ª vez, do Secretário de Estado para a 

internacionalização. O tema abordado foi “O papel dos diplomatas portugueses na diplomacia 

económica. 

 

A formação incluiu também a opção de frequência de formação online, parte dela agendada para 

coincidir com o período imediatamente anterior à partida para os postos. 

 

4. Preparar e realizar ações de formação externa para utilizadores nacionais e estrangeiros: 

 

 

Foram concebidas ou levadas a cabo as seguintes acções de formação externas: 

 Programa PECMNE (4 fases de candidatura) – 158 estagiários 

 Programa PEPAC-MNE 2015 – Conclusão – 86 estagiários 

 Programa PEPAC-MNE 2017 – Concepção 

 Simulação do Conselho de Segurança das NU 

 Curso de Segurança Marítima (FOGG++) 

 Programa Diplomático Europeu 2016 

 

Foram assinados os seguintes Protocolos, com vista ao estabelecimento de cooperação em formação 

diplomática: 

 Shanghai School of International Studies 

 Academia Diplomática da Costa do Marfim 

 Academia Diplomática de Cuba 

 

5. Promover mostras documentais públicas para assinalar efemérides importantes na história da 

política externa e da diplomacia portuguesa: 

 

1. Dia da Memória do Holocausto (Jan./Fev); 

2. Jaime Batalha Reis, o diplomata (Março) 

3. Entrada de Portugal na Iª Guerra Mundial 

4. Dia Internacional dos Arquivos 
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5. Dia 20/06 Álbuns fotográficos do Protocolo 

6. Espólio Augusto de Vasconcelos (24/08/2016) 

7. D. Luís da Cunha (11/2016) 

8. Mostra de documentos sobre as relações Portugal-Paraguai por ocasião da visita do 

Ministro das Relações Exteriores daquele país (Biblioteca da Rainha) 

9. Mostra de documentos sobre as relações Portugal China por ocasião da visita da delegação 

do Centro de Estudos Internacionais de Xangai. 

 

6. Garantir a produção e difusão das publicações e outro material de apoio às atividades do IDI: 

 

a) Gestão de conteúdos e ferramentas sociais: 

 Ao longo do ano foram inseridos 250 novos conteúdos. O sítio registou 87.313 visitantes, dos 

quais 71% novos visitantes. Daqui resultaram 362.055 visualizações de páginas, numa média 

de 3 páginas por visita. Os acessos registaram-se principalmente em território nacional, houve 

visitas provenientes de 159 países. 

 Actualização diária do Facebook: a página tem 2.676 seguidores; 

 O catálogo da biblioteca gerou 7.775 visitas. 

 A exposição virtual “Vidas poupadas” recebeu 667 visitas; 

 Produção da versão checa e da versão chinesa da “Visita Virtual ao Palácio das Necessidades”; 

 Divulgação de eventos (notícias) organizados pelo IDI e por outros serviços do MNE, para além 

das notícias que habitualmente são divulgadas, quer através da mailing list do Instituto, quer 

através da página intranet do IDI, atingiram em 2015 cerca de 100. 

 

b) Publicações e Edições: 

 Seminário Diplomático 2016 – edição online 

 Anuário português de direito internacional: 2014-2015. Lisboa: Instituto Diplomático, 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, 2016.  

c) Atualização  e revisão do separador “Diplomacia de A a Z” no site do Instituto Diplomático, sobre 

as relações diplomáticas de Portugal com diferentes Estados e Organizações Internacionais. 

 

 

7. Promover o interface do MNE com a sociedade civil: 

 

O Instituto Diplomático organizou e promoveu diversas acções: 

 

 Conferência “Piracy and Terrorism at Sea” 

Esta Conferência, organizada pelo Instituto Diplomático, teve lugar na Biblioteca da Rainha, no 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, no dia 6 de Abril. O orador convidado foi o Embaixador 

Helmut Türk, Presidente da Assembleia da Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, tendo 
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contado com a participação do Professor Doutor Fernando Loureiro Bastos da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa e do Professor Doutor Vasco Backer-Weinberg, da Faculdade de 

Direito da UNL 

 

 Seminário “Diplomacia e Grande Guerra: cem anos da entrada de Portugal na Primeira Guerra 

Mundial” 

Este Seminário, organizado pelo Instituto Diplomático em parceria com o Instituto de Ciências 

Sociais da Universidade de Lisboa, teve lugar na Biblioteca da Rainha, no Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, no dia 15 de Abril. A sessão de abertura foi presidida pelo Ministro dos Negócios 

Estrangeiros, tendo contado com a participação de vários académicos. Com este Seminário 

pretendeu-se promover um debate alargado sobre este grande conflito nas suas várias vertentes, 

iluminando o papel da diplomacia 

 

 Colóquio “Refugiados hoje: Solidariedades, Política, Direitos Humanos e Actos de Coragem” 

Este Colóquio, organizado pelo Instituto Diplomático e com a Fundação Aristides de Sousa 

Mendes, teve lugar na Biblioteca da Rainha, no Ministério dos Negócios Estrangeiros, no dia 15 de 

Junho, tendo contado com a participação de vários oradores, nomeadamente, a Ministra da 

Administração Interna, o Presidente da Fundação Aristides de Sousa Mendes e o Presidente da 

Comunidade Israelita de Lisboa. Com este Colóquio pretendeu-se contribuir para um melhor 

conhecimento e aprofundamento da consciência cívica sobre os direitos humanos. 

 

 Sessão de homenagem ao Embaixador Paulouro das Neves 

Esta Sessão de homenagem, foi realizada por ocasião do lançamento da 2ª Edição do Livro “Rituais 

de Entendimento” e organizada pelo Instituto Diplomático. Teve lugar na Biblioteca da Rainha, 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, no dia 6 de Outubro e contou com a participação do Dr. 

Jorge Sampaio, do historiador Pedro Aires de Oliveira e do Embaixador António Franco. 

 

 Apresentação pública do Anuário Português de Direito Internacional 2014-2015 

O lançamento da edição de 2014-2015 do Anuário Português de Direito Internacional, teve lugar 

dia 20 de Outubro, tendo sido organizado pelo Instituto Diplomático em associação com o 

Departamento dos Assuntos Jurídicos. A sessão foi presidida pelo Ministro dos Negócios 

Estrangeiros, Professor Doutor Augusto Santos Silva. 

 

 Conferência ‘Women in Diplomacy’ 

Esta foi uma iniciativa da Associação das Mulheres Embaixadoras em Portugal (AWA) e da 

Presidência da República, com o apoio do Instituto Diplomático e do ISCP. Na prática o IDI 

assegurou uma boa parte do trabalho de preparação e organização da conferência. A conferência 

teve um excelente nível de participação e algum impacto mediático, muito, naturalmente, devido 
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à participação e empenho do Presidente. No final a AWA produziu uma brochura, de que constam 

materiais produzidos pelo IDI.  

 

 Away Day da DGPE 

O IDI organizou mais um Away Day da DGPE, desta vez em colaboração com o Instituto 

Universitário Militar. Participou a maioria dos funcionários da DGPE. À semelhança dos anteriores 

teve a duração de uma manhã. 

 

 

 Dia de Reflexão da Cooperação Portuguesa  

O IDI organizou um dia de reflexão para toda a equipa da cooperação do Instituto Camões – cerca 

de 50 pessoas, incluindo o Vice-Presidente e a DS para a Cooperação. Foi um evento de um dia 

inteiro. O trabalho foi mediado por consultores que organizaram as dinâmicas do dia, incluindo 

sessões plenárias e trabalho em grupo, com base num inquérito anónimo enviado a todos os 

funcionários. No final foi produzido um relatório com os resultados dos inquéritos e os resultados 

do trabalho do dia. O feedback que tivemos do Instituto Camões foi muito positivo. Em balanço, 

este tipo de trabalho parece-nos muito útil e deveria ponderar-se a possibilidade de o replicar 

com outros serviços do MNE. No entanto, a organização terá de ser repensada pois o IDI não tem 

recursos apropriados para assegurara muitas das tarefas que desta vez assegurou.   

 

 Gestão do Projeto ‘MNE Digital’  

A pedido da Secretária Geral, o IDI assumiu um papel central no projeto ‘MNE Digital-presença 

integrada do MNE na internet’. O IDI, em colaboração com o Gabinete da SG elaborou o 

documento de conceito que lançou a implementação do projeto. Também assumiu a coordenação 

da equipa de gestão do MNE, encarregue de dinamizar a implementação do projeto e fazer o 

interface entre as estruturas do MNE e a empresa contratada para a elaboração do caderno de 

encargos para o concurso público do projeto. Este trabalho continuará ao longo de 2017. 

 

 Visita ao MNE da Global School of Law (Janeiro) 

 Visita FEUC (Fevereiro) 

 Ciclo de Conferências China (Fevereiro) 

 Seminário ISCTE (Março) 

 Participação no Encontro Nacional de Estudantes de Relações Internacionais em Coimbra (Abril) 

 Divulgação na Faculdade de Direito da UCP (Maio) 

 Visita ao MNE da Universidade Lusíada Porto (Maio) 

 Divulgação dos Estágios e Carreira Diplomática no Instituto Politécnico de Bragança (Junho)  

 Participação na JOBSHOP da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (Outubro) 

 Visita ao MNE da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (Outubro) 

 Participação no POP UP – FCSH-NOVA (Novembro) 
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 Participação ISCTE-IBS CARRER CONNECTS (Dezembro) 

 Visita da European Law Students Association da NOVA 

 

 

8. Contribuir para a redução da despesa pública: 

 

O nível de alargamento da formação em e-learning que se está a atingir (multiplicação por 7 do nº de 

cursos existentes desde 2013), vem contribuir decisivamente para a redução daa despesa pública, 

uma vez que o custo per capita de frequência de um curso online é, em média, 1/3 a ¼ o preço per 

capita da frequência de formação presencial. 

 

A planificação e contratação de formações que têm massa crítica de nº de participantes, reduz 

também o preço a pagar per capita das sessões.  

 

9. Outras atividades desenvolvidas no IDI 

 

 O Exercício e Acção de Formação “Joint Mindset 2016” é promovido pelo Instituto de Estudos 

Estratégicos Militares (IESM), em colaboração com o Instituto Diplomático. Em 2016, este 

exercício teve lugar no período de 30 de Março a 21 de Abril no qual participaram 2 funcionários 

da carreira técnica, com a duração de 30 horas. 

 

2.2.5 Direção de Serviços de Cifra e Informática 

 

Numa perspetiva de autoavaliação, apresenta-se uma síntese dos resultados operacionais e das 

iniciativas, projetos e atividades executadas pela Direção de Serviços de Cifra e Informática, tendo por 

referência a data de 31 de dezembro de 2016.  

 

Informatização de Postos 

 

Durante o ano, foi instalada a Cifra nas Embaixadas em Bratislava (fevereiro) e Panamá (setembro).  

 

 

Implementação da candidatura ao SAMA 2020 

 

Na sequência da aprovação da candidatura apresentada pela SGMNE ao Programa SAMA2020, no 

início de 2016 (Operação POCI-02-0550-FEDER-012646, designada “PICMNE – Plataforma de 

Interoperabilidade e Comunicações do MNE”), a DSCI assumiu o desenvolvimento dos Projetos da 

mesma na vertente das tecnologias de informação. 
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Neste âmbito coube à DSCI estruturar ou conferir apoio à estruturação de todas as ações incluídas nos 

quatro eixos da candidatura, nela se incluindo a programação financeira, preparação dos 

procedimentos aquisitivos, acompanhamento e implementação das referidas ações. 

À DSCI coube, igualmente, integrar o Grupo de Trabalho “Task Force MNE2020” criada por Despacho 

de S. Exa. a Secretária-Geral que reuniu, por regra, com periodicidade mensal e onde, entre outras 

matérias se acompanhou a execução da candidatura SAMA. 

Este vasto conjunto de tarefas, que se prolongará para o ano de 2017, implicou uma elevada 

mobilização de recursos humanos e técnicos da DSCI que acresceram ao trabalho necessário para 

assegurar as rotinas diárias inerentes ao funcionamento dos sistemas e redes existentes no Ministério 

e apoio aos respetivos utilizadores. 

Apesar deste facto, a candidatura apresenta um nível de execução sem desvios significativos. As ações 

que, por razões diversas, no eixo CISI apresentavam maiores desvios de execução foram 

financeiramente reprogramadas para o ano de 2017, por forma a não prejudicar a execução das ações 

com implementação mais avançada. 

 

 

Execução dos projetos de modernização dos Sistemas de Informação, tomaram forma e foram 

executados em 2016, os seguintes projetos: 

 

- No âmbito do Portal Diplomático e Portal das Comunidades. (www.portaldiplomatico.mne.pt)  

 Colocados em linha 12 novos sítios Web de Embaixadas ou Missões; 

 Desenvolvidos 15 novos protótipos de sítios Web de Embaixadas ou Missões; 

 Migrados 46 sítios Web para uma nova infraestrutura; 

 Atualizados 46 sítios Web para a versão mais recente; 

 No final do ano encontravam-se: 

o 33 sítios Web de Embaixadas ou Missões em linha; 

o 24 sítios Web de Embaixadas ou Missões em desenvolvimento; 

 Acessos aos sítios Web do projeto 2016: aproximadamente 2.150.000 sessões. 

 

- No âmbito do desenvolvimento aplicacional 

 

 Durante o ano de 2016 a DSCI, coordenou tecnicamente o desenvolvimento da APP Registo 

Viajante, para dispositivos móveis Android e IOS, permitindo aos cidadãos portugueses que se 

desloquem em viagem, efetuar o seu registo, garantindo em caso de surgir alguma situação 

adversa, o GEC estar munido dos dados de contato para poder localizar o cidadão e preceder 

às demandas necessárias. Todos os trabalhos necessários para o efeito foram desenvolvidos, 

em coordenação com a DGACCP e GSECP. 

 

 

https://www.portaldiplomatico.mne.pt/
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Em matéria de Helpdesk Vistos 

Durante o ano de 2016, foram migrados 26 postos consulares, o que implicou a reconfiguração de, 26 

impressoras, 26 scanners e 78 PCs. 

Foi ministrada formação na RPV a novos funcionários.  

Foi efetuado o desenvolvimento da RPV e testes, no âmbito do “VisaCodePlusChanges”. 

Procedeu-se à configuração dos servidores para Abuja, e transformação de Abuja de microposto para 

posto normal. 

Acompanhou o processo de Inspeção dos consulados Gerais de Portugal em Luanda e Maputo 

(preparação para  a avaliação Schengen em 2017). 

Acompanhamento das reuniões técnicas da COMM, Ue-Lisa, do Conselho e DGACCP. 

Produziu o Manual da recolha biométrica. 

Acompanhou a entrada em funcionamento do sistema VISMail II. 

Manutenção dos agendamentos online em todos os postos (ex. alteração número de vagas e 

introdução de feriados). 

Manutenção dos utilizadores dos postos consulares através do Helpdesk diário, incluindo a necessária 

formação. 

Substituição dos servidores de Pequim e de Moscovo devido a avaria, bem como substituição do 

servidor em Maputo. 

 

Backups  

 

Manutenção do sistema de backups de toda a infraestrutura local e dos sistemas de ficheiros dos 

serviços internos e também dos serviços externos integrados em MNE.PT, num total de 290 processos 

de backup diários (dados à data de Março 2017). 

 

 

Apoio na realização do estabelecimento de Videoconferências a cargo da DSCI 

 

A DSCI tem como tarefa garantir as condições técnicas para realização de videoconferências entre 

missões diplomáticas internacionais e o MNE, e Rede Consular Portuguesa, e no âmbito da UE 

(Council of the European Union to have recourse to video conference services for the Heads of State). 

 

Assim, neste momento é a DSCI-DAI que garante transversalmente a configuração, estabelecimento, 

recursos, e apoio, aquando no seio do MNE seja a nível central ou nos postos consulares, exista a 

necessidade de garantir o estabelecimento de uma Videoconferência. No ano de 2016, foram 

realizadas 199 videoconferências com alguma frequência, nas áreas: 

 

DGAE - Comissão Europeia 

DGAE - Regiões autónomas Madeira e Açores 
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Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Europeus  - Comissão Europeia 

Gabinete do Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas - Comissão Europeia 

DGPE - Comissão Europeia 

Gabinete SG - Comissão Europeia  

DGACCP - Representações de Portugal no exterior 

DGACCP - DRH Entrevistas a candidatos 

DGPE - DRH Entrevistas a candidatos  

Gabinete SG - Representações Diplomáticas  

Head of State - Gabinete do Primeiro Ministro - Comissão Europeia 

SAP - Missões Diplomáticas  

Outras  Videoconferências  espontâneas, decorrentes das necessidades inerentes do trabalho 

desenvolvido, no âmbito das atribuições do MNE.   

 

 

Extranet/Portal dos Delegados do Conselho da União Europeia 

 

Durante todo o ano foi assegurada, através de correio eletrónico, a transmissão de documentos 

oficiais do Conselho (ST, CM) para 6 Ministérios Sectoriais (num total de 13 endereços diferentes) e 

para a Região Autónoma da Madeira. 

 

De janeiro a fevereiro ocorreu a fase final dos testes do “Portal dos Delegados” do Conselho da União 

Europeia. 

 

No decurso do mês de março, entrou em pleno funcionamento o “Portal dos Delegados” (“Delegates 

Portal”) do Secretariado Geral do Conselho da União Europeia, que se encontrava em testes desde 

Maio de 2015. Este Portal substituiu, assim, a Extranet como forma de acesso e partilha dos 

documentos oficiais daquele Conselho. À DSCI coube assegurar a administração e gestão dos dois 

sites (“MFAP” e “PPA”) sob sua responsabilidade, traduzida na criação e gestão de contas de 

utilizadores. 

 

No período entre setembro e dezembro, o número de pedidos de acesso de novos utilizadores ao 

“Portal dos Delegados” aumentou exponencialmente, em especial no site “PPA” (onde estão 

registados os utilizadores dos Ministérios Sectoriais) tendo o número de utilizadores com acesso 

aumentado de cerca de cento e cinquenta, para mais de trezentos. O site “MFAP” (onde estão 

registados os utilizadores do MNE) sofreu, igualmente, um aumento moderado para um total de cerca 

de 130 utilizadores.  

 

Projecto ACID 
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O Projecto ACID (software de encriptação “off-line”) foi desenvolvido pelo Serviço Europeu Ação 

Externa (SEAE) e tem por objetivo criar um sistema de comunicações seguras entre as Delegações da 

UE e as Embaixadas dos Estados-membros em diversas capitais de países terceiros. 

 

Considerando a relevância do Projecto ACID por parte do Conselho da UE, Comissão Europeia e de 

todos os EM, as Delegações UE avaliaram localmente (no plano técnico) vários países terceiros com 

vista à sua implementação. 

 

Assim, e no âmbito do mencionado Projecto, foram, enviados ao longo de 2016 um total de sete 

equipamentos, pela seguinte ordem: janeiro: Embaixada em Riade e Missão Permanente junto da 

ONU em Nova Iorque; maio: Embaixada em Kiev; setembro: Embaixada em Moscovo; outubro: 

Embaixada em Telavive; novembro: Embaixadas em Díli e no Cairo.  

 

Através do Telegrama 3013, de novembro de 2015, foi solicitado junto da REPER, para efeitos de 

formalização junto do SEAE, a adesão de vinte (20) Embaixadas ao projeto ACID. Até ao final de 2016, 

apenas num pequeno número dessas Embaixadas foi possível proceder à instalação do software ACID, 

aguardando-se, em relação à maioria, o envio pelo SEAE da União Europeia dos respetivos CD’s de 

instalação. 

 

 

Comunicações CORTESY-Conselho da União Europeia; OSCE; MMHS-NATO 

 

Durante o ano em apreço foi assegurada, através da Rede da Cifra, a receção e expedição de 

mensagens COREU, MMHS, OSCE e ficheiros encriptados com software ACID, como também a receção 

e devido reencaminhamento de mensagens BIC.  

 

No mês de Abril foi efetuada a atualização do sistema operativo dos equipamentos da Rede Cortesy 

(incluindo DMZ) que passaram a funcionar com o Windows 2008 Server R2. 

 

 

Preparação de máquinas para formação em e-learning 

 

Em 2015 a DSCI, em colaboração com o IDI/Centro de Formação, preparou máquinas para formação 

em e-learning, em particular para os cursos: 

 

- Curso à distância sobre conta de gerência 

- Curso de formação à distância em "gestão institucional das redes sociais" 

- Novo curso de adidos de embaixada 

- Curso de notariado 
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- Curso à distância de gestão do correio eletrónico 

- Curso e-learning sobre repatriações 

- Curso à distância de atendimento telefónico em inglês 

- Curso secretariado diplomático 

- Curso à distância sobre novo regulamento arquivo consular 

- Formação online "estatuto pessoal serviços externos" 

- Curso de vistos em e-learning 

 

 

Configuração ambientes de formação 

 

Em 2016 a DSCI procedeu às configurações dos ambientes de formação e produção, ao envio de 

material e ao apoio necessários à abertura dos seguintes balcões de CC nas seguintes missões: Abu 

Dhabi; Praia; Copenhaga; Windhoek; Dili; Ankara e VC Porto Alegre. 

 

 

Virtualização de servidores substituir por Instalação de Servidores Smartdocs V4 

 

No âmbito do projeto de implementação da versão 4 do Smartdocs foram criados 18 servidores. 

 

 

Apoio em projetos de empreitadas 

 

Em 2016 a DSCI auxiliou o DGA em vários projetos de empreitadas:  

 

- Empreitada com a designação "Obras de Requalificação dos Armazéns 11 e 12" 

- Empreitada de obras de "Requalificação do Expediente" 

- Empreitada de “Obras de Requalificação do Armazém 8 e Reparação das Fachadas dos Armazéns 

Confinantes” 

- Empreitada de "Obras de Alteração das Infraestruturas de AVAC Existentes no Terraço das 

Bandeiras" 

- Requalificação do Sistema de Segurança no Palácio da Cova da Moura 

- Remoção de cablagens da fachada GII 

- Mudança de instalações do serviço de Protocolo 

- Mudança de instalações do IDI 

- Projeto DSD 

- Outras mudanças de instalações 
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No primeiro, segundo e terceiro projetos a DSCI colaborou em fase de levantamento de requisitos, 

acompanhamento da execução e testes finais da infraestrutura. 

 

Grupo de trabalho para implementação do eSGC 

 

Durante o ano de 2016 a DSCI fez parte integrante do grupo de trabalho para a preparação do 

desenvolvimento do eSGC e participou em reuniões, em coordenação com a DGACCP e 

DGA/SAF/FRI/IGDC. 

 

 

Grupo de trabalho para aquisição do eSGC 

 

Durante o ano de 2016 a DSCI fez parte integrante do grupo de trabalho para a preparação do 

processo aquisitivo do eSGC e participou em todas as fases do concurso público do eSGC, em 

coordenação com a DGACCP e DGA/SAPE/UMC. 

  

Participação em reuniões e workshops 

 

Participação em reuniões do PGETIC (Plano Global Estratégico para a Racionalização e Redução de 

Custos com as Tecnologias de Informação e de Comunicação, na Administração Pública, aprovado por 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2012, de 7 de fevereiro) e RSPTIC (Rede de Serviços 

Partilhados Tecnologias de Informação e Comunicação) bem como em reuniões e ações do Gabinete 

Nacional de Segurança/Centro Nacional de Cibersegurança. 

 

Participação em reuniões do CTIC – Conselho das Tecnologias da Informação, criado pela Resolução 

do Conselho de Ministros nº. 33, de 3 de junho de 2016. 

 

Formação 

 

Participação de funcionários da Divisão da Cifra no CGSIC - Curso Geral de Segurança da Informação 

Classificada e participação de funcionários da DTI em vários cursos, de acordo com o quadro abaixo, 

nomeadamente Securing Windows Client, System Center 2012, Base de dados – Modelo Relacional 

(INA), Exchange Server 2016 – Migration e Windows Server 2012 – Manag.  ADCS. 

 

 

Telefones 

 

Migração dos telefones VOIP da DAGCCP para a PT 



RELATÓRIO DE ACTIVIDADES 2016 
 

88  

 

Desde novembro de 2016 que se iniciou um levantamento de extensões VOIP atribuídas, tendo sido 

configuradas 16 novas extensões em 2016.  

 

2.2.6 Gabinete de Informação e Imprensa 

 

Da atividade do GII executada em 2016 destacamos os pontos que a seguir se enumeram. 

 

1. Internet – garantiu-se a atualização de informação; alargou-se o âmbito da informação 

disponibilizada na perspetiva do utilizador; o GII continuou a desempenhar o papel de 

interface dos diferentes serviços internos com o administrador do portal do MNE (CEGER). 

2. Monitorização do serviço contratado à agência noticiosa Lusa; 

3. Colaboração estreita com as assessorias de imprensa do ministro e secretários de estado; 

4. Clipping de imprensa (webclipping) – aumentou-se o número de destinatários (mais de 870); 

melhorou-se a oferta informativa, que passou a incluir as primeiras e últimas páginas dos 

jornais; 

5. Continuou a assegurar-se o envio de um jornal semanal aos postos; 

6. Assegurou-se a cobertura logística e comunicacional das conferências de imprensa do Ministro 

e Secretários de Estado; 

7. Assegurou-se o envio regular de comunicados e informações à imprensa, aumentando em 

simultâneo o número de destinatários (media); 

8. Alargou-se o universo dos destinatários das sínteses de imprensa (nacional e estrangeira);  

9. Apoio às iniciativas do Instituto Diplomático, divulgando-as junto dos órgãos de comunicação 

social; 

10. Desenvolvimento da colaboração com o Serviço de Protocolo, Presidência da República, 

Assembleia da República e Gabinete do Primeiro-ministro, nomeadamente no âmbito das 

visitas oficiais; 

11. Contribuiu-se para a redução da despesa pública (redução do recurso ao suporte papel e 

recurso a novas máquinas fotocopiadoras). 

12. Assegurou-se a colaboração regular de estagiários (estágios curriculares), em coordenação 

com o Instituto Diplomático; formação a estagiários. 

13. Reforço das ações de formação para os trabalhadores do GII; 

14. Recrutamento de uma técnica superior especializada, oriundo do curso CEAGP; 

15. Reforçou-se a cooperação com a Associação de Imprensa Estrangeira; 

16. Colaboração com os serviços de segurança do MNE na emissão de cartões para jornalistas; 

17. Divulgação de eventos oficiais no estrangeiro aos órgãos de comunicação social; 

18. Briefings sobre comunicação social/MNE aos novos adidos/conselheiros de imprensa 

colocados nas embaixadas estrangeiras em Lisboa; 
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19. Foi assegurado um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, 

capacitação e satisfação dos colaboradores. 

 

2.3. ANÁLISE DAS CAUSAS DE INCUMPRIMENTO DE AÇÕES OU PROJETOS NÃO EXECUTADOS OU 
COM RESULTADOS INSUFICIENTES 

 

A execução das ações previstas no Plano de Atividades da Secretaria-Geral para o ano de 2016, foi 

bastante satisfatória não se tendo verificado qualquer incumprimento ou não execução a assinalar, 

apesar das fortes restrições de natureza orçamental. 

 

2.4. ANÁLISE DA AFETAÇÃO REAL E PREVISTA DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E 
FINANCEIROS. 

 

2.4.1 Recursos Humanos 

 

Face à análise dos recursos humanos verifica-se uma diminuição do número de efetivos nas carreiras 

Diplomática, Técnico Superior, Assistente Técnico e Assistente Operacional, motivado por situações 

de aposentação, processos de mobilidade que durante o ano de 2016 foram consolidados e lugares 

previstos no mapa de pessoal (para recrutamento de novos trabalhadores, nomeadamente por 

concurso, mobilidades intercarreiras e/ou acordos de cedência de interesse público) que entretanto 

não foram ocupados. Relativamente à carreira diplomática a diferença de 57 funcionários está 

relacionada com o facto de terem sido considerados na Secretaria-Geral 25 adidos de embaixada que 

durante o ano de 2016 foram distribuídos pelos vários serviços do MNE, bem como devido à situação 

de serem considerados funcionários cuja colocação (seja nos serviços externos ou internos) está 

pendente.  

 

 

Recursos Humanos - 2016 Pontuação 
2016 Planeado 2016 Executado Desvio 

Efetivos Pontuação Efetivos Pontuação   

Dirigentes - Direção superior  20 8 160 6 120 -2 

Dirigentes - Direção intermédia e 
Chefes de equipa 

16 23 368 23 368 0 

Diplomata 12 96 1152 39 468 -57 

Técnico Superior  12 120 1440 101 1212 -19 

Assistente Técnico  8 159 1272 126 1008 -33 

Assistente Operacional  5 44 220 31 155 -13 

Total   450 4612 346 3331 -124 
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Fonte: Mapa de pessoal aprovado no âmbito do Orçamento de Estado 2016 e resultados apurados no âmbito do Balanço 

Social a 31 de dezembro de 2016  

 

2.4.2 Recursos Financeiros 

 

No que se refere aos recursos financeiros em 2016, e estando o orçamento do DGA integrado na 
Secretaria-Geral, apresenta-se no Quadro 2 o orçamento de atividades dos Serviços Internos da 
Secretaria Geral:  
 
 

 
 

O orçamento da Secretaria Geral do MNE (Receitas Gerais para orçamento de funcionamento e 

financiamento FRI para orçamento de investimento) apresenta uma taxa de execução de 99%. Os 

desvios mais assinaláveis face às dotações disponíveis têm incidência em projetos de investimento 

(com uma taxa de execução de 92%) e em aquisição de bens e serviços (com uma taxa de execução de 

96%). 

Não obstante os custos adicionais associados quer à reposição integral das remunerações, quer ao 

mecanismo de correção cambial, o desvio registado em despesas com pessoal não é significativo, o 

que resulta fundamentalmente da redução da despesa prevista para 2016 com a implementação de 

iniciativas de política e com a saída de trabalhadores por motivos de aposentações, entre outros 

motivos. 

 

2.5. AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLO INTERNO (Anexo A) 

 

 

Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
S N NA 

1 – Ambiente de controlo 

1.1 Estão claramente definidas as especificações técnicas do sistema de 

controlo interno? 
X   

- Evidência dos procedimentos de controlo 

realizados, nomeadamente através de relatório e 

informações; 

- No âmbito do Plano de Prevenção de Riscos de 
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Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
S N NA 

Corrupção e Infrações Conexas: identificação dos 

riscos existentes, registo dos mecanismos de 

prevenção e identificação, se necessário, do meio 

de correção de eventuais erros.  

1.2 É efectuada internamente uma verificação efectiva sobre a legalidade, 

regularidade e boa gestão? 
X   

No âmbito das atribuições do DGA é efetuada a 

verificação da legalidade, regularidade e boa 

gestão. 

1.3 Os elementos da equipa de controlo e auditoria possuem a habilitação 

necessária para o exercício da função? 
  X 

Na SG não existe auditoria interna estando essa 

área cometida aos serviços de auditoria da 

Administração Pública. 

1.4 Estão claramente definidos valores éticos e de integridade que regem 

o serviço (ex. códigos de ética e de conduta, carta do utente, 

princípios de bom governo)? 

X   

Carta Deontológica do Serviço Público e no Plano de 

Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas 

1.5 Existe uma política de formação do pessoal que garanta a adequação 

do mesmo às funções e complexidade das tarefas? 
X   

É apresentado pelo Instituto Diplomático um Plano 

de Formação anual, identificando necessidades e 

procurando as iniciativas relevantes, 

designadamente as apoiadas pelo POPH. 

1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos contactos regulares entre a 

direcção e os dirigentes das unidades orgânicas? 
X   Através de reuniões de coordenação regulares 

1.7 O serviço foi objecto de acções de auditoria e controlo externo?  X   

2 – Estrutura organizacional 

2.1 A estrutura organizacional estabelecida obedece às regras definidas 

legalmente? 
X   

Os diplomas reguladores da atividade foram 

elaborados no âmbito do PRACE e do PREMAC 

2.2 Qual a percentagem de colaboradores do serviço avaliados de acordo 

com o SIADAP 2 e 3? 
X   

100%, com exceção do pessoal da carreira 

diplomática em que se aplica portaria especial 

2.3 Qual a percentagem de colaboradores do serviço que frequentaram 

pelo menos uma acção de formação? 
X   45% 

3 – Actividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

3.1 Existem manuais de procedimentos internos? X   

Manuais de articulação do DGA com os outros 

serviços, Gestor documental, Regulamento da Mala 

Diplomática, entre outros. 

3.2 A competência para autorização da despesa está claramente definida e 

formalizada? 
X   

A competência para autorização da despesa está 

claramente definida e formalizada quer na Lei 

Orgânica da Secretaria-Geral, quer nas delegações 

de competências publicadas em Diário da 

República. 

3.3 É elaborado anualmente um plano de compras? X   

É elaborado anualmente um plano de compras, o 

qual inclui as aquisições no âmbito de acordos 

quadro, cujos procedimentos concursais são da 

competência da Unidade Ministerial de Compras, 

unidade esta afeta ao DGA 

3.4 Está implementado um sistema de rotação de funções entre 

trabalhadores? 
X   

Movimento Diplomático, relativamente à carreira 

diplomática 

3.5 As responsabilidades funcionais pelas diferentes tarefas, conferências 

e controlos estão claramente definidas e formalizadas? 
X   

As responsabilidades de conferência e controlo 

estão definidas e formalizadas, procurando-se 

garantir a segregação de funções sempre que 

exigível. 

3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, centros de responsabilidade por 

cada etapa e dos padrões de qualidade mínimos? 
X   

Os fluxos processuais foram definidos, com 

identificação do responsável por cada processo. Os 

padrões de qualidade são aferidos por entidades 

exteriores. 
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Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
S N NA 

3.7 Os circuitos dos documentos estão claramente definidos de forma a 

evitar redundâncias? 
X   

A Secretaria-Geral dispõe de um Sistema de Gestão 

Documental (Smartdocs) e de um programa de Cifra 

para as comunicações com as representações 

diplomáticas no estrangeiro. 

3.8 Existe um plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas? X   
Existe um Plano de gestão de riscos de corrupção e 

infrações conexas. 

3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e infrações conexas é 

executado e monitorizado? 
X   

Estão previstos mecanismos de monitorização e 

avaliação do Plano. 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

4.1 Existem aplicações informáticas de suporte ao processamento de 

dados, nomeadamente, nas áreas de contabilidade, gestão 

documental e tesouraria? 

X   

Existem aplicações informáticas impostas pela 

legislação aplicável aos serviços da administração 

central, bem como outras aplicações que são 

desenvolvidas tendo em conta as particularidades 

do trabalho desenvolvido pela Secretaria-Geral. 

4.2 As diferentes aplicações estão integradas permitindo o cruzamento de 

informação? 
X   

Algumas destas aplicações já permitem o 

cruzamento da informação. 

4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que garanta a fiabilidade, 

oportunidade e utilidade dos outputs dos sistemas? 
X   Em alguns casos este mecanismo está previsto. 

4.4 A informação extraída dos sistemas de informação é utilizada nos 

processos de decisão? 
X   

Fundamentalmente ao nível da atividade 

desenvolvida pelo Departamento Geral de 

Administração. 

4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para o acesso de terceiros a 

informação ou activos do serviço? 
X   

Existem requisitos de segurança sendo que cada 

trabalhador apenas tem acesso á informação 

necessária ao seu posto de trabalho. 

4.6 A informação dos computadores de rede está devidamente 

salvaguardada (existência de backups)?  
X   

Esta função é da competência da Direção de 

Serviços de Cifra e Informática e está devidamente 

assegurada. 

4.7 A segurança na troca de informações e software está garantida?  X   
Função da competência da Direção de Serviços da 

Cifra e Informática.  

Nota: as respostas devem ser dadas tendo por referência o ano em avaliação.  

Legenda: S – Sim; N – Não; NA – Não aplicável. 

 

 

Face às respostas apresentadas no Anexo A, pode concluir-se que o Sistema de Controlo Interno 

existente na Secretaria-Geral é amplamente satisfatório, indiciando a existência de um sistema de 

controlo interno eficiente. 

 

2.6. DESENVOLVIMENTO DE MEDIDAS PARA UM REFORÇO POSITIVO DO DESEMPENHO 

 

Considerando que o trabalho desenvolvido pela Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros funciona como suporte da missão e atribuições desta entidade, existe uma preocupação 

contínua em melhorar as condições de trabalho, reforçar a articulação entre as várias unidades 

orgânicas de modo a criar sinergias e desta forma melhorar o desempenho conjunto dos serviços. 
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Durante o ano de 2016 foram concretizadas algumas ações importantes de melhoria, sendo de 

destacar fundamentalmente: 

 

 Continuação do processo de modernização dos sistemas de gestão através do 

desenvolvimento de diversas aplicações informáticas, que permitirão uma gestão mais 

eficiente das tarefas executadas; 

 Consolidar o projeto de formação transversal em “Diplomacia Económica” e sua 

disponibilização aos postos; 

 Continuar a desenvolver as iniciativas tendentes à integração das infraestruturas informáticas 

existentes no MNE, assegurando uma gestão mais eficaz dos recursos humanos, patrimoniais e 

financeiros disponíveis; 

 Maximizar a utilização da Plataforma de E-Learning; 

 Disponibilizar instrumentos de análise estratégica, reflexão e atualização sobre temas da 

política externa portuguesa através da criação do Centro de Estudos e Análise Estratégica; 

 Assegurar a implementação de boas práticas técnico-jurídicas, desenvolvendo ações de 

formação técnico-jurídica interna e externa; 

 Melhorar a qualidade da informação disponibilizada ao corpo diplomático e consular 

acreditado em Portugal, dinamizando a publicitação do Manual do Diplomata Estrangeiro; 

 Promover a implementação de boas práticas de gestão pública, através dos processos de 

certificação da Secretaria-Geral como entidade formadora, nos termos da ISSO 9001; 

 Desenvolver iniciativas que assegurem a notoriedade do MNE, nomeadamente dinamizando a 

informação disponível na Intranet, publicitando notícias/sínteses ou outra informação 

considerada relevante; 

 Execução das medidas de prevenção previstas no Plano de Gestão de Riscos e Infrações 

Conexas 2016-2018 da Secretaria-Geral do MNE.  

 

 

Com vista a um reforço positivo do desempenho da Secretaria-Geral do MNE, para 2017, estão em 

curso uma série de medidas e ações de melhoria nos diversos serviços que a compõem, sendo de 

salientar as seguintes: 

 

 Modernização dos sistemas de gestão da Secretaria-Geral através da continuação do 

carregamento da nova aplicação informática de gestão do cadastro, nomeadamente na área 

da avaliação de desempenho, e do percurso profissional dos trabalhadores do regime geral e 

dos serviços periféricos externos; 

 Integrar e reorganizar os serviços de informação e informática incrementando a capacidade e 

o tempo de resposta; 

 Continuar a desenvolver o portal das missões diplomáticas; 
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 Continuar a garantir o desenvolvimento de novos procedimentos para assegurar o nível de 

segurança da rede informática do MNE; 

 Dar continuidade às ações com vista à racionalização de despesas dos Serviços Externos, 

através da implementação de um sistema de gestão de recursos financeiros e de um núcleo 

centralizado de controlo e validação de despesas; 

 Continuar a desenvolver práticas de gestão de eficiência económico-financeira, tendo em vista 

a maximização dos recursos afetos ao MNE e à contenção de despesas; 

 Assegurar a regulamentação associada aos recursos patrimoniais do MNE; 

 Assegurar a implementação de boas práticas de gestão pública; 

 Continuar a desenvolver novos cursos de formação em e-learning; 

 Promover o interface do MNE com a sociedade civil; 

 Revisão do Sistema de Cifra; 

 Continuar o trabalho de integração dos serviços internos e externos no domínio mne.pt; 

 Identificação e modelação dos processos de trabalho; 

 Implementar iniciativas no âmbito do desenvolvimento da “Marca Portugal”; 

 Melhorar a qualidade dos serviços prestados aos utilizadores; 

 Contribuir para a redução da despesa pública; 

 Continuar a assegurar a implementação de políticas de gestão de pessoas visando a sua 

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores. 

 

2.7. COMPARAÇÃO COM O DESEMPENHO DE SERVIÇOS IDÊNTICOS, NO PLANO NACIONAL E 
INTERNACIONAL, QUE POSSAM CONSTITUIR PADRÃO DE COMPARAÇÃO. 

 

Face à especificidade da Secretaria-Geral do MNE, referida acima (vide I. Nota Introdutória), o 

exercício de comparação com serviços idênticos, no plano nacional e internacional, afigura-se de 

difícil execução. Não obstante, e face às vantagens que usualmente decorrem do benchmarking, a 

Secretaria‐Geral está a considerar a possibilidade, no próximo ano, dar continuidade à tentativa de 

maior aproximação às Secretarias‐Gerais de outros Ministérios, com o intuito de trocar experiências e 

conhecimentos, tendo em vista a melhoria global dos serviços. 

 

 

Serviços Inquérito de 

Satisfação dos 

Colaboradores 

Inquérito de Satisfação 

dos Utilizadores 

Taxa de 

formação 

DGAE 3,84 4,6 100% 

DGPE 3,91 4,29 92,28% 

CNUNESCO 3,6 3,99 100% 

SG 3,758 4,139 100% 
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Serviços Inquérito de 

Satisfação dos 

Colaboradores 

Inquérito de Satisfação 

dos Utilizadores 

Taxa de 

formação 

DGACCP 3.87 4.24 92,3% 

 

No que concerne a comparações internas no MNE, refiram-se os indicadores – inquérito de satisfação 

dos colaboradores, inquérito de satisfação dos utilizadores e taxa de formação - são transversais a 

todo o organismo. A nível de satisfação dos utilizadores, cada serviço adaptou o questionário à sua 

realidade e selecionou os respetivos utilizadores, a nível interno e externo. Os resultados foram 

obtidos por amostragem na maioria dos serviços, tendo este método revelado ser eficaz e adequado à 

especificidade dos serviços do MNE.  

 

Relativamente a este indicador a Secretaria-Geral apresenta um resultado ligeiramente inferior à 

maioria dos serviços. Tal situação estará relacionada com o teor da atividade desenvolvida pelas 

várias unidades orgânicas, estando a ser feito um esforço adicional na melhoria do trabalho 

desenvolvido.  

 

Da mesma forma, os colaboradores tiveram oportunidade de manifestar o seu grau de 

contentamento com a organização e efetuar as sugestões consideradas pertinentes para a melhoria 

dos serviços através das respostas aos questionários para apurar o nível de satisfação dos utilizadores 

em todas as Direcções-Gerais do Ministério. A Secretaria-Geral apresentou um resultado médio 

relativamente às avaliações dos restantes serviços deste Ministério, ainda que tenha obtido uma nota 

inferior comparativamente à avaliação de anos anteriores. 

 

No entanto continua a ser feito um esforço no sentido de assegurar um conjunto de políticas no 

âmbito da gestão de recursos humanos, visando a qualificação dos trabalhadores através da oferta de 

ações de formação e pela melhoria das condições e organização do local de trabalho. 

 

2.8. AUDIÇÃO DE DIRIGENTES INTERMÉDIOS E DEMAIS TRABALHADORES 

 

No decurso do processo de autoavaliação dos serviços, os colaboradores tiveram uma participação 

ativa na produção dos resultados finais. Foi observada uma metodologia de acompanhamento de 

execução das medidas previstas para cada serviço no seu respetivo tableau de bord, a qual previa a 

realização de reuniões periódicas de monitorização com os responsáveis de cada unidade orgânica da 

Secretaria-Geral. Isto permitiu acompanhar em permanência os resultados que foram sendo 

progressivamente alcançados ao longo do ano e que se refletem nos resultados globais finais 

constantes do QUAR. Foram realizadas reuniões de monitorização com cada unidade orgânica da 

Secretaria-Geral, em novembro de 2016. 
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No âmbito do processo de monitorização, foi também analisado o resultado da avaliação de 

satisfação dos colaboradores. Cada uma das unidades orgânicas adaptou o modelo de questionário 

apresentado às suas especificidades, tendo em vista a obtenção de resultados fidedignos que 

correspondam efetivamente ao clima da organização ao nível dos seus funcionários (vide OOQ16). 

Pode-se assim concluir, conforme já referido no presente relatório, que os resultados globais da 

Secretaria-Geral, ponderadas as suas unidades orgânicas, revelam um nível de satisfação dos 

colaboradores globalmente positivo – 3,758.  

 

2.9. ANÁLISE DA EVOLUÇÃO DOS RESULTADOS OBTIDOS EM 2016  

 

No âmbito da preparação do QUAR de 2016 a maioria dos indicadores foram repensados e ajustados 

às novas metas que a Secretaria-Geral definiu para aquele ano, tendo em vista uma filosofia de gestão 

renovada e orientada para resultados objetivos com impacto significativo e aliada à motivação do 

pessoal.  

 

Assim sendo, em termos de registo histórico, nomeadamente face aos resultados obtidos em 2015, 

cumpre destacar a evolução positiva dos indicadores relativos ao número de ações de formação 

técnico-jurídica, a execução das iniciativas que assegurem a notoriedade do MNE e o nível de 

satisfação dos utilizadores. 

 

Genericamente e de acordo com o mapa comparativo que a seguir se apresenta, existem vários 

indicadores que têm uma evolução estável, mantendo-se em grau de superação, o que revela um 

esforço adicional por parte dos serviços na concretização dos objetivos a que se propõem. 

 

 

 

Indicadores 

 

 

2016 

 

2015 Evolução (2015/2016) 

 Taxa de execução do plano 

previsto (modernização dos 

sistemas de gestão de 

informação) 

113% 

Supera 

111,76% 

Supera 

+ 1,24% Positiva 

Taxa de execução das iniciativas 

que assegurem a notoriedade do 

MNE 

111% 

Supera 

108,88% 

Supera 

+ 2,12% Positiva 

Taxa de execução das iniciativas 

previstas no âmbito da gestão de 

118% 

Supera 

117,64% 

Supera 

 Estável 
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Indicadores 

 

 

2016 

 

2015 Evolução (2015/2016) 

eficiência económico-financeira 

(serviços internos) 

Taxa de execução das iniciativas 

previstas no âmbito da gestão de 

eficiência económico-financeira 

(serviços externos) 

118% 

Supera 

117,64% 

Supera 

 Estável 

Taxa de execução das boas 

práticas de gestão pública 

118% 

Supera 

117,64% 

Supera 

 Estável 

Nível de Satisfação dos 

Utilizadores 

 

103% 

(4,139) 

Supera 

104,75% 

(4,19) 

Supera 

- 1,75% Negativa 

Taxa de execução do plano de 

formação aprovado 

 

118% 

Supera 

111,16% 

Supera 

+ 6,84% Positiva 

Nível de Satisfação dos 

colaboradores 

100% 

(3,758) 

Cumpre 

100% 

(3,83) 

Cumpre 

 Estável 

 

 
Figura 4 – Análise da evolução dos resultados 

 

III – BALANÇO SOCIAL 

 

O Balanço Social foi tornado obrigatório desde 1996 para todos os serviços e organismos com mais de 

50 trabalhadores, nos termos previstos no Decreto-Lei nº 190/96, de 9 de outubro. Este instrumento 

de gestão disponibiliza informação diversa sobre os recursos humanos de uma organização, 

demonstrando como a sua gestão eficiente contribui para atingir os objetivos da entidade. No âmbito 

da inovação, modernização e promoção da qualidade dos serviços da Administração Pública, o 

balanço social permitirá ainda demonstrar, objetivamente, as necessidades e, até, os riscos associados 

à gestão de recursos humanos da organização, proporcionando uma análise evolutiva e comparativa, 

extremamente útil. O Balanço Social é constituído por diversos quadros, de acordo com o índice que 

consta do anexo C ao presente Relatório, agrupados de acordo com 5 capítulos: recursos humanos, 

remunerações e encargos, higiene e segurança, formação profissional e relações profissionais. 
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Em 31 de dezembro de 2016, exerciam funções na Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros 326 trabalhadores, dos quais 6 exerciam cargos de direção superior e 23 cargos de 

direção intermédia.  

 

3.1 Efetivos por carreira 

 

 

 
 

Verifica-se uma maior concentração de trabalhadores com a categoria de assistente técnico, logo 

seguido da carreira técnica superior. Com uma representação bastante inferior estão os trabalhadores 

da carreira de informática. 

 

 

3.2 Efetivos segundo o género 

 
Em relação ao total de trabalhadores, por género, a taxa de feminização da Secretaria-Geral é de 65%, 

contra 35% de trabalhadores do sexo masculino. 

 

3.3 Efetivos segundo o Género, por Carreira 

 

Técnico Superior

Assistente Técnico

Assitente Operacional

Informático

Diplomática

Total de trabalhadores por carreira 
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Analisando o número de efetivos por carreira, segundo o género, subsiste a tendência em 

praticamente todas os grupos profissionais para a existência de um maior número de mulheres, que 

relativamente à categoria de assistente técnico é bastante substancial. Existe, no entanto, uma 

exceção a esta tendência relativamente à carreira diplomática e de informática, onde prevalecem 

trabalhadores do sexo masculino. 

 

 

3.4 Efetivos segundo o escalão etário 

 

 
 
Em relação ao total de trabalhadores, por faixa etária, é entre os 45 e os 49 anos de idade, que se 

verifica o maior número de trabalhadores, traduzindo-se em 59 trabalhadores, seguindo-se a faixa 

etária dos 55-59 anos e 60-64 anos com 52 trabalhadores.  
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3.5 Saídas de trabalhadores 

 
No ano de 2016 saíram no total 21 trabalhadores, dos quais 14 por motivo de mobilidade para outros 
organismos da Administração Central, e 4 trabalhadores por aposentação.  
 

IV – AVALIAÇÃO FINAL 

 

O desempenho da Secretaria-Geral no ano de 2016 revelou-se globalmente positiva, tendo obtido um 

resultado global de 4,62 apesar da dispersão e heterogeneidade dos serviços que a compõem tenha 

obrigado a alguns resultados díspares.  

Registam-se, pelo lado positivo, algumas melhorias significativas em matéria de procedimentos, 

acompanhados de evolução tecnológica e informática, que permitiram avanços em várias áreas, 

podendo-se destacar a integração e reorganização dos serviços de informática na Secretaria-Geral, 

decorrente da alteração da lei orgânica. 

De igual modo serão de destacar os esforços desenvolvidos de melhoria na celeridade das respostas 

às várias solicitações externas e internas, designadamente através do recurso à criação de modelos 

tipificados de resposta à diversa correspondência recebida. 

No sentido inverso, há a registar uma série de dificuldades, designadamente na área de gestão de 

recursos humanos, que resultam essencialmente da difícil adaptabilidade da complexa legislação 

atualmente em vigor à realidade do Ministério dos Negócios Estrangeiros, já de si caracterizada por 

especificidades próprias e pela enorme dispersão geográfica e variedade de regimes jurídicos, que se 

refletem em quadros de vinculação também eles heterogéneos. Não obstante as dificuldades 

apontadas, entre os 16 indicadores que serviram de base à mensuração do cumprimento dos 

objetivos estabelecidos no QUAR 2016, a Secretaria-Geral cumpriu 3 e superou 13, o que revela um 

resultado final bastante positivo. 

 

No que respeita a uma apreciação quantitativa, conclui-se que a Secretaria-Geral regista uma 

avaliação global de 4,620 pelo que se propõe a menção de desempenho “Bom”. 

 

 

 

 

Lisboa, 12 de setembro de 2017 
 
 
 
 

A Secretária – Geral 
 


